
ESTADO·S· tJNIDOS DO s·RASil~ 

DIÁRIO DO C !!!B'IfJMSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 c 

ANO IX N.' 58 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 1954 

CONGRESSO NACIONAL 
Convocação de sessão conjunta para apreciação de "veto"' presidencial 1 

O Presidente do Senado F,::deral, nos têrmos do artigO 70, § 3. 0
, da. 

presidencial ao Projeto de Lei n. 0 1.183, de 1950,' na Cdmara dos Deru ... 
tados, e n. 0 54, de 1952, no Senado Federal, que isenta de• direitos de .m .. 
portacão e taxas aduaneiras os minérios de zinco e .. estanho. 

Constituição e artigo 45 do Regimento Comum, convoca as duas casas do 
Congresos Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se no dia 29 do 
mês em curso, às 14,30 hora.s, no Palácio Tiradentes, conhecerem do veto 

Senado Federal, ·7 rie Abril de 1954 

JoÃo CAFÉ FILIIO 

Comissão Mista Especial desig~ 1 às 15,00 ·horas, na Sala de L~itura oé acôrdo com o Art. 32. do Regi­
nada para emitir parecer SÔbre do Senado Federal, presentes os Srs. mento. Comum, assume a presldêncta 
o veto opôsto pelo Sr. Presidente Senadores Sá Tinoco, Ferreira . de o Sr. Senador Ferreira de Souza. 

d R e U' bl"i p ·et·· d L · Souto, e os Srs. Deputados ParSifal 

FiCa comrocada pelo Sr. presió.ente, 
!:L segunda reunião desta Comissãc 

pa~a terça~feira, dia 20 do mês cor• 
rente, às 15,30 horas, na Sala d"é a P Ca ao r01 0 e e1 A seguir, procede-se a eleição pa-,. B<m~•~. Amarat Pe\x~\~ e Jaime 

(n.0 1.183, de 1950, na Câmara Araujo e ausente com causa justi- ra Presidente e Vice-Presidente. Co- Leitura do Senado Federal, para ser 
e 54, de 1952, no Senadq) que ficada o Sr. •senador Landulfo Al- lhidos os votos, verifica-se o segUin-_ feita a leitura e aprovação do Re­
~' isenta de direitos de importa• ves, reune-se esta comissão Especial te resultado: Presidente: Senador Ia tório apresentado pelo sr. Depu-

- .s . FerÍ'eira de Souza, e Vice-Presidente, tado Relator. ÇaO e maiS taxas aduaneiras,. para. emitir parecer. sObre o veto .Deputado Amara.l P€.ixoto. 
OS minériOS .de zinco e estanho" opost~ pelo Sr. Presidente- da Repu-

blicfi. ao Projeto de. Lei, (N." 1.183, O Sr. Presidente designa o sr·. :Nada mais havendo que tratar, 
de 1950 na Câmara e 54, de 1952, Deputado Jaime Araujo para Rela~ encerra·se a reunião, lavrando eu, 
no Senado) que ''isenta de direitor; · tor do Veto e· o 9ficial Legislativo Odenegus Goilçalves Leite, Secretâ· 
de importação tf maiS taxas adua- do. Senad~ Fede.ral, Odene~us Gon-l riO, a presente. ata, que, un1a vez 

l.' REUNIAO (DE INSTALAÇAOJ 
REALIZADA E!M 13 DE ABRIL 
DE 1954. 

Aos treze dias do mês de abril de neiras, o.s minérios de zincO e es- ça~ve;; Le1te, para ~cretárw da Co-J aprovada será assinada pelo Sr. Pre-
tfllil novecentos e cinqüenta e quatro, tanho". miSsao. sidente. · 1 ·-

Relação das Comissões 

Diretora 

Presidente - Marcondes Filho. 

l.o Secretãrio - Alfredo Neves. 
2.' Secretário - Vespa.sinno .Martins 

3 '
1 
Secretá~i~ - Francisco Gallott1 

4." Secretdrio - Ezechias da Rocha. 

1.~ Suplente - Prisco doE Santos. 

2.0 Suplente - Costa Pereira. 

Secretário .- L~ís Nabuco, Diretor 
Geral da Secretaria do Senado. 

Ccmissões Permanentes 

Comissão de Economia 
Pereira Pinto - Presidente. 
Landu1pho Alves - Vtce ·PreszdenttJ 
Sá Tinoco. 

Júlio Leite 
~ Plinio Pompeu. 

• 

_SENADO 
Euclides VIeira. -
Costa' Pereira. 
Secrêtârio - Moldo· Moret.ra: 

Reuniões às quintas-feiras. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

1 - Flávio Guiinarães 
dente. 

Prest-

2 - Cícero de Vasconcelos - Vice 
eresidente. 

3 - Arêa .Leão. 
4 - Hamilton Noguell'a, 

5 - Levtndo Co.elho. 

6 - Bernardes Filho. 

7 - Euclides Vieira. 
secretário - João Alfredo Ravasco 

de A~drade. 

FEDERAL 
~omissão de Finanças 

1 - Ivo d'Aquino - Presidente. 
2 - Ismar de Góis - Vice-Preat-

- ,dente. 
3 - Alberto pasquâlini. 
4 - Alvaro Adolpho (•) 
5 - Apolônio Sales.· 
6 - Carlos Lirldemberg. 
7 - César Vecgueiro. 
8 - Domingos Velasco. 
9 · - Durval Cru-z. 

10 _....;. Euclides VieJra. 
11 -- Ferreira ae sàuza. 
12.- Mathias oJympio. 
13 -Pinto Aleixo. ( .. ) 
14 - Plínio Pompeu. 

15 - Veloso Borges. (• • •) 
16 - Victorino Freire. ~ 

17 - Walter .l'""ranco. cuu> 
<•> Substitwdo mterinamente 

Sr. Flãvio Gu!rnarães_ 
pelo 

< .. > Substituído interinamente pelo 
Sr. Sá Tinoco. 

::;ecreiRrlo Evandro Mendes V.t• 
an:na, Diretor de orçamento. 

Reuniões às quartas e sexta.s-fel.ras, 
às 15 horas. · 

.Comissão de ConstituiçãL' 
e Justiça 

Pario Cardoso - Presidente. 

Aloysio de CarvaÍho ·- Vice-Presi• 
dente, .:1 • 

A.ntsio Jobim. 

Attilio Vivacqua, 

Camilo Mércio. 
Ferreira. de souza, 
Flávio GUimarães. 

Oomes de Oliveira. 

Joaquim Pires. 

Ol.avo Olivetr~. 

Vtildemar Pedrosa. 

Secreta.rio - Luis Carlos Vtelra da 
Auxiliar ..: Cármen Lúcia àe Ho­

lande C a vancantl. 
("•*> Substituído. interinamente Fm.seca. 

pelo Sr. Carvalho Guimarães. 

Reuntõc..c; - As quartas-feir'-"• às ("" "• >substitui do interinamen-
t5,00 horas. . mente pelo Sr. Othón Mãe!_er. 

Auxlliar - Marrua Pinto Am8.n!'l\l. 
::aeuniões - Quartas-feiras àS 9,00 

horas . 
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Comissão de Legt~lação Social/ E X p' E D I E_. N T E- Attilio Vivacqua.· . ' 
1 - Car:os G:;~mes de Oliveira -~ Domingos Velasco., 

~''"'""'"'. 'OEPARTAI\f.ENTO' DE IMPRENSA- NACIONAL Victorino Freire . 
.2 - LUIS !'moro - Vice-1'1 ~.naente ,., 

Especial de Inquérito sôbre 
-os Jogos· de Azar 

- Hamilton Nogue:.ra .. 
4 - .n:u1 ·t;arn~ln. 

' . :. - t )tiwn ~.\7J.à,.,er. 
' 

6 - Ke!'.Si~aldo ca;'alcantl. 
7.- CtceiO 'ae .vaSc,Hw~w,_, 

Sl':'cret:ino ·_ Peoro. ae Canralho 
}.1uller. , ,· 

:;'f'Ll'nibes às .seg:t.nflas {P,lntS as 1;.,30 
hcn~:s.' 

1 

Comissiio de Relações 
Ex tenores 

Georgino Avelino - Presid~·Me 

DIREToÁ GERAL . 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA • 
CHEf"E' 00 ~FRVIÇO OE PUEil.'IC:AÇÕE, CHEFE. DA SEÇÃO DE REDAÇÃO 

MURILO FERREIRA ALVES HELMuT HAMACHER 

orÚ~10. cio coNGRE?SO NACIONAL, 
SECÃO 11 

fmpres~O nas _Oficinas do 
. ' 

Departamento de Imprensa Nacional 

AVENID~ RODRIGUES ALVES, 1 

ASSINAT-URAS 

2 - Hamilton Nogueira 
p, esidenu•. 

3 - Novaes Filho, 

Vtc;-' llEPARTJÇOES -E PARTICULARES! FUNCIONARIOS 
... ·Capital' e Interior ~ : hap!t.al -e lnte~ior 

4 - Bernardes .to'i~to <*). 
' 

Semestre . .. .. .. .. • • • .. Cr$ 50,00 Semestre .. .. • • • • •• • • • • Cr$ -39;00 
Ano· ; ... •. •• .. .. .. .. .. • Cr$ 96,00 Ano ·.... •• • .... •••••• •• Cr$ 76,00 

5 - Djair !3rindeiro. 

,6 - MaUlia~ -o!ymp!a. 
'l - Assis Çha!.f(lubriand · { .. ), 

-.... 8 - J oâo Vrllasbnas. 

. Exterior . ·I . Exterior 

. 'r Ano • • .. • • • • ..... • .. • • • • -Cr$. i86,ooiAno : .. •••• ; •• _.. ... • • •• Cr$ iOB,OO 

(*I suostitUJdo "uitérinamente, pelJ 
Sr. Pei-icles Pmto. ~--

l ~ * 1 Substituldo interinamente pelo 
Sr. Flàvio Guimur&c.:;. · 

- As· assinatl!ras dos óigâos oficiais começam e _terminam em qUal­
~<> quer dia d9 exercicio em que forem registradas. 

O registro de a"ssinàiuras é feito a. yista do ,. comprovaate do 
rect:bimento . .. 

Os cheques e vales postai~ deVerão ser emitidos em favor do 
c*"**l SuosWufdo 1nter!Damente ·tesoureiro.~.. do J;>epartamento de Imprensa Nacional. 

pelo Sr. Ferrerra de. Souza. 
Secretário - J: B. Castejon Branr·o 
Reuniões. às s~gundas-feiras, àS 18 

horas.,. 
·--

Comissão de Redação 
1 _.:. Joaquim Pires,- Presidente'-. 

2 - Waldernar Pedrosa ....... Vzce-Pre-

sidente, 

3 - Costa Perei:a. 
4 - Carvalho Guimarães. 

5 -:- Al~~sio de :carvalho. 
. secretário - Glória Fern.andina 

Quinte1a: , _ 
Auxiliares -, Nathefcia Sá LeitãJ e 

Dinorah Corrêa. C! e :6â., 

Os suplementos às edições dos órgãqs oficiais serão fornecidos 
acs assinantes sàmente mediante solicitação. 

O custo do número atrasado serâ acrescido de CrS 0,10 e, por 
exercício decorrido, cobrar~se~ão mais Cr$ 0,50. 

_Transportes, Corriunicaç_ões 
· e Obras Públicas 

Euclid€s Vi!'!ira - Presidente. 

O:tiofre Goll}es - Vic~::.Presidente. 

Alencastro Guima1ães. · 

Bernardes Filho. 

. Marcondes Filho. 
Olavo, Oliveir'a. 
Domingos-velasco. 

João Villasbôas. 

., 

Secretário•..: Aurea ·de Barros Rêgo 

Othon ~ãder. 
Antônio Bayma • 

Secretârio - Francisco 
Arructa. 

- rParlamenta; d_e lnqu~rito sôbre 
EJares o c1mento 

1 - lsmar de. Góes - Presidéntt. 

- Prisco dos Santos - Vice-Prest· 
dente.· • 

3 - Kerginaldo Ct;valcantJ .- ReZa· 

tor ,Geral. 

4 - Vivaldo Lima. 

5 - NovaeS Filho .. 

SecreÚirio- J·. A. Ravasca ·àe'An 
dracte. 

Comi_ssão de Revisão do 'Código_ 
.Comercial 

1 - Alexànd~e Marcondes Filho -; 

Presidente 

2 -; tvo d'Aquino:. 

3 ........ Ferreira de Souza 

Geral ("' J 

·4 - Attilio Vivilcqua. 

5 - Victorino, Freire. 

RelatoL 

<•> Substituído tnteria~entne pelo· 

Sr. Joáquim Pires F~rreira. 

Secretário - João Alfredo Ravasco 
de Andrade,. · ' 

Comissão Diretora 
4.•-REUNIAO REALIZADA EM 

1.0 DE ABRIL DE 1954 
~ 

Sob a presidência do Sr. Alfredo 
Neves, 1.0 Secretário, presentes os Srs. 

'Vespasiano Martins, 2.0 Secretário, 
Ezechias da Rocha 4.0 Secretãrio, 
Prisco dos Santos, 1.0 Suplente, e Cos­
ta Pereira, 2.0 Suplente, reune-se, a·s 
1(\ horas, a Comissão Diretora. Del ... 
xam de comparecer, por motivo justi ... 
ficado, os- Srs. Marcondes Filho, Pre .. 
sidente, e Francisco Gallotti, 3.0 Se-
cretário. · . 

A ata da-reunião. anterior ê lida e, 
Reuniões às qu~rtas-feiras, ·• às 1:; 

horas. - · Reuniões às quarj;as·feiras, às 16 
. horas. 

Franci5eo Gallotti - Presidente. 

Mozart Lago - Vice-Presidente. 
Júlio Leite. 

sem observações aprovaaa. · 
. O Sr. Presidente dá a palavra ao 
Sr. Ezechias dâ. Rocha qüe passa- a 
Ielatar os seguintes processos: Comissão de Saqde Pública 

Levindo ·Joelho - Presider..te. -· Alfredo ~imch -· Vice-Presidénte. 

Pris':O dos santos 

Vivàldo Lima •. 

Duna~ Cruz.-_ 
Secretârio: Aure~_. de Barros R~gÕ. 
Reuniões às quintas-lell'as, às -J.b 

horas. 

Comissão de, Serviço Público 
Civjl·" 

l - Prisco dos B::tntos - Presftf.ente. 

2 - Luiz Tiné:o -. Vice-Presidentt!. 

3 - Nestõr Mess('na. 
4 - Mozart Lago. (*). 

5 - Vivaldo LmJâ.. 
6 - Djair Btinclelro. 

7 - Júlio Leite. 
(•) Substituido pelo Senador Ker ... 

ginaldo cava!car.ti. 
Secretário - Julieta. Ribeiro dos 

Santos. 
Reuniões As 9u;u:t_aa-teiras, às 16 

horas 

Comissão· de Segurança 
· "flaGIOflal . 

1 - ·Pinto Aleixo Presidente 
2 - Onofre _Gomes .......:. Vice-Pr"esi-

dente .... · 
3 - Magalhães ·Barata 

4 - Ism,ar de Góis. _ 
á - S1Ivío curvo 
6,- Valter. Franco 
7 - Roberto -alasser 

.. 
SeCretário: Ary Ker:ner Veiga 

de castro 
·Secretário Interino: Odenegus 

Gonçalves Leite 
lteuniõe.s as segundas-feiras, 

Comissões Especiais 
Especial para- emitir parecer 

sôbre ()- Pçojeto de Reforma 
Constitucional n.0 2, de 1949 

·,Aloysio de Carvalho -_ Presidente. 

. Dario Cardos~._ 
Frãncisco Gallottl. 
Camilo Mércio ._ 

Carlos Lindemberg. 

Antôn~o. Ba~a: . 

r Landulpho .Alves. 
, 

Mário MoHa. 
-~ 

Secretário - LaurO Portella. 

Especial âe Reforma do' Código 
de Processo Civil 

Requerimento n.0 _30-54, de Celia. 
Tereza,. Assumpção, solicitando 60 dias 
de licença para tratamento de saude, 
a .partir de 4 de fevereiro. o· relatox 
sé manifesta""a favor, depois de con~ 
cordar com ainformação do, Dire· 
tor Geral no tocante a dificuldade da 
obtenção de atestadO médico nos têr­
mos. exigidos pelo parágrafo ünico de 
art; 216 -do Regulamento da Secreta· 

- João Villasbôas- Presidente.. ria. ,O Sr. Vespasiano Marti'ns lem-
- Attuio Vivacqua - Vice-Presi- bra já haver proposto a ·supr~ãc 

dente. desse parágrafo, em emenda que, nc 
· entallto, não mereceu aprovãção 'd' 

__:_ Dario ·Cardoso - Relator. plenário, apesar do referido dispoSl· 
Secretário - José da Silva Lisboa. tivo constituir uma. violação do se• 
Auxiliar - carmen Lúcia· de .Ho~ g.r-edo profissional a que estão sujei· 

landa Cavalcariti. · ·tos os médicos. 
A Comissão acompanh~. o voto dt 

• . Reuniões às sextas-feiras, às 16 ho- reiator, aprovando igualmente, a &:· 
ras. g\úr, os pareceres favoráveis de 5 

Ex.a. as seguintes matérias: 

_Espec[~l- para Estuao da con­
cessao dos Direitos Civis à 
Mulher Brasileira 

Mozart Lago - Presidente. 

Alvaro -Adolplio. - Vi~e-Presidenl-1 
João ViÚa§bôas. 

Gomes de Ouveirt 

Requerimento n.O 24-54, em que Joa. 
quL'n dos Santos solicita o 3.0 períodc 
da sua licença especial, a &r gozadc 
de·15 de março a 15 ·de maio de 1954; 

Requerimento n.0 36-54, de Ercilir 
Cruz da Fonseca, s·alicitando 90 dia: 
de licen~a para tratamento de Saúde 
a partir de 17 de fevereiro. · • 

Requerimento n.0 5-54, de Laur' 
POrtela, pedindo 6 meses :de licença 
especial, tendo a Comissão deliberadc. 
!ieja a mesma concedi_d!' a partir d' 

• 

... 

/ 

... 
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término da missão, em que se encon- trao~inàr!amente, a Comissão de N. 64 - Contrário - Rejeitado. 
Constituição e Justiça, sob a presi- A Comissão, vencido o Relator, opina -tra o requerente; 

Requerimento n.O 4-54, de Amélla ctência sucessiva dos senhores Dario -pela constitucionalidade. 
· cardoso, Presidente, e Aloysio de Car- N. 65 - COntrário - Aprovado. da costa Côrtes, pedindo seJa trans- 1 t't · l!d d 

d ValhO, Vice-Presidente, especialmente N. 66 - Pe a cons 1 ucwna a e ferido para data oportuna: o gozo , os d 
20 dias restantes. de sua licença espe- convocada para prosseguir na votação -'Aprova o. · 

cto parecer do Senhor Joaquim Pires N. 67 - Pela constitucionalidade 
cial, interrompido por conveniência sôbre as emendas oferecidas ao Pro- - Aprovado. 
de serVlço; ~ · jeto de· Lei da Câmara _n. 366. de N. Favor'ãvel- A Comissão aptOVfl. 

.Requerimento n.o 1-54 d~ Joaquim 1953, que altera os atuaiS cergos e a constitucionalidade. 
Bastos solicitando permissao para ln- fUnções de serviço público federal, N, · 7\ _ Contr. ár. io -. AJ?ro~ado, 
terrorr{p· er a licença especiâ.l de 6 • • · d' s FI o f s que para cujo provimento· e ex1g1do 1- vencido o r. av10 UI arae 
meses que lhe foi concedida a partir plima de curso superior ou defesa opina pêla constitucionalidade. 
de 21 de outubro do ano próximo fin- de teses e dá. outras providências. , N. '72 - Prejudicada (n._ ~3) . 
de· e Estão p;esentes os Senhores· Attilio AprovadO, vencido o :;;r. Flavio Gm-

Pectidos. ns. 103 e 104 de aquisição - G 'b d Se d vivacqua, Flávio Guimaraes, ames marães. _ . -
1
.d d 

de livros para,a Bl lioteca o na o. de Oliveira, Waldemar P~drosa, J?~:- N. 73 _ Pela constituciona 1 a e 
Por último o Sr. 1.

0 Secretário apre-'~ quim Pires, Camilo Mércw .. e AnlSlo _ Aprovado. 
1
.d d 

~entoa a redação final do Projeto de Jobim os dois últimos renrando-se N. ·74 - Pela constitucional a c e 
Resólução n.0 7-54, qUe exonera, a pe- mais tarde, e-Ferreira de Souza, que _ Aprovado. .,_ . . ~ . _ 
dido, do cargo de taquígrafo, classe mais tarde comparece. N 75 - Pela constrj;ucwnallaaae 
N José Bonüácio Diniz de Andrada; Lida e aprovàda sem debates a a~a Apr~vado, ve!}-cido o. Sr. F~rre.~~a~: 
e' emite parecer contrário ~o Projeto da última reunião, 0 senhor Pt~e~l-, Souza, que da pela mconst1tuc1 
de Resolução n.0 

1-54, que modifica dente dá a palavra ao senJ:or _Joaqmm dade. . •. ..' : . . do A 

Abril de 1954 725 

presentes os srs. Ben2dores Walde .. 
mar Pedrosa, carvalho Guür.arães e 
Costa Pereira, deixando Ue ccrnpare­
cer, por rnptivo justiticado. o Senhor 
Senador Aloysio de Carvalho. 

E' lida e aprovada, sem alterações, 
a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova a redação final 
do seguinte parecer: 

- do Sr. Carvalho Guimarães, ao 
Projeto de· Lef era Câmara n.0 380, de 
1952, que altera o, Quadro do Pessoal 
do Tribunal do Trabalho e dá outras 
pro'vidên<:ias. ·, 

As quinze horas e vinte minutos, 
nada mais have!ldo que, tratar, a Co­
miss'ão encerra os seus trabalhos; e 
eu, Giória Fernandina Quintela, Re~ 
datar de Anais e Documentos F ar la­
mentares, Secretário, lavrei a p!'esente 
ata que, ~ma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

Comissão de Serviço 
Público Civil 

o § 1.0 do art. ·44 do Regrmento lu- pires que ·prossegue na leitura do N 76 - Contra110 - ReJeita. V· 
ternü. Ambos os pareceres merecem- seu Parecer sôbre as mencionadas COI~issão. vencidos os Srs. AttiliO . l­
aProvação dos membros present~~. emenda~, op:edecendo a votação' destas vacqua e ?fal_dem~r Pedrosa, opma 

Es"gotada a m~têria constante· _da ao seguinte resultado: . pela conshtucwnal!dade. 'd a.a REUNIÃO EM 9 DE MARÇC 
pauta, o Sr. Presidente faz as seglllll- Emenda _ Parecer - Resultado N. 77. - Favorável - Aprova 0 DE 

1954 tes distribuições: .. N. 31 - Contrário - !l"~jeitado. pela constitl!cionalidaàe. 
Ao" Sr. 1.0 Secretário: Indicação do A Comissão, por voto de desempat.e, N · 78 _Prejudicada- Aprq_v_ad?· -As ·dezesseis horas do dia nove de 

Diretor interino da Taquigrafia de aprova a emenda no asvecto constl-

1

. N·. 80 " _ Favorável - A com1~s~.o abril cte mH novecentos e cinquema 
funcionários para preen~her vagas tucional. .. _ . . . . decide pela constitucionalidade, com e quatl"O, em sala· do Edifício ao se­

- existentes naquela Dtretona. N. 32 --: ~ela r~JeiÇf!-O - :v:e!lc1d9,s a cor..~'ordância do ~elator. , naao l<'eaeral, reune-se a Comissão de 
Requerimento n.0 50-54, de José Ge- 0~ Srs. FlaVIO. Gmmaracs, Amsw Jo- N. 81 _ Contráno - Ap_ro\·ado. Servi~o Público Cilvil, sob a preslden· 

raldo da Cunha solicitando seja.a:{)li- blm, Waldemar Pedrcsa e o Relator. Confrária\ ao sist_el?a _do p_r~.1eto. • cia do Sr. Prisco dos Santos, presentes 
cada aos seus dependentes o ·disposto Aprovado, . _ N. 82 _ contrano - Rejeitado. A os l::lenüores Lui& Tinoco, Vivaldo Li­
ilO art. 138, item IV, 'do Estatuto dos N. ·38 - :fa~oráyel ·-:- A Com1s~ao ComissãO, vencidos 0 Relator e ? Se- ma, Djair Brindeiro, Nestor Massena 
Funcionár:ios.Públicos Civis da Uniáo. aprova a,C{l~Stituci~nah~ade, venc1d~ nhor Waldrmar Pedrosa, se manifesta e Kergütaldo ·cavalcami, deixando de 

RequeriÍnent<J n.0 7-54, de Adélia. o Sr. Aloysw de .Carva.h~, que e:n ela constitucionalidade. comparecer, por motivo justificado, a 
Leite Coelho, pedindo seja seu título tende a em~nda contrána ao SIS-: P N 83 _ Pela rejeição'- Apro- Sr. Júlio Leite. 
·t.~ nomeação apostilado com a des1g- tema do ProJeto. ' · d · Jt lido e aprovada a ata da reunião 
nação de Bibliotecário Tradutor. · N. 39 ·- Pela ~onstitucionalida~e vaNo. B4 _contrário_ Re~citado. A anterior. 

Requerimento n.0
. 77-54, do Diret01 - ·Aprovado, venc1do o. Sr · AloyS].o C · 1 ~- consiclera prejudicada a· Iníciando os trabalhos da Comissão 

interinO da Taqt."'O_,'Tafia, reiterando v de Carvalho pelos mesmos funda- rxp. ... s:ao( 1. ·o 10) o Sr. Presitente dá a palavra ao Sr. 
·d d h' to das vag· ~ mentes ' emenaa pe 

0 
n. · · · A do A Kergmaldo cavalcânte, qúe tece consi .. pedi o e preenc lmen ;;.... N •o' - Feia constt'tucionalidade - N. 85 - Ctontdranq - ~rovaont.t·a· 

"i!' ext'stentes· e· o ... · • · '::1. 1e·Jn" c - deraçóes sóbre o Pro)· eco· de Lei da " ' Aprovado. . · . c_omissão .. cn en e a en ~ '"' • Processo h.0 376-54, do Diretor aa d tema Câmara n. u 320, de 1953, çue dispõe 
C b.l.d d · and ·st"n N. 41 '_.,;. Pela constitucwnahda. e na ao SIS • • · A o1•ado sôbre a carreira .de ·Ao<>"ente "'.;scal do anta 1 1 a e,. -·comumc o ex1 t; - _ Aprovado vencido 0 Sr. AloyslO N. 86 - Cont_:arw. - pr _ , .1.· ~ 
da de vagas na Secretaria, decorreu- de Carvalhd pelas mesmas razões pelas me.<;mas. razoes sobre ::- _emen~a Imposto de Renda, do qual havia pe. 
tes da' verificada com o faleciment..ú quanto às e~endaS' 38 e 39 ._ . . ante_:ior, vencido 0 .Sr. Fla·/lo Gm- dido vista. Começa louvando o traba-
do Diretor de Serviço, Victor' MidOSI N 42 _Considerando pre~!ldlcada maraes. lho do Relator, l::lr. Luiz 'Tinoco, pe .. 
Chermónt. _ Rejeitado, entendend<J a 'com~s- N. 87 _ .Cont;ã;io -: Ap_rovado, dindo-lhe, porem, desculpas de não 

Ao Sr. 2.0 Secretário; Requel'imenr·u são ser a emenda contrária ao 518_ vencido 0 Sr. Fl~.vl0 Gmrnaraes. poder acomt:~.lnha-lo nas suas concm-
D.0 43-54, de João Ribeilo de Sousa, tema. vencidos 0 Re!at<:or e 0 senhor N. 83 _ F~vo~avel _ A~rovado no sões, porque entend~ ser função pre .. 
oolicitando transcriçã-o em seus assen- Attílio Vivacqua. ~ aspecto constituciOnal, vencidos os ~e- cípua do Senador apresentar emend.":ts 
tamentos do tempo de serviço p1·esta- N 43 _ Favorável .....!. Rejeitado. nhores Flávio Guimarães e Ferrem~ aos Projetos, quantia assim lhe dite 
tio em zona de gue!l'a, venCido 0 Relator a c-omissão E:ll- I de Souza. . a consciência. Julgando, entretanto, 

Ao Sr. 3.0 Secretârio Requerimentl! teilde a emenda contrária a:o sis- N. 89 _ Prejudicada _ Aprovado, que o refendo Ptojeto, tal como veiu 
n.o 51-5.f!J.de Propercio Xavier da Sil- tema. , vencido 0 relator nos ,fundamentos do da Câmara dos Deputados, é incons­
va, reiterando pedido .de licença pa-· .. N. 44 ._ Contrário - AprovB.cln pare~er. , . .titucional e fére diversos dispositivos 
l'a tratamento de saúde. oelo fundamento de ser. a emenda N. 90 _ Favorável _Rejeitado. A do Estatuto dos Funcionários Públicos 

Requerimento n,u 67:-54, de Jacy dt Contrária· ao sistema, vencidos_ç\ S~- Comissão considerou prejudicada. Civís aa União, requer seja ouvida, 
Sousa Lima, solicitando 90 dias de nhore,.s Flávio Guimarães, Attllio Vl- ·Nes.:;a altÚra dos trabalhos, 0 Se- preliminarmente, a Comissão de 

~ licenÇa para tratamento de saúcte: vacqua e Wa)demar· Pedrosa. nhor Ferreira de Sou;m opôs-se ao Gcmstituíção ··e Justiça,' para que a 
Requerimento n.~ 68-54, de Mh·iam N. 45, _ Favorável ..::...., Rejeitado:. critério de prejudicialidade das ·eme_n- mesma se pronuncie sôbre a constitu-

• \Côrtes Greig, pedindo mais uma pror- a emenda contrru·:.n. 0 sistema. ven- das 90 e _89, propondo _que a cmr.Is- cionalidade da matéria. Para justifi ... 
rogação de licença, por 90 dias. ' cido 0 Relator. . .. são exa!!li?~sse .. a questa~ d'a, C?_nces-. ca~; seu ·requeririlento, lê -as conside .. 

Requerimento n.o. 68-54, de Miriam N. 46 _ Favorável _ Aprovado são de adiciOnais por qmnquemo aos rações que oferece ao conhecimento 
Fernandes GUrgel, ·solicitando 60 dias pela constitucionalidade. . . professores do magistério superior n? de seus pares, solicitando 'sejam as 
de licença, para trata~ento de sª-úde, , N. 48 _ Contrário _ Aprovado, conjunto das emendaS pertinentes a mesmas publicadas ao da ata, 
sem desconto da gratificação .Que re- vencido 0 Sr ... Attílio Vivart~~a.. matéria .. Em vista do adiant~do ~a para que sirvam de estudo aos Senha· 
cebe. · N. 49 - Considera preJUdicada hora~ a, Comissão deliberou transferrr res Senadores·, 

Requerimento n.o· 74-54, de· Elza (1-C) ~ A~"'ovado. . . sua deliberação para a reunião ime- O Sr. Luiz Tinoco declara, a se~ 
Freitas Portal e Silva pedindo 90 dias N, 50 _ considera preJUdicada - díata. guir, ser contrârio à audiência prévia 
de licença para tratamento de saúde. Aprovado. ~ . . Adia-se ainda a votação do parecer da Comissão de Constituição e Jus· 

Requerimento· n.o 79-34, de Cláudio Ns. 51 ;- 52 - 53 - Considera sôbre as tmendas ns. 33, 34, 35, 36, tiça, uma vez que t.al pronunciamento 
Iclelburque Carneiro Leal Neto, solicÍ- prejudica~as as ~rês emendas - Re- '37, 47, 69, 70 e 79, as quais serão apre- já fôra dado pela mesma Camissâo· 
tando prorrogação de licença por mais jeitado· quanto as de ns. 51, e . 52, ciadas enl outra reunião. da outra Casa do Congresso, o que 
60 dias e que a Comissão considera constltl}- Em razão do adiantado da hora, por fôrça do Regimento Interno vi· 

Requerimento n.o 81-54, de Fran- cionais, e aprovado quanto à de nu~ 0 Sr. Presidente encerra a reunião, gente, dispensa a manifestação da~ 
klin Palmeira, pedindo ::1 meses de li- mero 53. . . convocando outra, em caráter extraor~ quele órgão técnico do Senado. 
cença especial. N. 54 - PreJUdtcad' (1-C) dinário, para a próxima· segunda-fei- O .Sr. Vivaldo Lima, depois de 

Ao Sr. 4.0 Secretário: os pedidos Aprovado. . . Re'eitado ra, dia 19 de abril, às 9,30 horas. a longas considerações, conclue pela dl-
de aquisição de livrOs para a Biblio- N. 55 - Contráno - J f . ' fim de dar prosseguimento à aprecia.. ligência solicitada pelo Sr .. Kerginal-
teca.(Ns. 105 e 108) .· ven~idos o Rel~to~ ~o _senhof An SI~ ção das emendas oterecidas ao Pro- do Câ.valcânte. · 

Nada/mats havendo que tratar, o Jobn~. A. Com1ssao opma pe a cons. jeto n.o 366, de 1953. o Sr. Djair Brinheiro é, também, 
Sr. Presidente encerra a reunião, la- titucwnalldade. 

1 
t"t 1 lidade Para constar eu Luiz Carlos Vi.!' favorável à preliminar da inconstitu-· 

vrando.eu, Luís Nabuco, Secretário da N · 56 - Pe a ~n:. 1 u~~n.aAnisio eira da Fonsecà sécretário lavrei a cionalidade. 
ü_omissão e Diretor Geral da Secreta- _- i!_provado venci 0 0 • presente_ata. Esta, achada 'confom:ê •. ·O Sr. Nestor Massenã:_ declara que 
na, a presente ata. . JobN. _,57 _ Pela constitUcionalidade será assinada pelo Sr .. Pr.esidente. está de acôrdo com· o parecer do Re~ 

Atás das Comissôes 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

8.' REUNIA O EM 12 DE ABRil: 
DE .1954 

.Aos dize dias 'do mês de àbril do 
ano. de mil novecentos e. cinquenta 

·1. qu'!-tro,. àS d€:11 boras. reune-se ex-

!ator, com cujoS têrmos Conêorda. 
·-..Aprovado.- .., C é S K · ld a 

N. 58 - PreJ·ud!cada <n. 57> Comissão de Redaçao omo, por m, o. r. ergm~ o . a-
valcã'nte suscita a· preliminar da in .. Aprovado. · . · · t't · · d 

. N. 59 _ Prejudicada (n. 57) 4.• :REUNIAO. EM 12 DE ABRIL caos 1 uciOnalidade 1 e dispositivos do 
Aprovado. DE 1954 projeto, apresentado em abono de seu 

N. 60 __ .Prejudicada <n. 1 57) ponto de vista, argumentos tiue não 
.(\.provado. .. Aos doze dias de abril de mil noVe- podém ser desfeitos de imediàto _ E 

N. Sl _ Prejudicada (rt. 57) centM e cinqüenta e quatro, às quin- nem· poderiam sel' motivo de. contra .. 
Aprovado. . _ . , , ze horas, em uma das salas do Se: vérsias na Comissão de serviço 

N. N. 62 _Contrário- Aprovado. nado Federal, reune-se -a Comissão de Público por 'se tratar de matériâ., cujo 
N. 63 _ Favorã.veJ· _ A Corn.Iss§.o Redação, sob a presidê!lcia de' Senhor Comissão de Constit.ufção e Justiça, 

aorova a co~ituctonalidade. Senador Joaquim Plre!!l,. Presidente, Não vê como recusar. o requer[ .. 
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zuento de audiência . desta última 
esmcto, pen.ence, privativamente,· à 
~:an1l.S~3o .suore a matéria, 

}'.; us::.:tm, aprovaau, por maioria, o 
re.,. ... b~mC::~üo ao. Sr. Kerginaldo ca·­
G:?.•::uc<..nte, no sentido o.e ser ouvida 
a ;,..um1ssa.o ae üOl1Stituíçao e Justiça, 
,sj..;r~ o e.s_t:.·ccw constitucional do Pro­
ue .. u Cut Ul.SCUSSd.O. 

!\ao .tlB.Yendo. mais que trat.ar, 
en:.e:-re.··.!:,C a reunião à.s o.ezoito ho­
ras, lav.railQO eu, .:iuÜcüa Ribeiro dos 
:Sanlos, .Seuec<>.rio, a presente ata, 
que, Uula veZ aprovaan., será assinada 
pelo Sr. Presiaenté. 

l<::a :;õbl'e a ·Me~;a, para recebimen- 1 
to ue eme.ldc.s, duraut.e o pr::~.zo de 
oez dias úteis, a partir de 13 do 
cor.ceütc m.:s, o ProJeto de Rei"orma 
Co11s~itucional n. v 1, .de 1954, quê 
a::rescenta dispositivos ao das Dispo­
siç-5es Constitu-cionais - Transsit-irias. 

20.• SESSÃO EM 14 DE ABRIL 
DE 1954 

Oradores inscritos para 
o Expediente 

. . 
1.0 Sen. Landulpho Alves. 
2.0 Sen. GUilherme Malaquias. 
3Y Sen. Ismar de Góes (1." após a 

Oruem do bia) . 
4.0 Sen. Othon Miider, 

ATA DA 19! SESSÃO EM 13 
DE ABRIL DE 195-\. 

• PRESID:ENCIA DOS SRS. ALFREDO 
NEVES E VESPASIANO MARTINS 

ÀS. 14,30 horas comparecem os 
Srs. Senado1·es: 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

esquecem de a estudar const:mtemen­
te, co~o o exlge o amor da pátria. 

Solicito de V. Ex.a, Sr. Prr.-sidente, 
providências para a necessá.!ia retifi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE: 

família, dando-lhe a União uma pen~ 
são. ' 

Somos pela constitucionalidade do 
projeto. _ · 

Sala Ruy Barbosa, em 12· de no­
\'einbro de 1953. - Dario Cardoso,., 
PreSidentt;!. - Anisio Jobim, Relator. 

Abril de 1954 

ANEXO AO PAl'tECEl't N. 121-M 

Redação final do Projeto de Re• , 
solução n.o 2{), de 1953. · 

RESOLUÇÃO 

N.0 8, de 1954 

1
- Joaquim Pires. - .João Villasboa.'!. 

V. Ex.a será atep.dido, , - 'walctemar Pedrosa. _.Carlos sa- ....rtigo único. O art. 87, o parágrato i 
Não havent:o mais quem queira usar j Uoya. - Aloysio de Carvalho, único do art·. 126, o art. 127. e oli 

Ca p::üc.\'l'a sôbre a Ata, dou-a por Flavio Guimarães. H l,o e 6.o do art. 155, do RegimentQ 
llp .. P " ) j Inte11no, passam a vigorar com o se .. rovaaa. ( ausu. N'. o 12o _ de 1954 · 

Está aprovada. gumte texto: 

I 
Da Co1nissão de Finança!, ao Art.: 87_. .~ão havendo ll?-atéria CC?\n 

O SR. 3.0 SECRETARIO: projeto de Lei dá Câmara numero votaçao 1!11Ciada na sessao anterior 
... 309, de 195~, que concede a pen ·1 ou de c~r~ter urgen~e a. ~er submetida 

(Servindo· de 2.0 )·; lã o seguinte sao especial de Cr$ 1. 756,70 men·· a~ plenarw, o Pres1dente: poderá de-
sats a Guiomar Medeiros de Fi~ s1gnar para Ordem do Dm - Traba .. 

Expediente gueiredo, Mechtúdet> Maura aP. l~o d~s- Comi~~es. , . 
Figueiredo Amaury Medeiros ae Paragrafo umco. Nenhum projeto 
Figuelredo' e Cleise Medeiros de poderá •. entretanto, ficar sôbre a Mesa Of\cios: 

-Do :::.r. da. · Fa~enda, 
agrauccem ... o a comunica;ao da elf;'!ÇáO ~ 

MiniStro 

da Mesa cio senado. 

Figueiredo, viUva e filhos do agrõ- por mats de. um mês, sem figurar na 
nomo Amaury Poggi de Figue:· Ordell!. ~o. Dla,_ salvo os que, pelo voto 
reào · oo plenarw, tn•erem seu julgamento 

võ.iado. 
Sr: Ferreira ct~ "Art. 126 .......................... . - DO sr . .Minist1·o da Viação, so- _R 2la.toT 

licitando as necessárias prcviC~:t:tH.:IaS ·Souza. 
no sent:do de ser restitUída varte da . . . . --.: 

.documentação relativa ao· processú- re- ~te P.rvJe~ de le~ da c~_~fl!ara ~ou~ 
terente à just.iflcação a·a.· .. bermra :oo C€de a pensao espec1al de ~r;) 1.7n6,70 
crédito especial qe crs 24.614. H.'8,80, I mer;t~ats ~ Guiomar. Medelros d~ Fl·· 
pai'a liquidação de despesas cecor- guenedo , ~ .s~\;1-S filhos, Mechtlldes 
rentes ela construção e melho1·!a de ~~mam·y e '?le1se. . . 
trechos da. Estrada· de Ferro Vitóna. A be_!leflclada é \'luva do e~genhe1-

M; s lPrbJ·etô de Decreto Lecrisla~ r_o agron?mo,_ class.e J, Amamy. ~oggl 
a .na o o .::e F1gue1redo. do quadro do Milllste-
tl\"o n..v. 339-S"J J • • 1io da Acrricultura · falecido em con · 

- lj:'r~s. do Sr .. Chefe I de G·_tr.l~e~e ~eciuênc1a"' de e"sforÇos despendidos no 
do Pre~1dente ~? B9.nco_ do Brasll, .~xercicio das suas funções, conforme 
a~usanao o receo1men~o. de comt.uuca- ficou Comprovado em piocesso regular 
çac:' de qu~ os Sr~. Gmlherme Mala- :nstaurado pela administração do ci­
qmas, Pericles Pmto e ~estar Mas- tudo Ministério, processo êste remP­
.:.;ena acham-se no exercic10 do man· tido ao Congresso Nacional. acomp:l­
d.ato de senador p-elo Distrito Federal, r·h'ado de mensagem do· Presidente da 
e Estado de Minas Gerais, respectiva- República, submetendo à Sua cànside· 
menu~. ração o deferimento, por lei, ·do be· 

r·efício em causa, na base de 
Cr$ 876,70. 

Parágrafo único. Os requeriméntos · 
nt:J.ma mencionados, ainda que lido.s 
TI:! hora. do expediente, serão submeti,­
d.C* ao plenário no final da Ordem dO 
d:a, observado o disposto no aftigo 
seguinte 

Art. 127. Quando algum Senador 
se licitar a palavra, para discussão ·(lU 
encaminhamento da votação, , sôbre 
D~a. observado o disposto no artigo 
precedente, salvo os previstos nas le .. 
tras e e f, ficará. a matéria para a or..:0 

dem do Dia da sessão seguinte ou da 
em curso, se fôr a última do. period!lt 
seguinte: 

Art. 155. .-; .......•.....•.•..... · ..• 

lValdemar pedrosa - AnisiO Jobim 
- Antonio Bayma - Carvalho Gui-. 
maraes - · Viciorino Freire - Arêu 

.LeiJ.o, - Mathias Olympio. - Joa- .... 
quim Pires - onojre Gomes - punia 
J>umpett - 01aw Oliveira - Fran­
cisco Porto - Novaes Filho - Djair 
Brindeiro - Ezecllias da Rocha. - Ci­
cero de vasconçelos - Durvat cruz -
Aloysio de Carvalho - Luiz :J.'ir~oco -
Attilio Vivacqua -~ Alfredo Neves -
Guilherme Malaquias Hamilton 
Nogueira - Mozart Lago - pericles 
Pinto - Nesior Massena - Domingos 
Velasco- Dario Cardoso - Costa Pe-· 
reirci - Silvio curvo - vespasiano 
Martins - Othon Mdder :.._ Flávio 
Guimarães - Gomes de olwetra -
Francisco Gallotti - ·Alfredo Simch 
(36) . / 

São lidDs e vãq a impriinir os 
se~uintes 

Pareceres 

Pa<·eceres ns. 119 
de 1954 

e 120, 

Durante a discussão o projeto -re -
r.E-beu duas emendas, uma elevando a 
r,.ensão para Cr$ 1.500,00 c· outra par:t 
CrS 1. 756,70, havendo a Câmara dos 
DePutados, após o parecer da Comis~ 
~âo de 'Finanças, apoiado o aumeht.o 
para' Cr$ 1. 756,70, quantia esta cor-

N. o 119 - de 1954 respondente ao vencimento que o fut\-
Da Com~ssão- de Constituic.ão r t.:ionário· percebia quando vitimarto 

§ 1.0
• O Requerimento de Urgência, 

a~nda que lido na hora do expediente, 
será subme"tido'ao plenário rio final da 
Ordem do Dia da rnesma.sessão, salvo 
se algum Senador solicitar a palavra., 
caso em que pass:t:·á a·figur.ar '"lO ini­
cio da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária imediata, sem-prejuízo das ma .. 
térias em fase de votação • · 

§ 6.0 N.a hi~.ltese do § 3.o as comis .. 
sc:>es emitirão parecçres no prazo de 
vmte e quatro horas, indep-endente .. 
mente. de publicação, podendo todavia 
oferecê-loS verbalmente, por motivo 
justificado". ' r,ela morte, descontada a parcela de 

Justiça sôbre o Projeto de Lei d!: ::rs 43,40, já concedida peio IPASB 
Càmara n. 0 309-53, que conccrt~:? O aumento teve por ·fundamento o Pareceres ns. 122 

de 1954 
e 123, a pensão especial de Cr$ 1. 75B,Iú fato· de ser irrisória, para .o átuJ.l 

mensais a Guiomar Medeiros de tusto de ,.ida, a quantia estip.ulada 
Figue!iedo Mechtildes· Maura dei~ r.a, mensagexp., tratando-se·, como-~2 ' 
Figue,.redo, Amáury Medeifos 

1
.,_ ·trata, de amparo a ser concedido pe~'J Da Comissão de Constituicd.o e 

F~gueiredo e. Ç!eise M e~eiros c e Es~ado à viúva com três . filhos me Justiça sf)bre o Projeto de nêcreti:J 
Fzgue!Tedo. vtuva, e ft_l!ws ~o nores de funcionário falecido em vir- Legislativo n.o 93-53, que aprova 
agrônúmO Amaury Fogg' ·de Fl·· tude de esforços despendidos ·no tra- o contrato celebrado entre o De .. 
gueiredo, !Jalho. . · . partamento dos Correios € Telé-. 

Relator - Sr, Anísio Jobim. · O projeto estã devid:imente · inf_or- ~ gratos e a firma Distrib~lirlnra dtJ 

p SR. "PRESIDENTE: 

Acham-se presentes 36. Srs. Sena­
dores Havendo número legal, está. 
abertá a ses.são. vai-se proceder à lei­
tura da ata, 

O SR. 2." SECRETARIO·: . 

mado e o aumento efetUado nela Câ- Papéis e Artes Gráficas S.A. "" 
I. O Projeto de Lei, que no .Se: mara tem a sua razão de ser. Relator: sr. Waldemar' Pedrosa. 

r.ado Federal recebeu o n.o 309,· _,e Nessas-condições', a ·Comissão dE> p 1 p · d 
3 · t b 1 d d · t · , e o .ro]eto e Leí n.o 93, de 1953, 

195 , · es a e fi!Ce uma me 1 a JUS .a P'inanças opina favoràvelmente a êste é aprO\·~cto 0 contrato celebraão em 3() 
reparadora da· situação aflitiva em T'l'ojeto de- lei. d 1 cme ficou a família do . agrônomo . , .• e/ma o de 1952, entre o Den:lrta-
Amaury Foggi de Figueiredo, ·com 0 Sala Joàquim Murtinho, em 7 d2- menta dos Correios e Telégrafos e a 
seu· deSapnrecimento em 8 de junho"de abril de 1954 - Ismar de Gois, Pre·· firma Distribuidora de Papeis e .'\rtr;a 
1939, em virtude de moléstia que con· s1dente em exercício - Ferreira de Gráficas S.· A., para fornecimento dl3 
traiu no exercício de sua profissão. Souza, Relator. - Plinio Pompeu. pn-nel àcetinado. 

(Servindo de l,ll), procede à leitura como funcionário do Estado que era. Flavio Guimarães. - Euclider> Vieira . O Tribunal de Contas 1·ecús,-.u re..-
da ata da sessão anterior. 2. o· Govêrno da República soli- - Cesar Vergueiro. - Carvalho Guf.- gistro ao contrato "por não ter a pro .. 

citou ao Congresso Nacional a pen- martle!f. - Durval Cruz, - Alberto posta do contratante obede~icto à.~ es .. 
são em ante-Qõ~rojeto que· lhe dirlgl11, Pasqualini. - Sá Tinoco. pecificações constantes do edltal de 
vindo ao encontro do requerimento concorrência pública". 
aa viúva, dirigido ao Sr. Ministro da Parecer n .. 0 121, de 1954 Da decisão denegatória hou7e l'ecur .. 
~gricultura. so, a que não deu provimento o Tri .. 

Trata-se de um funcionário daquel~ Da .Comissão Diretora bunal de Contas. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em cllscussão a ata~ 

O SR. COSTA PEREIRA: 
Ministério que sempre timbrou ,ern A decisão do órgão fiscal da . ..,rca ... 

(Sóbre.a Ata).- Sr. Presidente, e~ cumprir os seus deveres profissionais ·Redação final do Projeto de Re- mento .se baseou na informação de 
minha oração de óntem nesta Casa, C'Pm assiduidade- e zêlo, e mais que solução n.o 20, de 1953, que modi- um funcionlirio admini.:str~,i\'<J, anro-
:r..ouvc lipso de revisão que fôrça é .se ... tudo, com reconhecida competência. fica os §§ 1.0 , 3.o, 6.o e 9. do ar- vada pela 'Diretoria. · 
retifique. · ~ tigo 155, da Resolução n. 9, de ' Entretanto, a verdade é ·lHe, como n· O mal que o vitimou foi adquirido 

1ssera e_u: _ · . . a d 110 desempenho de uma co.misSão em 1952. <Regimento Interno do ·Se- também assinalou o· relator da eo .. 
"Aguardemos a açao er~:ergiC o nado) • missão de Tomada de Contas da Câ-- · · A é ·co Macaé, Estado do Rio de Janeiro. ,!'! .sr. Ministro, nr. Jose m n • · · · · mara dos Deputados, em poucos pro• deu marge·m a uma.recrudescêncla da Relatór: Sr. Alfredo Neves 

Sou àos que nele confiam e com moléstia, 1Uando, .ainda convalesc:.ent~. cessas de concorrência pública se têm 
razão, pois inCessível o direito de ou não curado, seguiU a mnndado de A Comissão Diretora, em fôlh'a ane- observado as providências P formali-
Goiás nesta ocorrência lamentá- seus superiores hiei'ái'quícos para. ser· xa, apresenta a redação final do Pro- da.des que cercaram o presente c~m ... 
vel." 1 • vir nos Estados de Min"as Gerais e }eto de Resolução n.o 20, de 1953, com trato. ' · ~ 

Aprouve ao Sr. Revisor intercalar santa Catarina. ~ emendas que lhe foram· oferecidas. A êste .precedeu. concor11ência públi• 
um a no adjetivo ·incessfvel, assim me Veio a falecer na Capital Feders.l Sala da Comissão Diretoia, em 8 de ca., na forma da lei. Comparet!~tam e 
desvirtuando. o pensamento. se pro- Sua viúva e seus filho! ficaram lu~ Jtbril . de 1954. - Marcondes Filho, f!zeram propostas diversas f;nnas. Dez 
pósito houve de me· corrigirem, agra .. tando com as maiores dificuldadP-G Presidente. - Alfredo Neves Relator firmas foram de~classificadas, porque 
deço a lição errada Direito inc~ssivellfinanceiras, ou numa quase penúria. ;- Vespasiano lMaftins. - .. Francisco o papel proposto não satisfazia às exi .. 
é exprf'..s.são encontr'adiça nos clássic_os E' admissível que em tais casos ~ Ga_IIotti. - Ezechias da Rocha. ~ gên~ias do edital, conforme _laudo 
de ncssa_lingua; e sou dos que _se nao procure~ aten~~r os apuros de· um~ Pnsco ~dos ~ntos. Costa Pereira. técmco. 

• 

.. 

... 
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Opinamos pela aprovação do pro­
jeto. · 
. sala Ruy Barbosa, em 23 de novem­
bro de 1953. - JoaqJ.tim Pires, Presi­
dente eventual. - Waldemar Pedro­
.sci, Relator. -Flávio Guimarães. -
.Atlillio Vivacqua. - Gomes de ·Oli­

.. peira. - Camilo Mércio. 

a emenda em apreço, cujos têrrnoo não 
foram em nada alterados na .r:.;ro~ 
dução. 

Departamento dos Correios e Te!égra- Deixando de lado o § 1.0 , para es 
fos e a Companhia Predial de Tauba- apegar ao § 2.0 do ·art. 77, dispõe. 
té, de São Paulo, para a construção coro efeito, a cláusula: 

Sala das Comissões, 8 de de~?ll!bro 
de 1953. - Prisco dos Santos, Pr~si~ 
dente. - Costa Pereira, Relatol' • 
Vivaldo Lima. - Luiz Tinoco. 
Kerginaldo Cavalcanti. 

de uma agoéncia telegráfica em São "XI O presente contrato só se 
José dos Camnos, negou-lhe registro tornará efetivo depois de publica-
p.:~ êstes functãmentos: do no Diâ.rio Oficial por conta 

a) exiguidacte do prazo para a exe- do construtor, não dependendo de 
c .ção da obra; registro prévio pelo Tribunal de 

bJ falta de niandato à pessoa que Contas, de acôrdo com o art. 71 N.o 123, de 1954 N.O 125, de 1954 assinou o termo pela Companhia; § 2.0 da Constituição". 
Da Comissão de Finanças, sôbre 

0 Projeto de Decreto Degislativo­
n.0 93, ·de 1953, que aprova o con~ 
trato celebrado entre O' Departa­
m'ento dos Correios e Telégrafos 
e a firma Distribuidora de Pilpeis 
e Artes Gráficas S.A. 

Da comissão de Finanças, sôbre cl inconstitucionalidade da cláusu- ~.!as não é o .i 2.". senão o ~ 1.u O() 
a emenda de plenário ao Projeto la XV, na qual é dispensado o regi.s- mesmo artigo que rege a matéria, e, 
de Lei da Câmara n.O 109, de 1953, tro prévio do contrato, exigido pela pe!os tétmos aéste último dispvFol· 
que dispõe sôbre o aproveitamento Constituição, art. 77, § 1. 0

• tivo, é claro que, pnra se tomar eh·· 
dos auxiliares de ensino e pessoal tivo o contrato, não basta a sua 
burocrático dos Institutos federa- II publicação: é ainda necessano QU! 
Uzados de Ensi1}o Superior. Interposto, entretanto, o recurso do seja reg:lstraao. 

· Tnbunal par -t 0 cong:resso, a câmara I E!fetivo, como se vê dos léxkus, ê 
Relator:· Sr. Flavío Guimarães Relator: Sr. Plinio. Pompeu não manteve a dec1são e, pelo pro- "o que está em efeito''. Contraio 

Em sessão de 8 de julho de 1952, Ao examinar -o presente projeto, jeto n. 79{1-A-51, que tomou no Se- efetivo é, pois, o que proauz efeito ou 
o Tribunal de contas resolveu recusar esta Comissão teve oportunidade de nado o n. 79, determinou o rekistro, está em. condições de o proanzir, con­
registro ao contrato celebrado, em so se manifestar favoravelmente à emen- tendo em vista o narecer da sua dou- trato atual, operante, exequtvel. 
de maio anterior, entre o Departa- da apresentada, •perante a comissão ta comissão de Tomada de Contas, Ora, como pode ser exequível um 
lllento dos Correios e· TelégTafo.s e a de Constituição e Justiça, p·elo nobre que observou o seguinte; contrato que, pela falta do regis .. 
firma Distribuidora de Papeis e Ar- Senador Alfredo Simch, cem o obje- tro e pela disposição co!"lstitucionalt 
t G áf. s· A f . tl.vo de assegurar· o aprove-Itamento do LO) relativamente ao -prazo con~ ainda não está perfeito'/ es r 1cas . ., para ornec1mento. 'tratual, que nti.o cabia ao Tribunal· 
de papel, ·sob o fundamento de que a: pessosal que presta serviços aos iru;- consid-erá-lo: A disposição constitucional é esta: 
proposta do contratante não obede- tltuto.s federalízados de ensino supe- 2 .o) quanto ~o mandato, que êste, § r.o •Os contratos que, poz 
ceu às especificações constantes do rior, como integrant~· de quactr.95 su- pelos arts. 1. 290 e 1.292 do Código qualquer modo, interessarem à re· 
edital de concorrência. plementares e.stadualS. r:vil, podia ser verbal ou tã.cito: que ceita ou à despesa só se repu .. 

De-fatO, houve uma aprente discar- -~ã~ send~ ace~t~ pela Mesa, em obe-~:.,_ aceitac;ão dêle podia resultar do . tarão perfeitos •depois de regis· 
dãncia entre a proposta aceita e o dlencm a dlSpos;çao regimental, 0 seu simples começo de execução: que a trados pelo TribUnal de Contas. 

,. edital de concorrência, visto que êste" autor. a renovou, em plenário, sem Ccmpanhia, embora posteriormente a, E que significa isto? Significa qut" 
exigia, para o papel a ser fornecido, qualquer modificação. ·assinatura do t.êrmo, passou ao enge- o registro é uma conditio juri:J, Ora 
o péso de 63 g!m2, ao passo que aquela Tratando-se de assunto já estudado, nheiro oor quem fõra êste firmado em enquanto a condição voluntária ou de 
~ oferecia com· o pêSo de 68 glm2. a. Comissão de Finanças, de acôrdo 11 - '1e dela uma procuraçã-o com po- fato, a condição prOpriamente díta, ~ 

· No entanto, segundo esclareceu o c-om 0- seu pal'ecer. anterior, opina deres para a reore..~entar nas renar- mero acidente convencional, modifi. 
Departamento dos Correios e Telégra- pela aproVa';ãO da emenda. tições públic::~.s e ai assinar contra- cãvel pelo ~c?rdo das partes, a con-
tos, ao solicitar reconsideração do ato .- ~ . tos, e, oor fim. que 0 têrmo foi cte- dição_ de. dtretto ou l~gal e elemento 
do Tribunal de Contas, o papel ofe- ~~la Joa_qUlm Murtmho, em 7 de vidamP.nte ratificado. pois a Campa- constitutivo ou e~senctal do contrato. 
recido pela firma escolhida era 0 que a 1 de 19;:,4. - _I~mar de Góes, Pre- nhia -prestou a caucão devida~ Um contrqto SUJeito ao. reglst:o do 
melho_r ate~dia às especificações, poi.s• sídente em exerctct?, -: Plmto_ Pom- 3.o) no tocante à desnecessHlade do Trtbunal de Contas, e mnda nao re­
(1 maiOr peso indica a superioridade pe_u, Relator .. - Vlctormo Fretre. - registro T)révio, que a questão de s::~ .. 

1 

gistl'B:do~ ~ contrato mnda em v1a ele 
do produto. Cesar Verguezro. - Durval Cruz. - ber se dev eser orévio ou não 0 re- cons.titmçao. . _ 

Dêste modo, não houve a desobedi- Carv.al.ho Guima~ães. - Alberto Pas- g:i tro dns contmtos neto Tl"tbunal de Mas dizer tsto nao é dizer que sO 
ência alegada às especificações do edt- q~alzm~ - ~errezra ~e Souza. - Fla- f.lnntl'ls. é de ordem le~al e não cons~ ap.)s o r:glStro pode o contrato fier 
tal de concorrência, uma vez que, VlO Guzmaraes. - Sa Tinoco. titucional~ pois, pelo ~ 2.o do citado executado? 
como observou aquêle Departamento, art. 77 da constituição, 0 contrato V 

"é norma pacifica, universal- Pareceres ns. 126 e 127, será rr-cristrado antes ou depois de Aliás, a -parágrafo em flprêço nrl\ 
mente adotada, que as especifica- de 1954 reall..,.ada a despe~a~ ~onforme o es- S"!! limita a estatuir que o contrata 
ções para aquisição de qualQuer ta\.elecer a lei. prdmarm, e sucede que só é perfeito depois de registrado: 
material, constituem as exi""ências nelo Decret~-le1 n. 8.308, ~e 1945 .. de-~ suficientemente preciso, acrescenta 
mínimas e essenciais a que o devem Da Comissão de Constituicão e verá ser feito a posterion o rep,-tstro que, se 0 registro for recusado, a. 
obedecer as qualidades intrínsecas Justiça sôbrç Ó Projeto de becre- das ~espes::~o:; do Departamento dos execução ficará suspensa e de.{Jen .. 
d~! artigo a ser adjudica~o; assinl, to ~egislativo n,o .42, de 1953, Que C'Jrre10s e Telegrafas. dente de decisão do Congres.so. 
nao é passível de desclassificação aprova 0 contrato e o têrmo adi- Eis, de fato, o que dispõe a se ... 
o material, por ser superior em tivo celebrado entre o Departa- IH gunda parte do § 1.o: 
qualldade ao especificado". menta dos Correios e TelégrajM e Procede o primeiro dos três argu- "A recusa do registro suspen· 

Estando de acôrdo com os esclareci- a firma Ericsson ·do Brasil Co- mentos. pois da competência do Tri- . derá a execução do contrato aN 
mentos técnicos prestados ao Tribunal mércio e Indústria S. A. bqnal de contas, no que concerne aos q'ue se -pronuncie · o Congresso 
de contas pelo órgão interessado, opi- Relator: Senador Joaquim Pires.· contratos. é julgnr da sua legalidade Nacional". 
:namos favoravelmente ao presente (Const. art. 77, lll). · 
projeto, que aprova o contrato em tela A .)omissão Executiva do Plano 
S~la Joaquim Murtinho, em 7 de Po::;tai Telegrá.fico encaminhou ao 

a~nl de 1954, _ lsma.r de Góis, Pre- Tnbunal de ·Contas o processo de 
.Slde~te em exercício. _ Flavio Gui- COllCorrência públicá que deu lugar ao 
17!-a:aes. R_elator. _ Alberta Pasqua- contrato e têrmo aditivo firmado pelo 

,.zn~z: - Vzctorina Freire. _ Euclides Departamentq_ do.s Correios e Tele­
Vzezra. - César Vergueiro. _ Car- grafos e a firma Ericsson do Brasil 
t'alho Guimarães. _ pUnia Pompeu. Comércio e Indústria· S. A., para à 

Durval Cruz. _ Sá Tinoco. construção da primeira etapa da li­

Pareceres ns. 124 e 125, 
de 1954 

nl;la aérea-tronco oeste entre as ci­
dades de São Paulo e Campinas, no 
Estadv de .:São Paulo, solicitando o 
registro do aluUido contrato e do seu 
têrmo aditivo " 

Da Comissão de serviço Público o. Tribunal," em sessão de 1. o de 
Civil s6bre emenda de plenário ao aJml de 1952, recusou o registro· soB­
Projeto de Lei da camara n.o 109, c1tado, entre outros motivos de me­
rle_ 1953, que dispõe sõbre 0 apro- n~s importância pelõs seguintes, in­
Vt;ttamento dos auxiliares d.e en- frmgente3 de textos constituCionais 
smo e pessoal burocrático dos ins- expr~ssos: 
titutos tederalizados do ensino su- 1. 

0
) ter sido a despesa empe-

. perior. nhada à conta do exercício de 
1950, já encerrado a 31 de dezem-

Relator: Sr. Co.sta Pereira bro do dito ano: 
E 2. 0 ) estar o contrato extinto 

m parecer assinado a 15 de julho d.esde 4 de outubro de 1951, de 
do corrente ano, a Comissão de Ser· ,.ez que, pelo mesmo, as obras de-
viço Público Civil manifestou-se fa· viam estar concluida.s nnquela 
voravelmente ao Projet-o de L-ei nú- data. • 

_..,mero 109, de 1953, bem como à emen- 3. c) ter sido omitida. no con-
da que lhe foi oferecida na Comissão trato a cláusula segundo a qual 
de Constituição e Justiça pelo nobre êle só teria vigor, de acôrdo com 
Senador Alfredo Simch o preceito constitucional, depo!s 

su.bindo a matéria ã.o plenário, e do registro pelo Tribunal de con. 
cons1demndo a Mesa inex.istent~ e:;sa tas. 
emenda, por rilotivo de ordem regi- Como ilustrativo deste parecer 

A respeito do .segundo, devemos ter 
em vista o Cótli<?.:O de Contabilidade, 
que é lei, se~und'o o oual os contra­
tos com a F>aozenda Pública não po­
dem ser verbai.o; e devem encerrar 
certas cláusulas, das ou~is algumas 
são essenciais. f, não nadem ser omiti~ 
elas sob pena de nulidade (art. 778). 

A procur'ação passada, após a assi­
natura~- do contrato. ao engenheiro 
oue nêle figurou como representante 
da Companhia é vag;a, no que se con­
clui do parecer: não se refere ao 
contrato assinado, mas, de um modo 
geral, deu poderes ao mandatário 
uara a~uresPntar a mandante nas re­
narUçEies públicas ... e nelas assinar 
r~;tratos .. não sendo ·assim nossfvel 
ver nos seus têrmos uma ratificacão 

A caução. sim porterá ter êsse efei­
to, tais sejam os têrmos em oue foi 
orestada e os poderes que tinha a 
Pessoa nnr quem foi a· Companhia re-
presentada. ' 

Torna-se, porém, desnecessârio exa­
minar êsses pormenores, ante a fm­
nrncec'lêncla do terceiro argumento, 
oois êste não orava a constitucio­
nalidade do contrato, negada pelo 
Tribunal. 

O contrato, dota venia, é inconsti­
tucional por efeito da cláusula XV. 
e . tanto basta nl'~>'"'l oue o CongTessu 
mantenha a deciSão recorrida.. 

IV mental, o seu autor reproduziu-a na transcrevo o voto em caso Idêntico 
mesma ocasião e daí resultou a volta proferido nela notável e saudosissimo 
do Projeto às respect.i 1ias comis.-:;óes. senador Clodomir Cardoso no parecer Que a cláusula XV dispensou o re-

A Comissão de Serviço Públii"Xl Civil n, 1.368 de 1951: gistro prêvio, o próprio parecer o 
mantem o seu primeiro parecer sobJ "0 Tri!Jtmal de Contas, a quem to1[ reconhece. E que o não podia fazer, 
~n,o 755-53, no sentido de ser acetta st.<.b!lletido o contrato firmado entre o di-lo a Constituição. 

Aduz o parecer que, quando a 
Constituição declara não serem per· 
feitos os contratos senão depoi! dll' 
registrados, quer apenas acentuar qu~ 
o ·registro· é indispensável para Cl 
aperfeiçoamento e .a exigibilidade 
compulsória das obrigações assumi· 
das pelos contratantes. 

Mas, que quer dizer com isto? Que• 
rerá dizer que n execução não pode 
ser exigida, mas não é vedada, que 
é facultativo o cumprimento das obri­
gações? 

E' a hipótese que já ficou exclui­
da: não é admissível que ·o govêr­
no. tenha a faculdade de executar um 
contrato que, pela constituição, ain .. 
da se não consumou. 

O registro prévio é, por definição, 
o que se faz antes de executado 
o atO. 

Entre as cláusulas essenciais d,.., 
r:ontratos sujeitos ao registro do Tri­
bunal de Contas, diz o Código o.e 
Contabilidade, deve figurar a que 
declare que o contrato n'iu entrará 
em vigor antes. de registrado (art.. 
775, citado) . · 

VI 
A matéria, tão clara, éomo se va 

em face do § 1.0 em exame, não 
pode ser obscurecida pelo {que dispõe 
o § 2.0 , invocado pelo contrato e 
pelo parecer, mas que .não tem apli­
cação no caso. 

DiZ êsse parágrafo, ê certo, qU6 
pode ser ''prévio ou posterior, con .. 
forme a lei o estabelecer",. o regi:J:.t 
tro a que esta sujeito: 

•qualquer ato .. da administração 
pública de que resulte obrigação 
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de pagamento pelo Tesouro Nn- Mas esta parte não é extensiva.! dcCJiltas (art. 77, 9 1.0 ). Errou, 
cwnal ou por conta dêste'', ao caso de contrato, por isso mesmo porLanto .. o D.C.'i:., quando consl-

•Qualqucr ato da Administraçãu", que êste caso é regido especialmente u.erou Vlgente O· citado art. 13, del­
diz o dispositivo, mas é evidente que, oelo § 1.o, donde se vê que a recusa xana.o ae suDordinru: a execuçao uo 
opesar da generalidade dos seus têr· do registro tem efeito suspensivo, im- contrato ao reg1stro do Triounal. 
mos: dêle estão excluídos os ccn- pedindo, portanto, a despesa até o . Estamos, porém, diante de wna 
trates, que são atos· em que a Ad- pronunciamento do Congresso, que, se &tuaçao u~ lato: há wn C',·e.uor. u1.1 
1n'nistração é apenas uma das par- pode determiná-la, pode também tor- ..t:!:~taCl.O que cu~prm tôdas as llorig-1..· 
tes. nar definitiva a decisão -recorrida. çoes -qu~ lhe toram comratualmente 

Sem dUvida, muito embora os eon-~ Fora do caso de contrato, não se lmpos1..as. Por outro lado, como o 
tratos sejam atos da Adrhinistração oode dizer que 0 veto tem efeito _çrtdil{) etppenhado ·no oontrato e 
apenas por um ~a~o. t_ambéJn ~e. suspensivo pràpriamente dit"o, porque mscnto em "restos . .a pagar", para 
(:?,<tm~m ato~ ndnumstrativos. sao ou êle cancela o ato (hipótese re- pagamento dQS serv1ços já executa~-
ff.tas _administrativas bilaterais. gida pelo §. s.o) ou, se não se verl- dos, _só pode ser liberado se o con-

~Ias O? reconhecemos que ·só aos fica ne"rihumn: dessas hipóteses, deixa trato obtive1· . a aprovação do . Con­
'tmlatera:s alude o ~ 2.0 , ou temos de ao Presidente da República liberda~ gre.ssu, con~lm-se que, se· mantida a 
ttdmftir que _há contradição entre êle rle de o executar ou não. se o- Pre- decisão denegatória do Tribunal. de 
•~ o § 1.0 • h1:r:;ótese _que deve ser re· sidente delibera exeéutá-lo há re~ Contas a ftrrna: contratante recorr~a·á 
pt:>Eda. ' - ' w1·so. para o congresso, 'mas não ta tal mente para o Judiciário, onde na-

. Qua~~o numa mesma lei há dua::1 com efeito suspensivo. No c!aso con-, turalmente obterá: ganho de causa. 
d.1sp~s1~oes q~~ p.areçam em confll- t!ãrio. não há recurso e o .ato não Isto pDSto, e conSiderando que as 
to, e necessa110 1;er se não. há, nu~ flca apenas suspenso mas e cance- ob s contratact - d d ,. 
tna delas uma re_"'ra ou di.sposiç"'o lado ' . ra. . . as sao . e gran e u l-
de princiPio e na oUtra uma exceçã~. • . vlii hdaae publica e _que as IITegula~idades. 
~~·- princípio de hermenêutica jurf· . _do -contrato nao d~-yem preJudw~r 
dicn, e a verdade aqui é _que 0 § 1.o . SeJa oual f?r_ a amplitude que um:- aqueles q~e de bC?a te contrat~ os 
(T!.cerra preceito especial, pelo qual' sa ter a dec1sao do Congresso, cuja se_us _ serv ço~ com o Estado, a, Co­
(lS contrates escapam à norrna do função no julgamento do recurso não mlssao de Fi~anças opm!l favoravel: 
§ 

2
.o , _ é ap,enas ad!p.inistrativa, · porque é mente ao proJeto, ~ue aprov~ o con-

Aiíás, há· autores, eomo. Va1asco, tam~em,_ polit1c.a,• certo é _qu~ lhe não trat~ em tela. - -
.citado pOt" Témistocles Cavalcanti, no é licito determ~nar o ~eg1~tro recusa: Sala· Joaquim Murtinho,<'7 ·de abril 
l:leu Direito Administrativo, para os do q~an~o o_ contrato mfrmge preçeJ-. de 1954. - Ismar ,de Góis, Presí· 
quais o ato administrativo é sem· I· to c~nstlt_u~wn~. - ~ dente, em exercicio.- Flavio Guima~ 
pre unilateral, não cabendo, por Assim, .pms, ? nosso p~r~ecer é q~e rC.~3s, Relator. - Euclides Vieira 

1 

isso, tal denominação aos contra- deve ser -mantida a dec1sao do Tr1- Alberto Pasqualini. - cesar Vergueiro. 
tos, que· a recebem' indevidamente, bunal de Con~as. O_ contrato e .. por .. -- Vitorino Freire. - carvalho Gui-
apenas poroue neles prepondera a tat;t,~, q prOJeto sao inconstituclo- marães. Ferfetra de . Souza. 
vontade do Estado.· nms • , Plinia Pompeu. - Sá Tinocõ: 

Quanto ao art 11 do ·necreto-Iet Por ~~is raz?es, somos de p~recer . 
n.D 8.308, de _194t~. a que se· refere 0 que s~a mantido o ato .do Tnbunal 
parecer, e segundo o qual a com- g~at~o et~s: que nt!.~(_lU registro a~o con-
provação das despec:as do Departa- termo aditiVO em apreço. 
ruento dos Correios .. e Telégrafos eti~ .,t~~~o Ruy ~arbosa, em ,12 de no­
tará suJeita a registro a. posteriorl. Preside de 1 ... 53. - _pano. Cardoso,­
Eucede para nos não estendermos hàor nte. - Joffquzm_ Pzr.es, Re· 
Sôbre êste ponto, que êsse decreto. . · - . Jçãa Vzlla~boas. - Ca­
foi baixado quando em vigor a car- ~zlo n.lr.t.Isfrcw ·· - Aloysz? .. de C~rvall;.o. 
ta constitucional de 1937: QUe, defi- ... A 0 Jo~bim • - Flamo Guzmaraes 
nindo, no art. 114. a competênda ~~m r~triçoes. - . W!lldemar Pedro­
do Tribunal de Contas, nada dispôs ~ · - ames de Ollvezra. 
Eôbre o momento em que lhe caberia N.o 127, de 19-54 
exercer a sua fiscalização. Da Comissão de Financas sôbre 

a Projeto de. Decreto . Legislativo 
n.0 42, de 1953, que aprova o con­
trato e o têrmo aditi1:o celebrados 
entre o Departamento dos Cor­

Parecér n.0 128, de 1954, 

· Da Comissdc de RelaÇões Ex­
teriores - sõbre o Requerimento 
n.0 110-54. de autoria do. Senador 
Do_mzngos Vcllasco, solicitanão li· 
ce1}-ça do Senado. para participar 
dos trabalhos da Comissão Con­
suUiva de Empregados e Traba­
lhadores Jitteiectuais da Organi­
zação ~nternacional do Trabalho. 
a realzzar-se em Genebra, ·em 
maio próximo. 

Relator: Sr. Nov~is Filho. 

Em resumo, trata-se de mRtér1u 
(lUe tem sido, entre nós, sUjeita a 
controvérsià. Mas esta não é possl· 
vel sob a Constituicão atual. como 
o não era na vigência da Consti­
tuição de 1934. l reios e Telégrjos ê a firma Erics- O nobre Senador Domingos Vellasco 

son do Brasil Comércio e In- em requerimento datado -do dia 3Ó 
VII dústria S. A. de márço último, solicita ao 'senado 

Assim, examinados os três .parà-, RelaWr: Sr. Flávio Guimarães.. licença pam participar dos trabalhos· 
grafos do a!t. 77, che__ga-se às seguin-, 'Em seSsão de 1' de abril de 1952 da. comissão COnsultiva de. Emprega­
tes conclusoes: resolveu 'I'r"b 1 d 0 t . • dos e Trabalhadores Intelectuais- da 

I, pelo § 1.0 • os contratos não po- re&'stro 0 1 una e on ~s lecusa: Organização Internacional do 'rraba-
dem ser executados senão deoois . ,; ao contrato e 0 termo adt· lho, a realizar-se em Genebra, Suiça, · 

Abril de 1954 

Pareceres ns. 129 
de 1954, 

e 130, 

N.o 12S9, de 1954 

Da Comissão de .constituição .e 
Justiça, sôbre o Projeto de_ Decreto 
Legislativo n.0 109,53, que aprov~ 
o têrmo de contrq.to celebrado cn .. 
tre o Departamento dos Correios 
e TeléfJTafos e a firma A. Martim 
Mendes & Cia. Ltãa. 

R~lator: Sr. Joaq~im Pi:es ... 
O Departamento dos Correios e Te .. 

légt~àfos, por um têrmo de ajuste, sem 
concorrência pública, contratou a ellDS• 
trução de uma linha de dutos su~l;e.r~ 
rãneos entre o Pavilhão Mourisco em 
Botafogo, e Copacabana, com a firma 
A. Martins Mendes & cia. r;tda:. que 
no dizer do instrumento do cont.rato1 

foi a Unica qb.e acudiu ao convlt~ ele 
licitação de preços em uma coleta feita 
ne.sta praça pela direção do_ Departa• 
menta. E' o caso de perguntar-se, c0m0 
o francês descrente: Sera vrai ce men .. 
songe-lá? 
· Que seja. O contrato liÓ nodt~ría 
subsistir depois de ·registradO pelo 
Tr~bunal de contas <Const. árt. 77 ~ § 
l.o e 2.o) • - ,'r! 

O Tribunar, com assento em d~spo';. 
sição constitucional expressa, n~goU 
registro ao contrato. · 

A9 Câmara, pelo fato de estar d 
se:rviç~ feito, Concluido e pago, 'lOtOU 
o proJeto que aprova o contrato. 

Mas isso importà ·-na a-bsolvição àe 
um crime de responsabilidade, menos­
prêzo ao congresso .Nacional, ao Tri ... 
bual de Contas e à Lei Suprema. NãO; 
pode ter o consenso do Seiiado. 

Somo.s pela rejeiÇão do projeto, Cl que 
vale dizer, pela nulidade do cont~·ato, 
ajuste ou que nome queiram.dar a essa 
monstruosidade. -

Sala Ruy Barbosa, em IS de feve­
reiro de 1954. - Dario Cardos.o, Presi­
dente. - Joaquim Pires, Relator. __. 
Abelardo Jurema. - Aloysio de Cm v,z­
lho. ~ ,camilo Mercio. - Gomes· ãe 
Oliveira. 1 

N.0 130, de 1954· · ! 

Da Comissão de Finanças·, sôbre 
o Projeto de Decreto LegislativO 
n.0 109, de 1953, que aprova o têr­
mo de contrato celebrado entre o 
Departamento dos Correios e Telé­
grafos e a firma A. Martins Men­
des & Cia. Ltda. 

Relator: Flávio, Guimarães. de registrados por,decisã.o do próPrio tdlovso ~~;,hr:ados .entr~? Oepartam.ento no próximo ~ês, · , 
Tribunal ou no caso de 'recusa d"s- . ems e Telegta!os e a firma 
Ú~ medianté deliberação do" Con;.r~~- E;tcs~Dn do Brasil Comércio e In· O ilustre· par}amentar f-oj convidado :tste projeto de decreto Ié:..-islativa.. 

• , q ., ..,. dustna S. A., para a construção da para tomar· parte nesse importante · t to 1 b ~ so, observad~. o dlspo .. Jo no § 3. , primeira· etapa da linha telegráfica conclave em que estarão presentes ap!ova con ra ce e rado entre o De .. 
II, o. § . 2. . refere~se ~pena~, . aos entre @âo Paulo e campinas, pOl' não representantes de grande número de partamento dos Correios. e .Telégrafos 

atos umlatera~s da .J\dmimstraça~, "' obede_cere.m a vários preceitos legais nações o qual se reveste da mais alta e A. Martins Mendes & Cla. Ltda. para 
III, O" § 3. ' pr~metra~ parte, r~c.e e constitucionais. import'ância, merecendo, portanto, o a construção de uma linha de dUtos 

quer os atos umlaterB;IS, quer os 0 princip~tl fundamento da reéusa nosso aprêço·. subterrâneos destinados a cabos tele-
r.ontratos, porque, de~m.s de .haver é 0 fato de 0 contrato e seu aditivo gráficos, ntre o Pavilhão Mourisco e 
tra!ado de uns .. e outlos,~ decl~.ra ser daquele Tribunal depois de exaurido Cumpr~ obsenrar que nenhum ·ônus Copacabana, no trecro correspondente 
aplicável em qualquer ca~o • só terem sido S'.lbmetidJs ao exame para os cofres públicos acarretará o à avenida Lauro. Scdré. 

"§ 3_o em qualquer caso a re- 0 seu· prazo de vigência, ou seJa, de- comparecimento do Sen10.dor Domin- No caso, embora o Tribunal de Con-
cus-a do registro por falta de pois de executados os serviços con-· gos Vellasco àquêle conclave. , - tas tfn.ha decidido- de pleno" acôrdo 

· saldo no crP.tUto ·ou por impu-J tratad_?s: De fato_ qualquer contrato, Neatas condi~ões, esta comissão é çom a legislação especifica, parece ih .. 
tação em crédito impróprio terâ de acordo com o artigD 77, § 1.0 , da de parecer que o requerimento seja· dicada a solução proposta pela. "ilustro 
caráter prolbüivo". · con~tituição; só {Jode ser executado deferido pelo plenário, concedendo-se Comissão de Tomada de Contas da 

Aplica-se· êste dispositivo tamMm depms de_..registrado pelo Tribunal de a licença nos têrmos 'do Projeto de Câmara dos Deputados, pois trata-se 
aos contratos porque, pelo art. 775 ·Co!ltfiS e, no caso de recusa dêste, Resolução que ·se segue: · de sexviço (construção de obras) .1á 
do Código de Contabilidade, .os_ con- apos o pronunciamento favorável do executado. cujos recursos destinajos 
tratos devem declarar a verba orça- Congresso NacionaL PROJETO DE RESOLUÇÃO ao,resoect.ivo oagamento se· acham em-
mentária ou crédito adicional por A lavratura do presente contrato, 'Çlenhado.s, depender.do,a- sua libera(!ã!>,. 
onde dev3 correr. a despesa. sem a cláusula es.c;encial do registro N.o 13, DE.1954 apenas, de 3\lfovnção do Con'!!esso. 

De modo que a recusa do registro prévio, exigida pelo art. 775 letrá "f" Se em v'ez de aprovarmos o cOntrato, 
c'l.e contrato· node ter efeito proibi· do Regulamento da . co~tabilidacte Artigo único. ~ concedida licença acompanhass~mos a decisão do Tribu-
hvfl r'' n'"'Pn?~ sm;penslvo, tal seja PUblica, decorre da' aplicação inde- ao senador Domingos Vellasco nos nal Je conta!'(. não corrigiriamos a 
o_ !=:f'l1 fnr>r-l"lT'f'nt_o; proibitivo. nos vida do .art. 13 do Decreto~Lei nú- t€rmos -do artigo. 49 da ·constituição situação. O Ministério .da Viação se 
t~n~"'"" cl'l ~ 3~ se o fundamento_ for mero 8.308, de 6 de dezembro de Federal, a fim de~participar dos tra- veria, apenas, na contingência de tni.!l 
P ..,.11rn dos ·dOIS a que alude esta 1945; que deu autonomia técnica-acl.- .balhos da ·C<Jmissão. Consultiva de ciar urocesso~referente à abert'lra,de 
(t'.;:-.;c:'''"'" 1m sua primeira Parte: sus- ministrativa ao Departamento dos Empregados e Trabalhadores Intelec· crédiOO especial· para liquidaÇão das 
p~,...,.::·n; n:-'" rJ.omai~ C":'l!'lns. fi ·isto em correios e Telégrafos. De"acôrdo-com tuais da Organização Internacional dividas, sem que daí decorressem bc• 
v1~+··'i,., r> .... ~ 1 o nfl'1 r!o ~ 3 a; _ aquêle dispositivo Sômente os con- d9 Trabalho a realizar-se em Genebra, nefícios para' a administração . 

. VJ, !'"'1. c:r..,.nnrh ua.rte do § 3.0 , tratos de valor superior a Cr$.· .... SuiÇa. · . Nessas oondi~ões, a ComiF.são _de 
ow~,..J.--, !1. "~"f'rll<:'l tiver outro motivo, 10.000.000 00 estarhtm sujeitos ao re- Sala da· Comissão de RelaÇões Ex- Finanças opina pela aprovação dE!ste 
_(111P n<in nm dos nrevistos na prl· gistro ·préVio- · teriores. em 10 de abril ,de 1954 _ projeto de decreto legislativo. 
meint ·n11;·te, a despesa podeiá·. efe- .í: evidente' ·que tal dispÔsição de liamilton Nogueira, Presidente em Sala -Joaquim Murtinho, em 7 de 
tu ar-!':" :'IP?;q . despac~o do Pres1~en· Ie1. Se· encontra revogada pelo pre- exercicio. - Novaes Filho, Relator. abril de 1954. - Jsmar de Goes. 1-1-esi­
te da R.t>m• ~1 ''"1. rf'.gu;tro sob reserva celta constitucional sec:undo o aual - Mathias Olympio. - FlâtliO Guf-. dente e:n: exercício _ Flávio Guima­
~o Tt"i.hp~~~ r'le, Contas ~ reCursos os c~ntratos só se reputarão perfeitos marães. - Dfair Brin.deiro. - Péri- rães, Relator. _ Durval Cruz. _ Fer­
ex-of!Iclo· para o Congresso._ ~ depms fie regis~rados ~elo 8ribunal eles Pinto. - Ferreira de Souza. reira de Souza. _ Plínio Pompeu. _ 
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. r 
Carvalho Guimarães. Victorino 
Freire, -,César Vergueiro. --' Euclyd,es 
Vieira. - Sá' Tinoco. -

sustentando que a soma de atribuições' Brígido Tinoco, •os erros funcionais I to- do patrimônio artístico, amparado 
dêstes ê de molde a justificar a me- dos ajudantes de tesoureiros recaem, pelos dispositivQs constitucionais. 
dida. . . apenas, sôbre frações das quantias ma- Sou, pelos motivos mencionados, 

Pareceres ns. 131 '· 132 e 133, 
de 1954 

3.' Realmente, o Profeta em ·exame nuseadas, equivocando-se na contagem favorável a aprovação do projeto de 
encontra o seu melhor fundamento na de cédulas ou recebendo-a-s falsas, en- lei. 

N.• 131, de 1954 

própria definição das atribuições dos quanto o conferente, engananq.o-se, so- Sala das Ses~ões, em 28 de 'otltubro 
conferentes das Caixas Econômicas. fre prejuízo total, oriundo de ação lon- de 1953. - Flávio Guimarães. Presi~ 
Desempenhando, de fato, um grande e gamente planejada pelo falsário e, dente.·- CíCero de Vasconcelos. Re• 
sério número de incumotlncias, os con- para averiguá-la, no tumult? do ser- lator. - Levindo Coelho. - H ama ... 

Da Comissão de Constituição e ferentes dessas autarquias - que, de viço, dispõe apenas de reduzido te:npú ton Nogueira. 
Justiça da Câmara n.o 335-53, que resto, sempre foram equiparados aos para efetuar o exame". . 
estende aos conferentes das Caixas ajudantes de tesoureiro do Scrv~<;o Determinando o proje~o.medida per­
Econômicas os jaovres da lei nú- Público Civil, para efeito. de perca;:>ção feitamente justificada, cuja execução 
mero 403, de 24 de setembro de dos mesmos direitos- não desfrutam, fica na dependência das disponibilid..-t-
1948, que reestruturou os cargos de todavia, no presente momento, de uma des das caixas Econômicas, de acôrdo 
tesoureiro e' de ajudante de tesou,- situação de recompensa r.ecuniána c<:lm 0 parágrafo único do art. 1.0 , nada 
reiro do Serviço Público Civil. compatível com a re::fponsabilidade que temos a opor à sua aprovação. 

\Relator: Sr. Attílio Vivacqua. detêm. Sala Joaquim Murtinho, em 7 .de 
Efetivamente,.dentre as :nêum~ên- abril de 1954.- Ismar de Goes, Pre~ü-

0 art. 15 da Lei 4.03 de 24 de setem- cias dês.ses servidores se destacam a dente em exercício e relator.- Ferretra 
bro de 1948 dispõe que "são extensnvos de "fazer exames dactiloscóJtcos e grn.- de Souza. - Plínio PCimpeU. - Carva­
aos conferentes de valores e oonfer:!n- foscópicos" e a de "conferir firmas e lho Guimarães. - Eudydes Vietr:t. -
tes do Ministério da Fazenda, noinea- impressões dactiloscópicas;' (art. 183 Flávio Guiinarães. - César Tferqueiro. 
dos ou lotados na caixa de Amortiza- do Regimento Interno da Caixa Eco- - Alberto Pasqualini - 1:Jurval Cruz 
ção, os vencimentos e vantagens confe- nômica Federal do Rio de Janeiro) - Sá Tinoco. 
ridos por esta lei aos tesoureiros auxi- Além disso, compete-lhe a tarefa {!f> 

liares" e o artigo 16, da mesma lei, identificar e conferir documentoc;, in- Pareceres 
· reba que o disposto no artigo anterhr formar papeis e conferir sua se:agem, 
aplica-se igualmente aos CDnferent~ guarda de documentos relativos à pro-

ns. 134, 135 e ~36, 
de 1954-

do Ministério da· Fazenda, nomeados post;u; de emissões de contas de depó­
éu lotados na Casa da Moeda". sitos e centralizaçã.o dos serviç?s de 

O presente projeto estende aos con- levantamento de depósitos judiciais 
ferentes das Caixas Econômicas o dis- (art. citado). _ .. 

Da comissão de Economia sóbre 

Da Comissão de. Finanças, sóbra 
o Projeto de Lei da C;;mara nu. 
mero 174, de 1953~ que conceda 
isenção de impostos e ta:ras adua ... 
neiras para 22 toneZaclas ·ele már• 
more d<>. Cárrara, destinrrdas à Brt ... 
silica drr, Pe:nha. em Recife, Es· 
tado de Pernambuco. 

Relator Sr. Ferreira de Sousa 
O presente projeto de lei da Cà~· 

mara, de iniciatiV'l do ilustre depu ... 
tado Arruda Câmara, concede is"nc;ão. 
de impostos e taxas aduaneiras, ex ... 
-ceto u de previd~ncia soci'\1. Para 2Z 
tonelada..<~ de mármm-e de· Carrara, 
nrocedentes ela H~.liH, "'de·t.inr>Qa.~ a 
BaSílica da Penha, r-m Recife e con­
si!!;nadas a Otàvin de Tt>rrinca, Su~e~ 
rior Provinchl fi0<; Capuchinhos no 
Estado de Pern~.nnbup.;. 

tpôsto no citado art. 15 e no art. 16, -4. Como se verifica, é resneitável a 
cl!ja referência seria, aliás, desneces- Soma de encargw atribuídos àos confe-

~- sana, porqyue êste apenas manda rentes das baixas Econômicas. Vários 
aplicar as vanta<~ens Q9 art. 16 a ou~ 

1 

deles, como a conferência de firmas e 
tros funcionários. e..:ames dactiloscôpicos, exigem mesmo 

Os beneficios que o projeto prevê só conhecimentos técnic-os, entre os quai.s 
Eift'ão atribuidos se o permitirem f.S Dactiloscopia, Grafologia~.e o estudo 
disponibilidades das respectivas Caixfls das substâncias quími_cas empregadas 
Econômicas (Parágrafo único do art. para a adulteração de assinaturas e 

o Projeto de Lei da. Câmara nú­
mero 174, de 1953, que concede 
isencão de impostos e Laxas adua­
neiri:ts para 22 toneladas de múr· 
more de carrara, detsinadas à Ba· 
sílica da Penhá, em Recije1 Esta­
do de Pernambuco. 

Relator Sr. Júlio Leite 

Considerando que o materlal em 
apreco, import'ado a custa de grande.<t. 
sacrificios por instituição relig'osa. 
não tem finalidade com?rc1ai, mas ao 
contrário, se destina a embelezar mo-­
numento de reconhecido valor arquite .. 
tônico, o que resulta, em última aná· 
lise, no enriquecimento do patrimô~ 
nio artistico nacionnJ, a Comisf:ão de 
Finanças opina pela aprovação do 
projeto. 1.0 ), • documentos. ·· 

O Con.selho Superior dai Caixas Eco- 5. Ora, como é notório, os cónfe-
n?"'Uicas, ouvido sôbre a matéria, ma- rentes desempenham seus mistéres em 
lllfestou-se contrário ao projeto. permanente contacto com o público, 

Não seria, porém, de aceitar o arglt­
rnento de que não cabe ao Congresso 
Nacional, face ao Regime Autárquico· 
rlessas entidades, legisltr sôbre os ven­
cimentos de seu.s servidores. 

As autarquia..c;, ·cuja existência a 
Constituição Federal consa~IToU em 
diversos artigos, têm a autO'noffiia e 
organização que a lei ordinária lhes 
traçar. 

Ante o exposto a Comissão, exami· 
nando o projeto no seu aspecto estri­
tamente jurídico constitucional, ma"!li­
festa-se por sua· aprovação. 

Sala Ruy Barbosa, em 11 de dezem­
bro de 1953. - Dario Cardoso, Presi­
dente. - Attílio Vivacqua, Relator. -
Gomes de Oliveira. - Flávio Guima ... 
rães. - Camilo Mercio. - Aloysio de 
Carvalho. - Waldemar Pedrosa. -
Joaquim Pires, ressalvado o direito de 
emendá-lo em plenário; para melhor 
beneficiar aos funcionários da Casa da 

lit:· :Moedá.. - Anísio Jobim. 

N.• 132, de 1954 

·Da Comissão de. Serviço Público 
Civil, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 335, de 19-53 que esten­
de aos conferentes das Caixas Eco­
nômicas os favores da Lei n.0 403, 
de 24 de setembro de 1948, que 
reestrutr:rou os cargos de tesou­
reiro e de ajudante de tesoureiro 
do Serv_iço Público Civil. 

Relator; Sr. Luiz Tinoco. 

( Através de bem fundamentada Jus· 
' tificação, o ilustre Deputado Brígida 

!'_finoco apresentou à consideração dos 
seus pares o ·atual Projeto n.o 335, de 
1953, que tem por escôpo estender aos 
conferentes das Caixas Econômicas o 
dispôsOO na Lei n.0 4()3, de 24 de se­
~embro de '1948. 

Essa Iel fixou os venciment.os e Van-
... tager.s dos tesoureiros e ajudantes de 

tesoureiro do servico público. seus ar­
tigos 15 e 16 tornaratti sua aplicação 
extensiva aos conferentes de valores e 
conferentes do Ministério da Fazenda 
lotados na Caixa de Amortização e na 
Casa da Moeda. 

2. O Projeto em estudo entende que 
igual tratamento deve ser dispensajo 
a~o.s conferentes da.s CaixaS' Econômicas. 

•· 

devendo, portanto, realizar os examE's 
das firmas, e dos papéis diversos em 
tempo necessàriamente rápido, ·o que 
aumenta o risco da sUa função. Lidan­
do com o público, o tempo para t,ai.S 
exames é reduzido, mOrme-nte para 
surpreender uma ,adulteração ou fal- · 
sificaão, quasi sempre detiaamente 
engendrada pelo criminoso adulterador 
ou falsário. · 

6. Do exposto se verifica a cOnve­
niência do presente projeto, que esten­
de o disposto na Lei n.0 403 aos confe­
rentes .das Caixas Econômic;u;, até 
porque êstes desempenham encargos 
de verdadeiros conferentes de valores, 
já abrangidos n-elos beneficios CDnstan­
tes do artigo i5 do mencionado diplo-
ma legal, · 

Nessas condições, a comissão de Ser­
viço Público Civil se .manifesta pela 
aprovação do Projeto em exame. 

Sala das Comis;:;ões, em 24 de feve:.. 
reiro de 1!}54. - Luiz TinQCO, Presi­
dente e relator. - Kerginaldo Caval­
cãnti. - Costa Pereira. 

N.0 133, de 1954 

Ifa Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.o ·~35 
de 1953, que estende aos conferen­
tes das Caixas Econômicas os fa~ 
vDres da Lei n o • 03. de 24 de se­
tembro de 1948, que reestruturou 
os cargos de tesoureiro e de aju­
dante de tesoureiro do Serviço Pú­
blico Civil~ 

R ela to r: Sr. Ismar de Goes. 
Pelo presente projeto, que estende 

aos conferentes das Caixas Econômicas 
Federais o dispOOto nos artigos 15 e 16 
da Lei n.0 403, de 24 de setembro de 
1948, ficam aqueles servidores equipa­
rados aos Tesoureiros Auxiliares do 
Serviço Público Federal, isto é, nos 
padrões M, L, K~e J, segundo o movi­
mento das respectivas Tesourarias. · 

Cabe observar que os Tesoureiros 
Auxiliares das Caixas Econômicas já 
usufruem dessas vantagens, de acOrdo 
com a Let n.o 1.095, de :J de maio de 
1950, ao pas&O que os Conferentes, cóm 
maiores responss.bllidadP-&, percebem 
vencimento.! menores. Como esclarece 
o autor do projeto, o.llustre Illoputado 

O presente projeto de lei visa con 
ceder isenção de impostos e taxa., 
aduaneiras para 22 toneladas de.,mãr· 
more de carrara cfestinadas à Basílica 
da Penha, em Recife, Estado de Per­
nambuco, e a serem entregues a Otà­
vio Terrinca, Superior Provincial dos 
CapucPJnhôs, em Pernambuco. 

Este projeto foi apresentado na ca.. 
mara dos Deputados em 6 de outubro 
de 1952 pelo ilustre ")eputado Arrudu 
Câmara, que em sua justificação S~· 
lienta o fato de que as peças descn­
minadas no artigo 2.0 do Projeto e 
pai-a as quais se pede isenção, ntl.u 
se destinam a fim comercial mas, ac. 
culto e ao enriquecimento dO patri­
mônio artistico que nossa Constituição 
manda os Poderes Públicos ampara­
rem e melhorarem. 

Em verdade, a Basilica da Penha 
em Recife é um dos mais belos tem­
plos do Nordeste e o material de que 
necessita no peri<ldo de reformas a. 
que está submetido, material para o 
qual se pede i~enção de impostos t: 
taxas aduaneiras não encontra slmi­
lo.r em ·nosso País. 

Assim sendo, considerando o mérlto 
da" proposição, votamos favorávelmen­
te a aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 174 de 1953. 

Sala das Sessões, em 1.0 de outubro 
de 1953. - Per:eira Pinto, PresidentG. 
- Júlio Leite, Relator. - Euclydes 
Vi~ira. - Sá Tinoco. - Landulpho 
Alves, 

Da Comissão de Educação e Cul­
tura sôbre o Projeto de Let da 
Câmara n.0 174, de 1953, que con· 
cede -isenção de impostos e taxas 
aduaneiras para 22 tcfneladas de 
mármore ele Carrara, de..stinadas 
a Basilica da Penha, em Rectje, 
Estado de Per;nambuco. 

Relator Sr. Cícero de VaSconcelos 
O presente Projeto de Lei n.0 174, 

de 1953, da Câmara dos Deputados, 
concede isenção de impostOs e taxas 
aduaneiras, a Basilica de Penha, em 
Recife, no Estado de Pernambuco, pa­
ra 22 toneladas de mármore de car .. 
rara, procedentes da Itália, a serem 
entregues a·Otávio de Terrinca, Supe­
rior Provincial dos capuchinhos em 
Pernambuco. 

No seu parágrafo segundo, o pro­
jeto declara. em que serA empregado 
o mármore mencionado. 

Tratà-se de fim Iiãc> comercial, mas 
destlnado ao culto e ao em1queclmen' 

Sala Joaquim MurtinlJ.o~ em 7 de 
abril de 1954. - Ismar de Góes, Pre­
tidente em exercício~ - Ferreira de 
Sou.<;a, Relutar, - Flávio Gui1narôe3. 
- Euclides Vieira. - Cesar Ver.quet ... 
ro. - Alberto Pasquatini. - Plinzo 
Pompeu. - Carv'l.lho Guimarães. 
Durval Cruz .. - Sá Tinoco. 

Pareceres ns. ·137 
de 1954 

e 138, 

Da Comi.tsão de Economia, S6· 
bre o t'rojeto de Lei dà Câmara 
n. 306, d~ 1953, que concede isen· 
ção de tributos, exceto a taxa de 
providência social, para material 
importado pela Legião de Süo 
Pauto Pró-Catedral, e destinado! 
à construção da nova Catedra~ da 
Cidade de São Paulo, capital da 
Estado do mesmo nome. 

Senador: Euclides Viei_ra. 
Dois projetos cnm a mesma finau .. 

dade foram apresentados à Câmara 
dos Deputados ambos visando a ~on ... 
cessão de isenção de tributos para ma .. 
teriais importados da Itália; destma ... 
dos à Catedral de São Paulo, diver .. 
ginclo um do outro, apenas nas 
redfl.Ções. 

Estudados pelas Comissões Té~nlt::as 
daquela Câmara, "!-ôdas manifestaram ... 
se favoráveis ao mérito, po1· unanimt .. 
dade, e por iniciativa da Comissã:J 
de Finança-s, í'oram reunidos em um 
só processo. Afinal foi aprovado um 
substitutivo ·e encaminhado ao Se· 
nado. 
· Consta do parecer do relator da co ... 
missão de Constituição e Justiça, que 
o art. 31, n. V, letra b, da Constitui ... 
ção de pais, milita a favor ó'a apro• 
vação do projeto. Os materiais não se 
destinam a fim especulativo e stm se­
rão importados em benefício de ·en .. 
tidade renglo.sa. 

Entretanto, parece que nAo ficaram 
constando substitutivo aprovado to­
dos os materiais que fazem parte do 
conjunto e que serão importados, con ... 
formé as licenças prévias concedidas 
(ns. 83.748- 102_993. de 1951 e 2<(904 
- 79.-o74, de 1952), faltando espectfl .. 
caçOes,· a ftm de melhores esclarect .. 
mentos, sendo necessária para evttar 
dldvidas, uma emenda aditiva ao artigo 
1.0, seguinte: 
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Acresceme-~e ao artigo 1.0 , tn flne: 
"dOlS pulpiios, um trono, vitrai!l 

art.s~.t:u, ·e vu~, <Li) u~..na:; u U-1 .. e · 
S0mc~, a.::..:iHLI, t;t1a ai)r.~, aç8.o lo 

projeto acrescldo dn, emenda citada. 
.::nua UH!::I Lu:ln:&ue.::, e"u ·.::l ue 1lu­

vembro de 1953. -. Pereira i-'mtu, 
:Pr·e~1uedle. _ l!.Ucudes Vieira, R-::la­
tor. - Yi.mo ?ompeu. - Julw Lette. 

· .::.á :t'.nGcu. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

I ros do· Ministério do Trabalho, Indús~ I Esta ponte além de estratégica, tem 
tria e Comércio. h. grande vantagem ·de intensifícar o 

Preliminarmente, observa-se não ser nosso comércio, naquela cidade, com 
possivel a a:Jertura de crédito suple- a república visinha. 
mentar ao Orçamento do exerciclo com pequeno dispêndio, ter-se-á 
anterior, já encerrado à data do en- feito uma grande obra, patriótica e 
caminhamento do projeto a esta Casa. produtiva. 

Tratando-se, porém, de despesas já Sala das Comissões, em 15 de se-
realizadas, além dos créditos orça- teinbro de 1953. - Pinto Aleixo, Pre­
mentãrios, com· fundamento no Cá- sidente. - Mário Motta, Relator. -
digo de Contabilidade Pública (ar- Walter Franco. - Onofre Gomes. -

/ . tigos 46 e 48), a autoriza~ão em exa- Jsmar de Gô:.s - contrârio à emen­
Da t.:.,nns..tOJ de I>":,~anca.s ao ' me deve ser concedida, a titulo de 

1 

da. 
p; v,~io L..-: u::. uu: i....'t~IIWtU. ·JL. 3uv,' regularimção, desde qne tra'lsforma- N.o 141, DE 1954 
~.~.e lvu::., "Ue cJJoceu:e -.sençuo à~ a·o em espec;al o cre"dito suplementar b 

' ~ · Da Comissão de Viação e O ras l7'i-úldu~, <-a;ceto a taxa de prevt- pJ·oposto 

N. 138, de ·1954 

· Públicas, sõbre o Projeto de Lei 
~~~íe~~o s~~;~·~L~~~~ ~;a~<:/r~"~d~:~ p~·~jS:i:::· c~~n~m~:gJ~;to::àvelmente ao da Câmara n.u 35, de 1953. 
Pro-L ateu. c.u, e uest.nuàJs a cono:s· Relator: sr. Alencastro Guimarães. 
~~ <>-i'•J aa 1oOúa L:atedrw c.ia ci- EMENDA N.0 1 - c 

à c• autv cap tal av oa autor!' a do Deputado Lício Bor-uuue e """o 1· , z 1 Ao .artigo 1.", substitua-se pelo se-. 
J!.stac.,u Cio mes.,.o hu;,;,e. guinte: . ralho e. e presente Projeto, que au-

Reiflt.ox - Sr. Ferre!J"a de "OUZ".' I Art. 1. E' o Poder ·Executivo au- toriza a ·construção pelo. Poder E.'{e­
- . . "' ..... torizado a abrir. pelo Ministério do cutivo d euma ponte mternacional 

Este pro]e~o de 1e1 ·concede 1sença·J 

1

. Trabalho, Indústria e . Comércto, 0 sôbre o rio Apa, ligando a cidade de 
de U'Jt..o .. rco.::, t.Xctt·O a taxa úe pr-;,Vl· crédito especial de CrS 2 _483 _500,00 Bela V1sta ·em Mato Grosso à sua 
L.dW1a !S-.;ClaJ, para n-~~.~enms HD.tJOL"- (dois milhões, quatrocentos e oitenta homànima, s.tuada à margem esquer­
tauvs pe1a ,.L~.1mo de ;:,ao Paulo l-'.r?·· e três mil e quinhentos cruzeiros 1 , da daquêle ri0. 
LatedraJ e uestmaa.J:s a coustl'uçao para. atender ao pagamento de salâ'~ Com dois parecHes favoráveis da 
oe~ta Uüüna. rios de extranumerários tarefeiros, Gom~são de Dip~omacia da Cãmara 

os rnate1'1l'uS discriminados nu Pró- duraTJ.te 0 exerc'cio de 1953 _ e da de Segurança Nacional, estriba~ 
jew saú o::; .segumn.s; Sala Joaquim Murtinho, em 7 de dos em fundamentadas iniormações 

-- um m·gau ll:larca •· Balbiani-Bús- 1 . p do Conselho Nacional de segurança, .,. , ,., "'"., . , _ abril de 1954. - -~mar de Gois, re- · · t v eJte 51 , compl....to, d ... smuntaau, c.Jm ~o- sidente em exerclclo. ~ Alberto Pas- foi o .Projeto-amaa, exaus 1 am 1 
uo.s cs .s21us. ;~es!or1?s .e pêrtenc.,:;.s; _

1 

r.va_lini, Relator. _ Durval Cruz. _ exammado pela comissão de Trans­
- escu.turas a~ab.,.ctas, de~ mà1morc Plávio G?timarãe.<:. .....:_ Euclide8 Vi~ portes da mesma Casa do Legislativo, 

e or;_tnze, para a c;:mstruçao de al- 1 eira _ Cesar Vcr(]ueiro _ Vitorl~ onde o seu relator, Deputado Vascu 
tar~.s; 'l F . . Carva'ho G ·. a áP _ Filho estudou a matér:a em seus mi-

·: e, finalment2, pias batismals ·e ~líni~e~~~~u· _ Ferrtii;~rrd; s~:~za. nimos detalhes, justificando empla:-
por~a.. · mente a aprovação do Projeto. · 

A ê~missão "de Economia orefece'J. - Sá Tinoco· 
a~ proJeto emenc.a, incmindo entre % Pareceres 
materiais atmgic.os pelo favor fiscal, 
dUIS púlpitos, um trono, vitrais artís­
ticos e outras obras de arte. 

ns. 140, 141 
de 1954 

N.0 140, de 1954 

De fato, ~om a construç~o dã pan­
e 142, te sóbre o na Apa, ter~se-a completa­

'da ainda que· a título precário, a li­
gaÇão a.ssumpcion -:- Consepcion ~ 
Bela Vista - AqUldauana ~ Sao 
Paulo - Santos, ligação esta parfel­
tamente articulada de acôrdo com 
os projetos o planos do D. N. E. R. 

Abril àe 1954 

Com efeito, o sistema rodoviário 
brasileiro - boliviano, compreendido 
pela TraD.sversal B .. ·R. -- 30 ~ 
Cuiabá - Poconé - Caceres - Mato 
Gro.sso, com aproximadamente ..•..• 
48i) km., pasa em Cacefes, atravesasn .. 
do o rio Praguai em rumo de Porto 
Esperidião, tendo que att:avessar· 
também o rio Jaurú, para se atingi~ 
essa povoação, em fra.nco desenvolvi• 
mento. e onde exist-e uma estação te .. • 
legráfica, construída pela Comissa-O; 
Rondon 

A riqueza ae suas teras e a exube .. 
rância de suas flore.:>tas têm atrído 
para al" grandes correntes imigrató­
rjru;, de nacionais e estrangeiros, prin• 
cipalmente de catarinenses, paulistas 
e japoneses. Sem a· construção da 
ponte :sõbre o rio Paraguai, na cidade 
de caceres ou· em ponto mais con· 
Vi!niênte. resultará cem grandes van­
t:agens a dispendiosa estrada que' e.stá.' 
sendo con!"trnida por uma com~ssáo 
militar, chefiada por ilustre oficial 
do exérci~,o - a C, E. R. 5. 

Sem e.ssa p::mte, a viagem de Cul:l .. 
bá a Mat<l Grosso ficará retardada de 
mais de um dia,--porqui( a travessi:;t. 
do pessoal de cargà e de veículo sení• 
feita· em pequenas balsas, empurradas 
por varejões, . que, na região dão o 
nome de zinaa. E' . ê..-;te processo pri­
mitivo e obsoleto que ainda se usa 
naquela- reigão para se fazer a traves:-;.. 
sia dos rios Paraguai, Jaurú e Gua· 
poré, no ~~rcur.so da estrada de 
Cuiabá - Poconé - Caceres - Mato 
Grosso. ~ . 

Desta forma, é mais que justificá• 
vei, ·é imprescindível e de urgência a 
construção daquela . ponte. 

Do exPõsto concluimos ,ela rejei­
ção da emenda n.o 2 da Comissão de 
Segurança . Nacional, apresentando à. 
emenda n.0 1,. a seguinte sUbemenda:: 

"Acrescente-se onde convier: 

A Catedral de São Paulo, já ent'l'e­
gue ao culto pú.ohco, como as grandes J 
catedrais e basilicas européias, a.a Itâ- / 
ha e da França, principalmente, é 
maghiflc.J monumento repre~entativo 
não Só da 'fé católica de um povo 
c-:.Jmo do poal.."no econônuco de sua 
clVIlizaçâo. Ela é o r.esultado de con­
tribuições p.?pulares a de doações daS 

· classes ricas, não podendo, pois a seu I 
t·espeito ficar alheio o poder púbhcú.l 

Da Comissão de Segurança Na­
cional sôbre o Projeto de Lei àa 
Câmara n." 35-53, que autoriza 
a construção de uma ponte inte1-
nacional sôbrc o rio Apa, na ci­

. dade de Bela Vista, Estado de 
Mato Grosso. 

Importa resaltar as inestimáveiS 
vantao-ens que advirão para os ·do"s Ai"t E' também autorizado o Pode!' 
paises"' com 0 construção da :referida Executivo a IT·andar proceder a es• 
pont.o, entre as quais a fa~il!dade de tudos e prnjetos para a construçãói 
exportaçãD e escoamento rapldo para de uma ponte sôbre o Rio Paraguai, 

· d d t na cidade de Caceres, Estado de Mato 

A maneira 'pe1a qual este últime 
p.ode contribuir para obras dessa na­
tureza, é ju_stamente concedendo 
Isenções' !1sca1::; e favores out.rJs, 1a<::l-
1Idades, que concorrem para o LJ.J.O 

agravamento do custo da construção. 
A isenção prevista no projeto esta, 

assim, entre as l!ledidas que se ~oa­
dunam com o proc2der do Estado bra~ 
.sileiro em relação as Iniciativas como 
a de construção da Catedral de Sfto 
Paulo, que tanto engrandecem ') C3-
píri:to. de afirmação de sêu povo. 

Nessas· condições, a Corriissão de Fi­
nanças ê de parecer favorável ao pro­
jeto e à emenda apresentada peh 
Comissão de Economia, cujo objetiv•~ 
é o de, apena's, completar a lista d:ls 
importações promovidas pela Legiã.1. 

Sala Joaquim Murtinho, 7 de abril 
de !954. - Ismar d.~ Góes, Preslden~ 
te em exercido. - Ferreira de Bnuza, 
Relator. - Flávio Guimarães. - ·E.u­
clides Vieira. - César Verqueiro. -
Carvalho Guimarães. - Plínio Pom­
peu. - Alberto l'asqualini, - Durval 
Cruz. - Sá Tinoco. 

Parecer 11.0 139, de 1954 

na. Comissão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 35, de 1954, que autoriza o Po­
der Executil:o a abrir, pelo Ministé­
rio do Trabalho, Indústria e Comér­
cio, o· crédito suplementar· de .crs 
2.483.500,00 em rejôrço da Verba 1 
do anexo n.o 24, do Orçamento da 
União. 

Relator: Sr. Senador Alberto Pas­
qualini; 

O prêsente prÜjeto, de iniciativa do 
Pocter Executivo, aUtoriza a abertura 

· de crédito· suplementar ao Orçamento 
da 1953, na importância de Cr$ .... 
2.483.500,00, em refôrço à dotação 
relativa a extranumerário tarefei-

Relator: Sr: Mârio Motta. o Paraguai e Argentma e pro u os Grosso, visando a facilitar o tráfego 
bás1cos à subsistência da nossa po~ 

O Projeto de Lei da Câmara, nt1-' pulação fron~eiriça, além. de concor- rodoviârio Caceres - Mato Grosso, 
mero 35 de 1953 autoriza a constru- rer para estlmular beneficamente as· antiga Vila~Bela!' · l 
çáo de umá po~te internacionnl sõ- relações de amizade entre os dois Sala das Comissões, em 1 de no,. 
bre o rio Apa, na cidade de Bela Vis- paises am'gos. . vembro de 1953. _ Euclides Vieira, 
ta, no Estado de .Mato Grosso. ~ I Do onto ·de vista técnico, portan- Presidente. - Alencastro GuimarfieS, 
. Ouv1do a respeito o Co~selho }'la- to, a Pautonzação para a construção Relator. - Onofre Gomes. - Anto11 1

,.. 

cwnal ?e Segurança Nac1011:al. este, de drta ponto deve merecer a nossa I Bayma. - Otlton Mltder. 
a prmcJpio se opôs, para opmar, em aprovação, tratando~se de uma obra . 

0 
-

segundo pare_cer, rav~ràvelmente, vez que se reveste de tôdas as caracteriS- N. 142, DE 1954 
que nenJ;um mconvemente haver1a na tícas di) uma ponte internacional de 
construçao ?a ponte internacional 11- alto alcance econômico e social e 
e:~ndo a c1darle brnsiJeh;a de' Bela- cuja necessidade é encarecida pelos 
VIsta a de !gu~al nome, do Paraguai. estudos técnicos levados a efeito pelo 

Esta Com1ssao é de parecer oue o Departamento Nacional de . Estradas 
Projeto sela anrovado, por consultar de Rodagerri ao tratar das ligações 
os altos interesses do Pais, e apre- brasileli'as de interêsses panameri­
senta m: seguintes emendas: 

EMENDA N.o 1 

Onde se lê: - "Para a construção 
de uma ponte internacional sôbre o 
rio Apa. · 

Acresc'ente-se: e também outra sO­
bre ·a rio Paraguai, na cidade de Ca-

cano. 
No tocante às duas emendas ofe~ 

recidas pelo nobre relator da omissão 
de Segurança Nacional do. Senado, 
Senador Mario· Motta, propondo a 
construção de outra ponte .sôbre o 
rio Paraguai, na cidade de Careres, 
e abrindo o respectivo crédito de Cr$ 

cere~. 
0 

1.800.000,00 (um milhão e oitocentos 
. EM~DA N. 2 mil cruzeiroS). para ocorrer· as suas 

Substitua-se o artigo 2.0 , que pa~-~ despesas, somos pela ap~ova_ção da 
sará a ser o 3.0 , porAestas expressões: emenda n.0 1 com :mbstltUtlVo que 

"Para o custe1o das obras des- apresentamos e pela reje!ção da 
sas duas ·pontes, é o Poder Exe- emenda no 2, por não nos parE-cer 
cutivo autorizado a abrir o crê- conciliát-·el com o art. 67, § 1 da Cons~ 
dito de Cr$ 3. 000. 000 00 c três mi- tituiçâo Federal. 
lhões de crll'Zeiron) 'sendo o de Justifica~se a construção dessa 
Cr$ 1.200.000,00 (um milhão e ponte, que embora não seja rigarosa­
duzento~ mil cruzeiros) destina- mente internacional, no sentido téc­
dos à construção da ponte inter~ nico da palavra, contudo, vem ela 
nacional sôbre o rio Apa. e o de completar o traçado da bem estuda­
Cr$ 1.800.0{)0.00 rum milhão e da articulação do sistema rodoviário 
oitocentos mil cruzeiros)", destt- brasileiro-boliviano, c o n s ta n te dos 
nado à construcão da ponte in~ projetos de ligações rodoviárias bra­
ternacional sôbre o rio Paraguai. sileiras de> interêsse panamericano, 

. A ponte que . deve ser construída em consonância com o vasto sistema 
sôbre o rio Paraguai, . na cidade de rodoviário panamericano e o qual, 
Caceres, é também internndona1. nois por suaç vez, está intimamente en­
a margem direita a pouca rliRtância tros~do com o Plano Rodoviário Na­
dêle. está a fronteira de Bolfvia, e a ciona1, elevando em 30 de outubro 
18 l~uas de CRceres está ·~ t'!ir111de de 1947 e aprovado pelo ex-Ministro 
boliviana de São Matias da Viação, Dr. Clovis PestaiD' 

Da Comissão de ·Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara nú• 
mero 35, de 1953, que autoriza o 
construção d euma ponte interna• 
cional sõbre o rio Apa, na cidad~ 
de Bela· Vista, Estado de Mato. 
Grosso. 

Relator: Sr. Flávio Guimarlies. 

~te ·projeto autoriza o Poder Exe­
cutivo a entrer em acôrâo com o Go• 
vêrno d:t República do Paraguai· para 
a construção de uma ponte interna­
cional sôbre o rio Apa, Estado de 
Mato Grosso, ligando a cidade ct.e 
Bela Vista. à sua homôntma. para• 
gua'a, situada na marge_m esquerda. 
do citadQ- rio. ~ 

Ao projeto a ilustre Comissão dé 
Segurança a Nacional ofereceu duas 
emendas, a primeira autorizaÍldo 
também a construção de· uma ponte 
sôbre o rio Paraguai, na cidade de 
Cáceres; a segunda, prevendo recru• 
sos para a construção das pontes pre­
vistas tanto no .Projeto como na 
emenda. -"'!11 

A. Comissão de Transportes, Comu­
nicações e Obras Públicas, por sua. 
vez, opinou contràriamente à emenda 
n.0 2 da Comissão de Segurança Na­
cional (a que autoriza a abertura de 
crédito) e ofereceu_ sub~emenda à' 
en:ienda n.0 1, segurido a quaJ o ob• 
jetivo da emenda é expresso com 
maior ciafeza, em artigo especial, 
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O parecer contrário da Comissão 
ie Transportes, Comunicações e 
)bras Públicas à. emenda onde se 
prevê autorização para abertura de 
crétlitos ~peciais, possivelmente fun­
damenta-se em princípio idêntico ao 
que levou a sua homonima da Cà. 
mara dos Deputados a também suge­
rir (o que, foi aliás aprovado) a su­
pressão, JlO projeto original, dOs re­
cursos destinados à construção da 
ponte sôbre o .rV> Apa. I~to é,·o de 
que "não dispomos de uma secção 
tran$vers.!ll do rio, no local da ponte, 
com indic.ações precisas sôbre o nfvel 
dãgua, n1áxima enchente, natureza 
geológica do leito'' de maneira a nos 
ser pos.sível" determinar o seu vão, 
escolher o tipo econômico e d:zer do 
seu custo aproximado". ' 

Nessas condições, Mmos de- parecer 
favorável ao projeto e à subemenda 
da Comis.São de Transportes à emeh­
da n.0 1 da Comissão de Segurança 
Nacional e de parecer contrário à· 
emenda rJ.. 0 2, da Comissão de Segu-
rança Nacional. ~ 

S_ala Joaquim Murtinho, em 7 de 
abnl de 1954. - Ismar de Góis, Pre­
sidente em exercício. - Flávio Gui­
marües, Re-lator. _Plinio Pompeu. -
Cesar v_ergueiro. - Euclides Vieira. 
- Alberto Pasqualini. Carvalho 
G~imarâes. - Durval Cruz. - Fer­
relra de Souza. -. Sá Tinoco. 

Pareceres ns. 143 e 144, 
de 1954 

Da Comissão de Economi~ sôbre 
as emendas apresentadas ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n. 0 258, de 
1948, que cria o Departamento .Na.. 
cional de Imigração e Coloniza:;ão. 

Relator: Sr. Walter Franco. 

Quanto às emendas de: 
N. 1 ~ Somos pela sua aprova­

ção, ouvida a· Comis~ão de .Finan;:as. 
N. 2 __, Está prejudicada, em vir­

tude de ter sido a mesma o.tcndida 
pela emenda n.o 15, 1)ela reieir.ã.o. 

N. · 3 _. Somos pela rejetção, visto 
que já está atendida pela emenda 
.substitutiva da Comissão de consti­
tuição e Justiça. 

N. 4- Já está atendida -pelJ. emen­
da substitutiva da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, aprova a emen­

N. 5 - Já está igualment~ aten­
dida pela enienda n. 7, .:ia mesma 
Co:n~·s~ão, pela rejeição, 

N. B _. Deverá ser atendida peir. 
P.s.;ulamento a ser baixado plo EXe­
cutivo, pêla rejeição. 

Números 7 - 8 - 9 - 10 - 11 -
12 - 13 - 14 e 15, as quais rompõem 
o substitutivo aprovado pela Cotnissão 
·de Constituição e Justiça, mamfesta~ 
mo-nos fa.voràvelmente. 

N. 16 - Está prejudicada, SODlO.'J 
assim, pela sua rejeição o:Ie acôrdo 
com o parecer da Comissão de Cons­
tituição e .Justiça, aprovou a emen­

, da n. 7 que subordina o Depana-
mento or~ criado ao Ministério da 
Agriculturíl, e que se justifica plena­
mente, a vista das nossas Mcessida~ 
des colonizadoras, aos labores agri~ 
c:o~as. . / 

N. 17 - Está a tendida na emenda 
n. 13, pela rejei_ção, 

N. 18 - A emenda 14 Imprime o 
art. 16, pela rejeição. 

N. 19 -Está atendida com a trans­
ferência do pessoal do Departamento 
Nac1onal de Imigração, . do Ministé­
rio do Tr:tbalho: Indústria c Comér ... 
cio, pela rejeição. 

N .· 20 - Somos pela e.pr.JVaqão da 
emenda, que suprime o artigJ 21, por 
c.,mlderannos aprovada a emenda crue 
::lhbOrdina o Departamento 'lO Minis~ 
tério da Agricultura. 

Sala das Comissões, em 29 de maio 
de 1951. - Lanc!ulpho Alvés,. Presi­
dente. - Walter Franco, Relator. -
Julio Leite. - S..;, Tinoco. - Flávio 
Guimarães, · 
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N.O 144, DE 1954 ltitucionalmente, ter lugar. O conhe-
Da Comissão de Finanças, .aõ- ci~ento de tai~ recur~os pela colenda 

bre as emendas apresenwdas ao Corte 4a Justiça Ele~tor.al absorver­
Projeto de Lei da Câmara. ·nu- lhe ~mto tempo, preJUdicando-lhe a 
1nero 258, de 1948, que cria 0 De- at:uaçao nos_ casos. em. q_ue se fazem 
partamento Nacional de Jrmyra- m1s~er soluçoes maiS rap~da.s. 

r'ecursos opostos às ·decisõ~s sôtl;:- ex .. 
pedição de diplomas quando êsses di· 
plomas forem expOOidos em e1e.çJ2S 
federais e estaduais, com o que ex­
cluiu, proposita-damente, de entre es­
sas as eleições municipais. 

ção e Colonização: . E ver::Ia.de q~e ao 'Inbunal Su~e-
rlOr ]!:lertoral nao escapa o que dls-

A Resolução do Tribunal Eleit:>ral, 
n. 0 2.35-4,- de 31 de outubro d-e 1947, 
publicada no Diário da Justiça, I, Ce 
22 de janeiro de 1948, proclamou que 
os casos de recursos para essa colenda. 

Relator: Sr. Alberto Pasqualiui. põe a Constituição .sôbre os re:ursos 
Em · 1 · d que Ibe e dado cünhec.=r; mas, o só 

Vlr ude de emen as;- vulta a Co- !ato de terem os seus relatores de de-
mu:;são de Fmanças o ProJeto Ue Le; 
da Câmara n. 0 258, de 194!!, que cria 
o Departamento Na{.!lonal üe lmign\~ 
ção e Colomzaçao. 

Reexaminano.o o assunto, em face 
da Lei n.0 2.163, de 5 de lllUClro ul­
timo, que cnou o Instituto de lmi­
gnção e Colonização, verl!lca-se que 
canto o proJeto como as emenllas pe1·~ 
.leram a <Jportumdade, Vlst<J çut> ot. 
seus objetivos já estão coneret.1Z~Uú~ 
naquele recente diploma !eg:al, que 
nesta Casa me:;:eceu mmucioso estudo' 
e amplo debate (Projeto Je Le1 cta 
Cámara n." 370, de 1952}. 

Assim, a Comissão cte Fin'lUÇ:ts rc­
cvnsidera o seu parecer antenur, cpi­
mmdo pela rejeição do proje;:o e uas 
cn.endas. 

Sala Joaquim Murtinho, em 7 de 
abril de 1954. - Ismar de Góes, Pre~ 
sidente em exercício. - Alberto Pc..s­
qualini, Relator. - Carvalho Gt<ima­
rães. - Ferreira de Souza. -. Flávzo 
Guimarães. - Durval Cruz. - Eu­
clydes Vieira. - Cesar Vergneiro, 
Plínio Pompeu. -'Sá. Tinoco. · 

O SR. PRESIDENTE: 

, Sôbre a mesa um projeto que vai 
.ser lido. · 

E' lido, apoiado e enviado à 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça, o seguinte 

·Projeto de Lei do Senado 
n.0 25, de 1954 

Dispõe sôbre recursos na Jus­
tiça Eleitoral, 

O Congresso Nacional resolve: 
A.rt. 1. o As decisôj:S dos Tribu­

nais Regionais EleitoralS são, de morto 
geral, terminativas e, de modo parti­
cular: 

I - quando relativas à expedição 
de diploma em eleição municipal -
(CÕnstituição, artigo 121,. IIIJ ; 
II - quando versarem SO"'bre maté­

ria de fato e a respectiva prova. 
-Art. 2.u Para qu~ seja admltldo 

recurso contra decLSão de TnbunaJ 
Regional Ele1tora1 ~·proferida contJ:a 
expressa disposição à'e lei". (Cons­
tituição, artlgo 12.1, l) é impre.scm­
dível seja essa contrariedade frontal, 
de eVidenda oue náo comporte dú­
vida e independa de interpretação, de 
indagação, ou de controvérsia m!un-
dada. · 

Art. 3. o o recurso com fundamento 
em ';divergência na interpretação de 
lei entre dois ou· mais tribunai-s elei­
torais" (Constituição, artigo 121, li) 
só é admissivel quando os casos in .. 
voca.dos fõrem absolutamente identi­
cos e sujeitos, por isso, à mesma dis­
posição legal, aplicada, por interpre­
tações diversas, diferentemente. · 

Art. 4. 0 O Tl'ibunal Regiona:l Elei­
toral não dará prosseguimento, dei­
xando-o de remeter ao Tribunal su­
perior Eleitoral, ao recurso de sua 
decisão. que se não conforme com as 
disposições desta lei. 

Parágrafo único. -.No recurso que 
chegar ào Superior TribWlal Eleito­
ral com infringência das disposições 
desta lei, o relator considerará, ain .. 
da quando não arguida por interessa­
do, obrigatóriamente e em preliminar, 
a infringência desta lei. 

Art. 5. 0 Revogam-se as disposições 
em contrário, 

Justificação 

1) Visa .êste projeto de lei desig­
nar o Tribunal Superior Eleitoral do 
grande número de recursos interpos ... 
tos de decisões dos Tribunais R-egio­
nais Eleitorais, que não devem, cons-

di_car tempo ao exame de recursos q~e Cõrte de Justiça .são. auenas, os do 
nao devem chegar ao seu conheci- artigo 121 da Constituição da Repú .. 
mento prejudica notoriamente a ta- blica. 
refa qu~ Ih~ atrib~e~. a Constituição I --Do exposto se vê não te·em razão os 
e a Jeg1slaçao ordmana. . que pretendem' que a palavra "esta-

2l. A ConstituLçã.o da República, duais" do arti<'"O 121 da Constitui­
ao. fixar_ a _co::l~~~tênc_ia ~os, Tribu- 'ção, no seu n.o"'"III _ ve::sarem sô­
nats Regwn:a:s l!,jeJtorais, dispas: bre exne-diffi:> de diplOmas nfl~ elei-

" Art. 121 - Das decisões dos "l'ribu- -:õeo: fE'derais e e,süHiuais" - aí com­
na'~ t ";tNai.-.:: sómenh ca- pre;;:nde est8.juais stricto sensu~ mu .. 
ber~ re::~rsJ para o Tribunal Su- nicipais". Não. A distinr-ão em fe­
penor El~1toral quando: derais e estaduais do diploma a que 

I - forem proferidas contra. ex- se. referia o Decreto-lei n, 0 7.536, de 
pressa. à:~osição de lei; 1945, com a exclusão das municip3is, 

II ~ ocorrer divergência na inter- visou tornar o Tribunal Regional E!l~ 
Pl:etaçã~ de lei entre dois ou mais toral ·"última ins.tância, sôbre eleiç~ 
tribunais eleitorais; . municipais", na expressão antes em .. 

. HI - . versarem sõbre expedição de prezada pela constituição de 1931. 
dtpl~HTHt nas eleições federais e esta- o constituinte de 1934, e, posterior .. 
duaJ..S; mente, o de 1945, excluiram, d~ modo 

IV - denegarem habeas-corpus ou geral, as eleições· municipais 'do exame 
mandadO" de segurança". do Tribunal superior Eleitoral para 

O Código Eleitol'al, por sua vez, 0 fim· de dar-lhe o tempo necessário 
estabelece, no artigo 17: ao exame das eleições federais e esta .. 

"_§ !?.~- As decisões dos tribunais dua!s, com o oropósito de evitar o -.::pm­
regwnals são definitivas, salvo nos pre censurado retardamento das so-
cas:Js do art. 167''. iucões finais dessas eleições. 

•: Art. _167 .- ~s decisões dos tribu- Se, porém, contra a letra e o es-
nats regwnall? sao terminativas, salvo pírito do disposto no § ~. 0 do artigo 
os casos ~egumtes, em qll:e cabe recur- I 83 da Constituição, o Egrégio Tribu­
S!l especial para o Tribunal Supe- nal sup-erior Eleitoral avocar o exa­
i-IOr; _ me das eleições municips.is, mesmo 

a) • quando profer>d.as com of&:."1Sa no caso de expedição de diplomas, 
à letrA expressa da le1; falecer-lhe-á autoridade para se jus­
- b) qunando derem à mesma lei in- tifica.r ouanto a.o retardamento da 

terpretaçâo diversa,' da que tiver sido solucão dos casos eleitorais federais 
a,dotada por outro tribunal eleito- e estaduais, de vez que se está one­
rai; ~ rando com tarefa· de que devia se 

_c) quando versarem sôbre expedi- dispensar poume a mesma lhe éo<!, com 
çao df! di'J?Z~mas, nas eleições federais a adoção dest"e projeto de lei, se-Io-á 
e estaduats,· inequivocamente defesa pela lei. 

d) quando denegarem habeas-cor- . . , ~ . . 
pus ou mand~do de segurânca'' Pela JUnsprudencta do Tnbunal su .. 

DisposiçãO 'cto Código Eieítorãl e.s- -perior Eleitoral, escnpa à competêncict 
ta-belece: , dêsse Tribunal conhecer de recurso . 

"Art. 170- O recurso contra ex- quando versar sóbre questão de íat~ 
pedição de diploma caberá sómente <Resolução n. 0. 1.561, dP 2~ de janc1ro 
nos seguintes casos: de 1947, no Diário da Justiça, II de 14 

d) pendência de recurso anterior de rparço de 1947, pag 267) ainda que 
CUja decisão possa influir ÍJ.a deter~ Se pretenda impugnar a prova H~lta 
minaçíto de quociente_ ele.ttoral ou a respeito, pois não se conhece, de .1~­
partidário, inelegibilidade ou classifi- curso contra decisão,que versa ma,erm 
cação de candidato';. de prova (Resoluçãó n.v 1.6:il d3 .26 

Esta disposição, em relação à di- de março de 1947, no Diárw r!a_Justzça 
plomação em eleição municipial, não . I, de 29 de março de 1947, pagma nu­
tem aplicação a recurso para o ·'I'ri- mero 1. 706), e não se conhece de re 
bunal Superior Eleitoral. curso que tratar exclusivamentt; ~e 

Mesmo em relaçãõ a recurso par- apreciação de provas· (Resolução nu­
c.ial, o artigo- 169 do Código Eleitoral mero 1.696,.. de 9 de abril de h!ll,, no 
pennite supor que só podem ser do Diário da Justiça, I, de ?4 de abril de 
conhecimento de Tribunal Regional: 1947, página 2.233). 
"Os rf!curs?s par~iais. interpostos para A Constituição da República e o Có­
os J~1bunms .r~gt~nazs, nos casos. de digo Eleitoral admitem recurso das de .. 
elezçoes ~unzç1pazs e, 'f!a!a o Trzbu.- cisões dos Tribunais Regirmrtis Eleito .. 
nal Suver~or, r!? das ele1çoes estaduazs raifil para 0 Tribunal SupPrJor Eleito .. 
ou federazs · · .· . _ ral quando proferidas contra exp:·ess:J. 

_ Ja a C~n.stltmçao de 
0
1934 estabeleM disnosição ·de lei. Não é, porém, de-

ela, no attlgo 83, § 2. , que cisão contra expressa disposição de lei 
"os Tribunais Regionais decidirão, a que se funda em disposição legal 

. _em última instância, sôbre eleicões cuja interpretação se pretende estabe­
munidpais, exceto nos casos- do lecer contra a sua literal disposiçflO. 

· § 1. 0 , em que cabe recurso dire- E' necessário para que decisão seja., 
tamente para a Côrte suprema, flagrante e inequh'Qcamente incontes .. 
e no do §. 5.000 , Hn·elmente e &;PJr. qualquer possível 

O § 1. ?, a que o anterior fêz re~ controversia, contrAria à expres.c;fw 1e .. • 
missão, dispunha sôbre decisõe·s que gal, que apenas transcrita evidencie a 
pr::munciassem "nulidade de ato ou de oposição entre a decisão e a lei. Pot• 
lei, em face da ConstituiÇão Fe<ieral, isso, o Tribunal Supenor Eleitoral, 
e os que negarem httbeas-corpus" e 0 acrodou: não se conhece de recurso 
§ 5. 0 , também referido na mesma dis- em que não foi citada a lei que se 
posição retro-transcrita, era relativo alega ter sido vio!ad:..t (ReE~lução nú .. 
à decisão que não Observasse a. ju- mero 4'58, de 13 d.J dezembro de 1945, 
risprudência do Tribunal superior no Diário da Jw:ti'}rt li de lO de .fa ... 
Eleitor~!. neiro d-e 1946 e ll!:'SolUção 472 ele 18 de 

O .artigo 117 do Decreto-lei 7.5-86, dezembro de 1945, no Diário da .Tustiça, 
de 1945, estabelececla o cabimento de II, de 27 de dezerilbro de 1945 .. pag. 
recurso para o Tribunal Superior Elei• f. 891) não se toma conhecimento de 
toral das decisões dos Tribunais Re- recurso em que não ó citada a lei cuja. 
gionais sómente quando se tratasse disposição tenha sido infringida (Re­
de - 11a) - expedição de· diploma'' solução n. 552, de 18 de jan~;iri'l fie 194G 
- tout court:. Mas a atual Constitui- no Diário da Justiça· II de 22 de ja .. 
ção da República, de acõrdo com a de neiro de 1946, pag. 87); não se toma 
1934. · et;r.l:1tf!t!P.U nUIP. 1'11 .!itP. ~rlrnit.Pm f'nnhp.rin1Pntn .ia -rPt>lll'l!n """n••"'" ,. d•-

o 

' 
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cisão recorrida não foi tomada contra 1 situações perante o Instituto e. outros· Durval Cruz, segurido orado;- inscrito. 
exrm~~sa Jisposição de lei IResolilção _orgãos oficiaes, providenciar após m· (Pausa). · 
n. 0 1. S67, de 26 a e feve~·,.lro- de 1947, rticação médica, a internação dos en- Não se encontrando presente Sua 
no Diario da Justiça I de 17 de m:.trçv! termos e envidar esforços _parri. ·a FxcelCncla, dou a palavra ao nobre 
de ~947, pag. 1.428): não se <:Jnhece maior frequência aos estabelecimentos Sen~dor ~polônio Sales, terceiro ora-
de recurso por não ter a decisão stdo escolares. · aor mscntO, 
tornada cantra literaLdispn'hÇâ0 cte lei Art. 2. 0

- Esssa lei entrará em v!-~ -(~ausa), . 
(Reso 1·..-:.w n.-.. 1.586 de 6 de março de gor na data de sua· publicação, tend:l Nao se achando presente, conceé!o 
1S47, no Diário da Justiça r cu 31 de as Instituições -O prazo de 90 dias para a palavra ao n_obre Senador Ke_rgl­
marro de 1947, pag. 1 5221; não se pô-la em· execução, ficando revog.::tdas n~ldo Cavalcantl, quarto orador ms-
conhf'te de tecurso por nã,,, ter sido as disposições em contrário. cnto. -. 
n~la:la éxpressamente a lei )Re~olução Justificação !fa~~~ir; não .se encontl-ando pre-
n,. ~.61fi, .de,~~ de :nal:;o -e.!A7, ?0 sente, concedo a palavra ao nobre Se-
D.or,o da Jz.stu;a Il._ d~ 23 u::- maz~o ~s. ll'l:stituiçõe~ de Previdêt:cia!.. pela r.ador Mozart Lao-o qUinto orador in~-
tle l!H7, pag.- 289) na~J se conheq~ ae legiS1açao e~ _v1g_or te~?. obngll:çao c.i.e crito a ' 

recurso em que se alega ,.n·õi1ea m-~ vr~s~ar asm..stenc1a med1co-socml aos · 
tern:·e~acão da lei, pO"!'t"!Uf' a "\m~ti- contribuintes e ·seus beneficiários. Vla O SR. MOZ.AR'i' LAGO: 
tt!ic:ã'l não inclu;u ess!'! fun1bmentor àe regra, acha-se essa assistência con-
coM0 p:>imissivo d~ recu -Eo "'"''9. 0 Tn tralizada_ nas sédí:!s dos serviços médi- Sr. Presidente, no expediente d"e 
bllU?l Superior FJeitorál (Resolução cos locallzados na zona central das Cl-- cntem, foram lidas neste plenário ns 
n '> J". 771, de 24 <le abril r:1~ ~-947, no aades. Realmente, há indicações técni- mtormações que o Sr. Ministro da 
Diár~o da J11stica I de 26 dz, .:tgOst..J de .cas -que aconselham a centrallzaçâo ;:tarlnba houve por bem enviar ao Se-
19-1--7, pag. 5.212), Jos C;Jnsultórios médicos das especialn- nado sõb::.-e o Projeto n. 0 337, já co· 

: Qua!lrto a con.~t.i(.ni,.ã 1 'lr-1.,..-~;_te re-, dades, morment~ a~ destina~a~ ao tra- nhecido 11esta Casa e pela opiniP,o 
~U''S'l T"a:·a 0 Trilmna:l suoerior Elei- tamento ·do pr~pno contpbm_nte. pública, como o . "projeto dos .sar-

~!o:-ei de c3c!são de 'I":íbun.al Reg"ior:al _Entretan~o. m_w_ poderao flcar os bentos", . . bl" 
~'riforal· "rJroferiàa contra ex,.,r-essa L'UCleos ~esidencmls. onde mon:~m ~e_n- · O parecer a-mda não fm pu tcado 

" t e as v llhares d f 1 s no Viário do CongresSo. Entretanto, e. dr-sde que isso se verifique, não se enas . e.z~s ... !li , . e, .an-:1 m. . _ 
d'I"-:!O<J:i":'in !egal rxoress:a contrarind<l sem uma_ ~slsren;-l:;t medica, pnr_H:lp'll· a~ós à leitura ,das mformaçoes ef':)­
"'spo· >:; •• _~ 0 d• let"" e· mt"ster que h •• 

1
-.. nõen_te. cllmca-med1c. a, e pedmtn~. ·As ruada pela Mesa, estranhei que o Se­

u - '.. '-' ,~ " f 1 d d t nhor Mimstro da Marinha, tendo ob­
corn..,re"nde que o ·recurso se t't.'l'~?.. ~mi;as, .os assoem os mJs.ram-nos servado e, aliás, confessado, no seu 
l!m div.J'!aÇÕPS para d,"monstrar o que a;,_ e~.ahs~ICas, co,::stam de 4 fllho.s, em parecer que o Projeto lliio diz res­
~. o QUP. deve ser, evidente par si ~tedm. Nao pode~~~ ~on~ de c.asa au- peito aos seus comandados, 'conde­
~esmo, d·'! oronto, fi p:-ime-ira l'iSt!:l. ~en~ar-se de sua I.es.denc a l?a.1 a le~:.n nas~ veementemente a proposiçãiJ. 
sem necessidadP. de a:ro;um~ntm:io, 4e 0 f_llho enfe~m.o a:os consultonos c"n alegando que mais tarde será. possível 
ln~erurctar:ões, de inda_gaç-"es, ou de tr~ts, por. nao teJ.: quem tom~ ;-onta à Marinha recla..mar os benefícios co!l­
con"'tovf'rsiat; para. d:-!:mons.t.;·ar o ·l"tile '-dos demaiS.· Esse., problema ~ a_gra ceaidos aos sargentos, sub-oficiais e 
há de <;."'r verdade acodítira, de 1rrt> vado quando adoec~mi 2 ou m~Js fllhqs bUb-tenentes do Exército e da Aero-
d'atn C"~l.}.hPcimento de qu~l:l a rt.:: ~o mes~o :em:p_p, po s os VeicUlas d: náutica. . . . . 
ft~"nif'. A necessidade rte jznm;;t:·a- ~rans!J_Oite coletivo, se~p:e superlot~ , Chama-se a 1sto, Sr. Pres1dcntô!, 
~;õ.o cl~ssa verdade é de na:n:-eza a do~ nao oferecem. condiçoes con!orta: sangrar-se_ uma autoridade na. veia 
to.,.wu· Cf'xto dé que a cont:-aried:1de yelS pa:a. con_duzl:. enfer_mo~. Ess~ c.·~ oa saúde. A -

previ-da na l!:'i a disuosi!:'ão f:'X:Jr?sSa o aspec_~o da medrcnl:a ?uratlva - ...,t Lamento esse modo _de p_rocedd-1· 
nf:í.o P crmtrariednrle indu~itá-;•el mau; olh::t~mos o l~do mms m_;portfl.nte do porque cac!a. yez que lew o parec~r 
do fll··e duvidosa inPxistente ' ;:rob ... ema m~d1co das cole~Ivldade~ qu~ de nosso emmente colega, S~·· Onofre 

A invoca,..ão de di ver ê:ncia nR in- e o J?reventrvo,\ veremo~ que a ... um~a Gomes, _sepad~r. pelo c~ara e m.~ls 
term-h.cãn ·da lei só dev~ ser"m•cc<>rl.a manerra de. o f~er. ser:-t a ass1s~~~~Ul. a._o que 1sso, <?flCial. superwr do Exer­
r-otn fl · dqm nto d" , "'~( d"' d_.a- ser propor~wnaa~ m bloco posslblll- cJto, .~dos ma1s bnlhantes de que o 
~- - 'l d m T--·b;mal R r_ecu.( El ';" •. ~ 1 tando nma mGenstflc~çao das i:llH~l'S<:!S Hrastl se possa orgulhar em qualquer 
u::~o. e '.1 

C!• egH,;na ll'/.!;~o:a.

1
. vacinações preventivas contra a vario· tempo, sito a injustiça que os Minis.-· 

para 0 TnQ_una~ ..... u_?er~or _ ..... ~~h;. a la tuherculcse, lepra, coqueluche tlf~ t!oS milítares vão cometer, aconsG­
qu~~do_ dcss::t _dnergencu: "'re;~~lt:t .a etc. Serão inaclculáveis os benefícios lhan~o_ ~o líder da.maiori~ do ?enadc; 
aol ·.wao ~a .1~ 1 a r~~o~ ld, ~: ~:s, ae. que adV!.ão com essas ·práticas alé'r.. ~ re]erçao do pl'OJe~o _e mduzmqo o 
m_nd'J a ptomc.ar sol~oes rlt~e-;;<~.s, cj elos decorrentes da orierttação das mães Presidente da .Republlca ~ veta-lo 
n~!'l 111~ando se ale!!~ _mt.erpret~C'a•J d't meio de palestra e impressos pal::t se o Senado como eu pen_so que de\'? 

ÍIP"'rt!t a:~l!c:r:ta, ou aultf''3.Vel, a crtso.s ~nu: ~~~lhor compreensão dos regimens ali· proc~de:_r, pr~stigiar o parecer da nos<J:a 
- lie ~la~ !·':~talRm, ~m~s. que_, pr-ln.s .,u~;, mentares e cuidados necessários a in- Con:ussao de Segurança e aprovar o 

car, cLru::dcas: n<;o pernutem q1:'e se F'ncia. Num pfiÍS como 0 'nosso· que proJeto. . 
conn;ne n a"l!ltca~ao ria. m"srl.'a ~~~.c.:t!ll n~resenta um dos maiores indices de Sr. Pi·eSidente,· não é coisa. d~ so­
re!':•~l..---:~.~ns nao s_melhantes, de~J~,tats. mortalidade infantil é obr·igação d'"ls n.énos d.Jsprezar 'as dores e as l)ece.s-

Suo este~ os fun~amrntos d~st'i: nro- órgãos oficiais diqpensarem· tõda a s:dad.es dos servidores mais humildt>:s 
fE'to .d~ let .. fJU~ V'<:a a regulament~r atenção a êSse grave pioblema. qu~ intêgram as classes armadas do 
texto constlt.uctpn~! pa.r~ .. ate!'~er Çl as .0 Serviço s~cial, parece~nos estar pais_., .. 

oficiais e sub-tenentes da Ael-onáu­
tJca e do Exército, . 

Era o q_ue tinha a. dizer. - (Muito 
bem). · 

O SR. JOAQUIM PIRES: 

Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR PRESIDENTE: 

Tem V. Ex. a. a palavra porque o 
Sr. Senador Mozart Lago foi o últi­
mo orador inscrito na hora do ex· 
pediente. 

O SR. JOAQUIM PIRES: 

(Náo foi revisto pelo orador) - Se­
~esldente, muito agradeço a bondade 
ae l_!le ser concedida a palavra, 

Nao sou,· Sr. Presidente, dos que 
combatem. o Projeto, outorgando aos 
&argentos do, Exército da Marinha ,. 
da Aeronáutica !avorés excepcionais­
~ou p1esmo daqueles que o apeiam; 
ISto, ~o:ém, não quer dizer que o 
Sr. Mim~tro da Marinha não ti v esse 
tôda razao em se escusar de emitir 
~arecer; e, muito. menos que o se­
nhor . ~inistro da auerrá. lhe fõs.Sa 
contrano como o é o da Aeronâutica. 
, . ~ !)pinião de cada um é 1·espeita: 
mhE"S'lma. 
. No Senado devemo~s votar de acôr· 
ao com a nassa consciência - ê é 
c gue to~os _ fã.zemos - sem que nos 
c~wa, o direito de· criticar as opiniões 
divergentes. -
_Pa:~ece-me -que .. o nobre Senador pelo 

Dtstnto Federal está apaixonado pelo 
~ssm:_:;o, tanto que aconselha até a re­
vol~ç~o - que os da Marinha, do 
E':'erclto e da 'AeronáutiCa façam as 
Je1s · como çn_tenderem e mandem o 
Senado e a Camara para as J.lrtigas. 

~fl:~a S. Ex.!!. não valem nada as 
J?PinlOes dos que votam contra 0 Pro­
'Jfto. · 

A paixão lev9_. às v_ezes, os homens 
ao ~bsurdo. Fot_ o. que fêz Sua Exce· 
l~nc1a, ~empre tao ponderado, sempre 
tao am~go dos que sofrem, um dos 
q_ue ma1s prestigíam n ação do Con­
v-rsso .Naciona! e, mais do que J.sSo a 
do Senad0 Federal. ' 

Não _se pode cllegar ao extremo rte 
precC!mzar a ~·evolução, como já difse 
.~1gue~: uma vez que as leis não se­
l_a~ feitas peln Congresso deve 0 povô 
f~ze~las. S. Ex.a. vai mais longe e 
cl1z que as. f~çam as Fôrças Armadas, 

Contra Isto é que me revolto por­
.(jlle todos dcvoo.1os obe'decer aS leis 
contrariando, embora, a nossa von! 
tade pesE"oal. · 

Era o que tinha a _dizer. (Muit~ 
l'cm), · 

perm:m~ntes ~ mm~as \-e .. o.-s n.o __ ed.n- lenamente justificado na alínea b do Dlanamente._recebemos d?s Estados, 
t;s. ~rit1cas à .dfrpora d_a soluçao de- garágrafo único E' nosso. dever~ ex;>H- ..:lamorosos apel~s de servidores que 
[t~tt.Iva pr.Ia J:tshça ~Ntoral cte casos car as razões que nO!? levaram a citar c~etam seu sa_ngue e lutara_f!l. na~.Ita-
!illcof'ltos ao ~eu _y"er~{llcto. as internações. A legislação em v.ig:"lr ~la pelo ~om _nome ct.o B_rastl, o q~e -· O SR. ISMAR DF ·GóES: 

':;':11a dqc; o..:essl" s em 13 de a!J!'il dC' só a'utoriza as .. internações nos hospi- eles de~eJall? .e a opOitumdade àe ga1- _ 
190 4 - Nestor ll!assena. t.. das instituições -de previdência garem .q oficialato e se enobre~erem.. (N_ão foi revisto peln orador) Sr. 

ais . . - "' - ~ 11 . obtendo melhor nome e mais br1lhan- Preside:r.t~e; recebi de Pelotas, no Esta-
O SR. PRESIDENTE: _aos ca~os prurgico~ .ao pa'::5 '? que · s te pôsto para legãrerll às suas famf· do do Rto Grande do Sul, telesrram• 

Sôhre a mesa "outro projeto 
ler lido, 

enf_erm1daae de c~mca ;ne~lc~~ .P~r I;as e aos seus filhos. c,.ue passo a ler: ·~ "" 
que v:ti mais grave que seJam, nao JUS~lflcam ' · "P T • 

a. internaçã9 . -Isto, Sr. Presidente, não é crime ~ ernn Imo-nos tornar à. sua pre-
"E' lidO apoiado e rcni.etido às Co­

missões de Constit.uição e Justiça, de 
Le~i:::lação Social de Saúde PUblica e 
l!le Finanças o seguinte 

Desse modo um associado ou benefi- o Senado neceSsita meditar muito ll'J sença a fim de lembrar assunto do 
ciário. com pneumonia, lhfeçção intes- passo que vai dar • Pro~eto-~ei sôbre faixa. cte fronteira, 

, exposto. a V. Exa. durante a visita. 
tinal insuficiência cardiaca descoro- ·ontem, à tarde, procurei meu par- que tivemos a hom-a de. lhe fJzer 
nensada acompanhada de anasarca, ticular .nmigo, General Zenõbio rlf'l quando q.a sua estada. neSta Cidade .. 
Uremia etc. não poderá obter interna- Costa, Ministro da Guerra.· Sua Ex~ A demora ·na solução pelo Senado 

Pro;"eto de lei do Senado ção por conta do Instituto. Competir~ celência já ultimou as informações que continua preocupando vivamente 0 ac serviço social local providenciar suu nos vai enviar, também contrário ao - - . 
11 .o 26, de'1954 ,. . . t comerCio e a indústria não sã dêste 

internação nos hosphalS gerais da re- proJe o. município como de tôda região atual-· 
. ~_:t. _ 1. 0 --:- As !nstit~içoes de Pre· gi~o.necessidade ~os ·11 play..:gra.und ~ão Pedi a S. Ex:.!" que. não enviasse seu mente atingida. Pedm'lmos por isso 

rwenc1a SocJal Mrao ob_rl~adas_ a. man-· precisa ser destacàda tão evidente nos tràbalho ao Senado ant-es de ler o pa.~ a valias~ interferêJ;léla de v. Exa· .. 
ter em seus nucleos 1 es1ctencmls que tecer do General .Onofre Gomes, seu no sentido do encamínhamento ur-;;..,._. . . parece suas vantâo-oens em comparac,ão h · d · · · 

~-~eQnstem de m~1s de 400 morad~as, alu- com 0 baixo custo de suns instalações. ct\mpan eiro e armas. pms, ou m1~ gente do referido _projeto a nm- de 
gadas cu vend:d~s a s~u~ associado~. Na-o haverá aumento apreciável de nha. inteligência é-muito curta ou que zona fronteiriça se liberte quan-

) ambulatonos d1cos espeCial 11ão posso compreender que dois Ofi~ to -antes de. dispositivos legais vigen-a . __ m_e ' . - despesa -a os Institui_ço-es poiS tem · 1·s ls, 1· ualm te br"Iha t 
nl t a a pedmt-- -r- Cla genera g en 1 n e;; tes, que estão trazendo inealcuJAvcis 

•b-0 e P. rtê . ·!a1•. · por fim o presr:nte projeto fazer uma encarem um projeto 1em êircunstân· pre,·ufzos à nossa econom,'.'. A•rade-
l ass1s ncla socta •. ntelhor dt"slrt"buiça-o dos ·serviços mé- · t· t ~d d " • 
) pl aund uas ao opos as - um cou enan o·o cendo a. inestim•vel '"ten·a-o de· V. 

c . ay-gr .. · . • • ct1·c·os e soct·a· is, J"á prestados e a que ·ntra s·gentemente· o outro reco • • • 
P f mco C et r • 11 

I ~ • ' ~ Exa., enviamos respe{~.oSas saudaço-es. aragra 0 :U . 0 U:P 1 a. . estão obrigado_s por lei. mendando-o à nossa aprovação. E' 
a) Ao serviço de pe_dtatria -. alern Sala das Sessões em l3 de abril ~.e um ilogismo fora do alcance de mi- Associ~ção ,Comer:c-Ial de P<:lotas <a), 

d~s. consultas de,..clmic~ e ..regiillens 1954 _ Guilherme Malaquias:.-=.... ntia inteligência, ou, então, .nãa _Fre<tenco Carlos L~W/1 PreSl~ep.t~.· -
ahmentares, a ortentaçao das · mães · - existe ciência de guerra Tudo não Jacy Barcellos Xavzer. Secretario-. 
eom palestras e impressas educativos O SR. PRESIDE-NTE: passa de -blague e será inelhor que ~r. Pres_idente, quando, €!fi janeiro 

·e tomar as providências necessá;jas nunca mais 0 senado· cuide de seme. últuno, esttve em Pelotas, fw procura-
para que se procedam, sistematicamen:. Tem a palavra J.l nobre Seriador U.ante matéria. Que as fôrças ar- do por_ uma comissá·J ~a A~socla.ção 
t.e às vacin:lções antivariolica, pelo Marcondes Filht;>, priineiro orador -tns · madas façam ela.s mesmas as leis Comex:c~al, solicitando tnmha m::erven-
8. C. G. contra coqueluche, tifo etc.; uito. , cOmo quiserem. deixandÕ o Seilado interferência ·a fiin de que o Senado 

b) Ao serviço ·sociat tJroceder o Je- (Pausa) • I ... fora .de injustiças como a Que irá co~ pro:videnc.ia.sse .sõbre a votaçã0 do pro-
vantamento das famílias, orientá-Ias Não se --encontrando- S. Ex.•, con .. tueter, se rejeitar ·o Projeto n. o 337 jeto que- determina, a nova faixa de 
~ seus prohlemu. · re,mlarizar suas eedo a. palavra ' ao pobre S~b.ador que beneficia .oa .. ~argentos, os aub .. frimtéiras. -

o 
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Realmente, são incalculâveis os p1·e-1 há. pouco declaro\! o nobre Senador 
juízos r,_ue a lei vigente traz oa c_o- Othon Mader - e ce~·t:.lnente será o 
mércio e a indústrh de vasta zona do de outros Estados limítrofes. 
Rio Grande· do Sul, em consequencia o Sr. Onofre Gomes - A largura 
da exagerada linha de limites que o da faixa de fronteira, dêsde os pri­

""projeto atual visa a reduzir. mórctlos do povoamemo é conservada 
O Sr. Othon Jl.lader - V, ·Eia. dá pe.~as CmLStJLUlÇOt:> uo lmpeúo e Re-

licença para um aparte ? · .-JUbi!Cauas, era cte 66 quilômetros. 
O SR. ISMAR DE UOES - Pcis .i.ste ponto é pacl!LCO no Direito Bra· 

não. . j sileiro. O domínio das terras devolu-
0 Sr.- Otlwn Mader _V. Exa. vode tas, das linhas de divisas para o in­

acrescentar. que tamtlém santa Ca- terlor, na proíundida de 66 quilôme­
tãrina e o Paraná vêm .reclamando tros, é do gÇlvêrno da União. 
urgênci·a para votação dê.:5Se projeto, Ao ~empo da segunda conflagração 
pois estão sendo prejudicados pele. mun~Ial, qu::nuo ? P~í.ler l:!;x~cuti;~ 
confusão reinante na fronteira e n exerc.Ia funça? ·legiSlativa, a fixa _ .01 
qual ninguém sabe quan.-lo acab:::ráo. ampJJada, em_ t:ou_s~quenc~~ de .soliCJ-

0 Sr. Onojre Gomes ~ o nobre I taça_o dos Mimsterws ~mhtares. . O 
orador per:püte um aparte? t.4.ssen!i- t=:-:o]eto. procura r~d.uzrr, m~s m~o 
?nento do'"" orador) _ o projeto está aJem d8. llnha tra_~!_ClOnal de, 66 qUI-~ 
dependendo de -audiência pedida aos lÇJmet~O::· porque pxa a~enas 30 QUI­
Ml . tros militares O da Marinha Jâ lometitlS: V. Ex.·' Estuual).dO os de-

ms d t 'b 'lh~ mais ou me- cretos-le1s reguladores do_ assunto, 
respon eu, num ra a . . ,·. como mmtar e cidadão conhecedor 
nos_ Jongo, pond~ra~o e" multR ~;g~,fl~ do Rio Grande li'.) Sul, verá que ·as 
catlvo. A Aeronautlc~. _v,oou _, .. ?b ,.e _ 'provi d-ê-neta ; pretendidas ' jâ. constam 
assunto, quase nad~ disó)~, nao .. e\ <m dêles. Nos têrmos do último d~creto, 
do, t~lvez, n-a. deVIda ccnta, a co~- que procurou ãmenizar os primeiros, 
peraçao que Ih~. toca no. ~st~b_elecl- p::lctem penelt.ainénte insLalar-se m-­
mento dessa. ffl,IXa, O M1m~~er10 d:l dústrias no loca( o que; entretanto, 
Guerca que, natur~lmente,. tela de fa: não parece ainda. oportuno, porque. 
~r os estudos maiS aprofundados, ate mesmo no Rio Gande do Sul, as ter­
o .momento não se man:festou. Lem- ras continuam a ser exploradas pela 
bro, a propósito, ao nobre colega, que agricultura 'e a pecuária, no Para'lá 
o assunto está. pl~namente regulado e Santa Catarina, pelas indústrias ex-· 
por uma série de decr~to.s-l_eis. do te~- trativas da madeira' e da erva-mat~. 
po do govêrno discricronano e. de ef~- O projeto, se bem O compreendi, temi~ 
ciência já comprovada. O proJeto \'1- a. estabelecer indústrias- nesa fmxa 
sava liberalizar, mas, como não é go- de teiTeno e não simplesmente depó­
vernamental, talvez l3UCe sôbre o Con- sitos ou entrepostos de indústrias rio 
gresso a responsabilidade de haver norte ·-do Rio Grande, no interior rio 
desmanchado as pravidênc!&s, idOnea~. Paraná, ·de Santa Catarina e Sao 
necessárias e indis?e!Isáveis, que o Paulo, para facilitar o intercâmbio 
Poder Executivo, quando acumula\'3 comercial com os países vizinhos. Ues 
as funções de legislador, patriótica· qu_erem est_abelece~ A as próprias fá-

. mente adotou. br_JCaS a tnnta qwlometros da. fror:-

L"1Stalarem, desde que satisfãçam c~­
tas exJgências, Que, no entantó, nao 
querem levar em consideração, Basts. 
que se dirijam à comissão de Faixa 
da Fronteira, subordinada ao Conse­
lho de Segurança Nacional, apres::n'- · 
tando os fundamentos e a comprova­
ção dos seus intúitos, para que o pro­
cessa trâmite normalmente.,_ Haverá, 
certamente, algum retaro.'amento. 
Determinadas indú~trias não pod~m 
obter licença para estabelecer-se em 
prazo reduzido, como talvez. fôsse do 
dessjo dos interessados.• Os. decretos­
leis - repito - facultam a instalação 
delas, mas Prescrevem rúedidas que 
os interessados têm de h·n.r em· conta. 

O SR. ltiMAR DE üOES - Não 
é admissível que a totalidade de um 
mtinicipio fique sujeito •às exigêncins 
ci'a lei, ap~nas porque é atingido peb 
linha 'demarcatória, da faixa de fron­
teira em pequeno trecho. 

Sr. Pre~idente, meu intuito era tão 
somente. ler o telegrama da Assoda­
ç-ão Comercial de Pelotas e fazer um 
apêlo no sentido de.que o projeto ve­
nha· a plenário, pai-ã. vota·;ão, no mais 
breve tempo possível, porquanto já se 
encntra.nesta Cam há muitos e 'mui­
.tos meses·. Reconheço, não obstant~,' 
o , esfôrço-·da Comissão de Segurança 
Nacional, que, reiteradamente, tem so­
licitado os parec2res dos ministérios 
militares. · 

Sr. Presidente, o· assunto é de tan­
ta importli.ncia quç:.- se -houver tempo, 
voltarei a éle noutra oportunidade. 
Desejo demonstrar .ao- Senado a jus-­
teza ci'os dispositivos do• no~o projeto 
e a não. razão de ser da atual ext~n-
são da faixa de fronteira, ' 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). · _ 

Durante o discurso do Sr. Is­
mar de Góis o .Sr. Alfredo Neves, 
deixa a cade~f"a da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. V!spasia-
no Martins. · 

Nã.o demorarA, estou ereto, a res- te~ra. V. Ex.a sabe que algumas !a­
posta do Sr. Ministro da _Guen-a. NO bnca"B .- o f_ato era corren~e .e 
momento, estudo o projeto, coo1·ctenan- contecido - mtala1:am-se no RIO 
do os pontos que esboç3.rei no meu Grande_ do Sul, p~rtwularmente em 
parecer. Na oportuntdade, verifi~ar~. Ur_uguatana, ·a fun de. f_o~necerel!l 
v. Ex3.. que as medida3 f'.Stabr:>lP.cido..s g~ras de entrada, n_o terrltouo br_asi-·· . 
talvez se não possam manter diante leiro, das mer_cadonas contrabana.'~~- Continua a hora do Expêdiente. 

O SR PRESIDINT.E: 

Abril. de 1~54 733 ' 

gimental da hora do exPedi ·.nte, a 
íim de que_ o nobre Stnador Guilher• 
me Malaquias prf?SSiga na sua oraç~o. 

O SR. PRES·J'JENTÊ: 

O plenário acaba de ouvir o reque .. 
rimento do noOre Senad(lr Mozart 
Lago. 

Os Srs. Senadores que_ o aprova··.fi. 
queiram permanecer" sentados. (Pau .. 
sa). Ebtá aprovado. 

continua CGm a pal(lvra o nobre 
Senador Guillier!lle Malaquias. 

O_ SR. GUILHERME .MAI..~QUI~5! 

Sr. Presidente, agralioeço a V. Ex. a, 
ao Senado e ao nobr.e Senador Mo~ 
zart Uago, a gentileza da conctssao. 

Devemos 1·econhec:.:.r que têm 01 
Institutos a obrigação de levar Sêll 

-serviço. Médico aos -pontos em que · · 
aglomera ou em que re.siàe mawr '1· 
mero· de contribuintes. A clínica 
médica e a clinica pediátrica, princi· 

I palmente, deveriam existir, obrigato, 
riamente, nos grandes núcleos resi• 
denciais. · 

A prática ".tem mostrado situaçõe1 
bem~interessantes. Em regra, indican 
as estatísticas do Ministério do Tra· 
balho que a familia do trabalhado. 
consta, em méc.."ia, de três ou quatl'l 
filhos. -Tehdo- o chefe da família di 
sair paia o trabalho, dificilmente po 
derá a .mãe ausentar-se para traze 
ao '""centro dfl cidade o filha enfêrmc 
quê necessita de consu:ta. Não encon 
tra quem, ·em sua ausência, tom 
conta d:Js filhos menores; há a abri. 
gaeão do arranjo da casa e, assim 
é-lhe difícil deixar a residê'ncia, loca• 
lizad1, via de regra, em subúrbio dis· 
tante, para procurar um consultório 
no centro ti'a cidade. Os meíos d(, 
transporte n~ô oferecem o mP-nor con. 
fôrto para os sadios, e muito meno~ 
para os dnéntes. 

ConfJ.'ange-nos ver ~ães, com filhN 
febris, em estado infeccioso, via i ando 
em ônibus: trens 1 e bondes dos su­
búrbios. para a ~ona central da ci~ 
da de em busca de assistência. 

d 
- cun.stâncias que .. e at>"rr.vam de d~s na f\rge~tma. Suponho, q-qe hOJe Tem a pala\'ra o nobre Senador Gui-

~s cir 'f "' nao mais. existam. uma delas, que se lhe_rme MJI.laquias, 
d1a para ,dia;- . intitulava .fábrica -de sedas, inundava Ãconfece, comumente, adoecerem 

o SR. ISMAR DE GóES- Agr":_:- o Rio Grande do Sul, Paraná, Sant:1 O SP. GUILHERME MALAQUIAS: dois ou mais filhos ao mesmo tem• 
o deço o aparte, deveras esclarecedor, Catarina e até o Rio de Janeiro Q.êsse (N.ão foi revisto ... pelo orador) pÔ, acometidos de ~olést~as contagio .. 

de v. Exa.; permito-me, pnrém pon- tecido -que entrava. de contrabando Sr. Presidente, têm as instituições ó.'e sas, como gripe, sarampo, on outr~s. 
derar o seguinte: há tanto· tempo fo- no pais, sem pagar direitos aUande~ previdência, pela- Legislação atuaJ multo mais sérias. Ai o problema se 
ram pedidas informasôe.s ao Ministério gários, com as guias, na perfeita for-. obrigação de prestar a::si..:;tência nié~ torna grave, pois os micróbios dessas 
da Guerra que só podemos conctuJr ma . da legislação . fiscal brasilê.a"a, dica-social jlOS seus contribuintes 0 "nfermldadcs . podem contribuir para 
pelo extravio do processo lá. Verifi- fornecidas por essa fábrica. \ beneficiários. A lei, entretanto não surtos epidêmicos. 
que o. ~obre cQleg-a a data da remcs~St o SR. ISMAR DE GOES _ se~ especificou como .::everia ser 'pres- Jut~ifica-se assim, Sr. Presidente, a 
d_? OfiCI~ e c~egará. à. ~es~~ ~~~clu- nhor Presidente, não há negar qu~ tada. "Naturalmente deixou a Tegula- necessidade de clínicas médicn e 
sao. Assun nao fôra, e Mmtstei_:0 da não poó.'erá mais subsistir a extensa mentação - e o fêz oem - a cnteno ped~átrica nos núcleos residenciais, e.s 
Guerra não retardaria• a prest~çao -de faixa de fronteira - nxada pela lei das direções dos institutos. Oferece, quais devem -ser descentrali<md~s 

. esclarecimentos sôbre . o · pr~]eto de atual. · porém, a observação 'do legislador que para proporcionarem ao trabnlhõtd.,r 
tanta relevãn::ia, que ~IZ respe1t~ tnn- o Rio Grande do Sul, por exemplo, se dedJca aos problemas de previden- a a?sistênci~ d~ · que, realmente, ne--
to à segura~ça como n econocl1a na- tem extensa zona limítando com o cia e assi::itência social, a no'<;ão clara lcess1ta. . " 

"-clonal: ~ · · . _ Uruguai e a Argentina; mas o Rio de que a assisctênc:ia, até a""ora pres- ,A> vêzcs, é R. familia obTigada n rc .. 
o sr. Onofre Gomes -- A ComJssno Grande do sul não é somente agrícola tada de -maneira razoável, p"'oa:cria ser correr a tnédicoo da visinhança, e o 

de Segurança Nacionr~l já renc.vou n e pecuário. O .seu comércio e sua in- realizada com mafs eficiên,_ciu, tom /preço da. consulta c dos médicos nem 
solicitação dos esclarecimentos. Ocor- dústria desenvolvem-se de maneua result-ados meJl~o.res _pa;a ~ tral:mllm- se~nnr~ ~ n.ccessívE-~ aos moradores de 

·reu, no entanto, como V. Exa. sabe, a auspiciosa e êses de(envolvimento.c:;tà dar e sem maior dispendio _para oc ta1s nuc1cos. - · 
mridan<;a:- do titular da pl1Sta. Na tu- entravado pela lei que o projeto ora Inst:itutos, _ . 00!-ie.rm-.sc- nu e, sob o a::;pecto de 
ralmente, o antigo Ministro e o atual em ·curso no Senado :Pmcura me- . VAm ~P. regra, ::ts institu~ções de pre-/ medicina cur::~tii:a, muitàs vantagens 
mandaram ouvir os rgóão~ competen- lhorar. v~denc1a centrah~am os, se_rviços mP.- 3dt·iriani, parA o ,contribllintfl dos 
tes, particularmente o Est~do Maior, Sãv "inúlll:eros os municip_io~ d~quele dt~os nas se~es aos 1·espectn:o:> _(lepar- IJnstituto,o; ctf' p 11evldência,._ se, nns 
sôbre 0 assunto. Não ·"Olhl nenhuma Estado CUJO progresso dimmm por ta.nentos, situados. em edlhC_I'Js na núcleos re.siCen:-iai!l.. houvesse servico 
Informação nesse sentido: todavia, e efeito das disposições legais -em vigor. Z~??a central das Cidades ou a.as l"c- mêcti~o. F.xcer•cion:tlmente há núC'lcÕs 
isto c,_ue suponhO, com a experiência Sab~ o Sena~o perfeit~ment~e que gwes em CJ.Ue operam. . Que ·numté!ÍI ·"~r·:i.ços. médicos, como_ 
que tenho das prãticas·vigentes nas os_ef~Ltos_ a.""a.lel vao m_u~to ale~:l da Coml-?ree~demos _e Jpsuftcr.moi. a por '!':emp!o, __ !ftzr:nàn 'u;;fic::t _O-~ 
Fôrças Armadas. ' propr1a; lin~a demarcatoria das. par- centrallzaçao da direcap dos ser-:;1ços d l:\PJ . t·J " ~ ' · 

o SR. ISMAR DE GóES _ Sr. tes, J?OlS atmgem a todo o mumciplo. de certas especialid:;~d.es médiças rJUe f). · ' u:.s .~·a .. ~ em_ R:ealeng(., cf)m 
Presidente, todos sabemos que a dou- VeJa!l_los •. por e~en:plo, o ca~o de a b.9a regra aconselha t:~nciO:iem Raios~.' t:~.H~'_c:ts cspecu:;IJzt~.:la:!, .. ~1Yfn .. 
trina .da guerra evo!ulu, As . armas P_el_o~as, CUJa Assoc!aça?._ Come:cml me junto às respectivas chefin.s, tais r:omo te e. quah~ ,llCÓtca.,, todos trro.b. 1.1an ... 
aumentaram seu poderio, t~u alcan- dm~IU o tele~ ama qu_e acab~I de 1_er. de dermatologia. cardiologia. nemolo- d(). 1 ~tei~~nniEm~c . .:t que comprc,~·a o 
ce. A questão de segurança quase não A _lmha e~terror da faixa da ·:ontem'!· gía, psiquiatria e tantas outra<;, os ace~ta d.t m:d1d:1, ~ . , . 
po

de ser hOje exatamente d-efinida., atmge pequena parte da zo~a rur~u consulentes são em número ilimitado V1sa o projete R g-enern.hzzr. tornar 
. . f i d de Pelotas; no entanto a lei, defei- e, às vézes torna-se necessária ins- obrigatória n ttssl~>tência médica nos 

Assim,_ pode~~s. considerar a a _xa e I tuosa, considera compre'endido dentro talação maiS ct!stosa para· exai!le a de~ núci.~os res1d~nciaís. 
fr_onten.a delimttada na lei n.nt~riOl dessa faixa todo o município, com quado dos enfermos, Ha outra vantagem, outro HSpeC'tO 
nao mais de a_:ôrdo com _a época a~ual. sensiveis prejuízos para o comércio e ~ : que nos p_a:ece mais importarite qu~ 
Tertamos. a rigor, umB h~ha de dJv\sa a economia daquela próspera cidaó.e. 0 SR PRE3JDENTE: -.-, o da medtcma curativa. A medicina 
abrang~ndo a quase totalidad~ dos Es- O Sr. Onofre Gomes - Permitf' exercida pelo médico em seu consul~ 
tados bmltrofes com ... 'l.s <lUtras _naçOes V. Ex.a mais'um aoarte? \F~zendo soar os tf~panos) - Co- tório particulnr, é mÚito diferente da 
p~ra. a segurança fÇ~sse _perfeita, _ou o ·SR. ISMAR ÔE GOES .:.._ Com m~mco. ao nobre ora';'-or . que fa1 tam , que o Govêrno. por seus órgãos f e~ 
adota:tamos outr~ faiXa ~e proporçoes muito praze-r. dm.s mm~tos para o terlllino da ho~a de:ais, -estaduais. municipais e RUtár~ 
reduzidas, QUe nao 1esa:..e!id~sse de O Sr, Onojre Gomes - Realmente, do expediente. qmcos; _ tem obrigacão de prestar à 
à segurança, mas sem preJUdicar, co- a faixa de 150 quilômetros oscula a 0 SR MOZART LAGO: oopulação. 0 rnédico em seu con· 
mo a lei atual, a eco~omia de grande zona rural- de Pelotas. Mas se não , ~mltó~io, faz a medicina puramente 
número de unidades brasileiras. E' me falha a memória, o décreto-1ei {)Je/a ordem) - Sr. Presidente, curR.tiVa, só lhe int.reessando a cura 
êste o caso do Rio Gr:mde do Sul. de que trata da matéria faculta aos in- requeiro a V. Ex.• consulte a_ casa do doente. Já a medicina social, pres~ 
Santa Catarina e do Paraná- como teressados reauerer permissão para se · sõbre se consente na prorrogaçao- re- 1 tada pelo govêrno, tem caráter mui• 

' ' --· ; 
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LEGISLAÇAO CITADA to mais elevado. os médicos das ins~ [abandono. A assistência social, pewldezembro de t9o4 ari 22) ·mande! 
titu~:;õ..:s de preyidjncía, d~ ~rg_ãos ~e- proJeto, teria _a sel!-- encargo, além dos ve.rificar, in loco.' a re'gularida.ie da 
(_uns, P~tadums ou mumc1pa1S, têm serviços sociaiS propnamente u.tos, c ..li)llcação das contas. . 

1 

CONSTiTUIÇÃO FEDERAL - ART. 15 § 4.~ 
a ~: n~·açâü além _do trat~men_fo do l_eva~tamento_dos proUJtmas soeH~.s {,l' ~- 5.ll Para ~ssa verificação, a au- Art. 15. ~Compete à União decretar 
e1!f2rmo, de aprecmr a situaçao da tannlta, a aJuda dos ca.sos medicos tondade refenda no parágrafo an~ impostos sobre: 
·colet~v·üla~e a seu ·c.argo. . · Jul' entidades ·n~sológicas ,1ue pn~d- ~erior, designará funcionários fede!'ais I - Importação de mercadorias de 

A mcid::maa q.e dms ou três casos sem de internaçUo, a providência nc~ 1dône?s, sob sua jurisdição, pcctendo procedência estrangeira; r 

da mesrr,a doença- ;a tnc taz um sur- lo recolhimento aos hospita:.::; ge1: 111s a designação ~ecair, se necessário, sô- II ..,..;... consumo de mercadorias: 
t.J e~)jcJ· nuno, e o mé.dico é obrigado da Prefeitura.. 0~ federais. Essa :.m- bre engenheiro do serviço público III - produção, comércio, distri.-
a Pst,J;l_ar_ as causas do aparecimento I portante tarefa, aliás, nào acarretalá federal. . buicão e consumo, ~ bem -assim im-
La ctoema, e,~-.mais do que. isso, fa~ despesas para _os Institutos, porque os · § 6.0 . No caso de ~er ~onst-rrtad<t 1r- portação e exoprtação de lubriiican .. 
z2r a me~licma preventii-'U, ev.it:mdo, .sel'Yiços sociais fllnclonam nas Jedes regul~_l'ldad~ na aphcaçao da cota, o tes e de combustíveis líquidos ou ga.,; 
h.SSlm, cs surtes. ept?êmicos, a eleva-~·dêsses. órgãos. · D~l~g.tdo Fiscal submeterá o cnB'> a? sosos de qualquer origem ou nature ... 
çá0 rápida de er.tidades nosológicas. _Na e~'entualidade de u'm chefe· lle -rlm~tro da Faz~nda, para as provi- za, estendendo-se êsse regime, no que 

!\'o pro:eto que· temOs a honra de; família 'não poder ir a sede do Insti~ encms qu~ _se fizerem. pre_cums. E!? fôr aplicável, aos minerais do país e 
fl'1'·e~:P:nt:Jr à considej:aç§.o do Eena-[tuto, em busca de vaga, é preciso qae caso c~nt~ano, dete_rmmara o arqm- à energia elétrica; 
ao. f'St::J.belecemos para. o médico pe- a assistência social, para ser per .i.'..: i- v a§~~ 0 N ° respe~lVO roc;-sso. . . IV -- renda e proventos de qual .. 
c''atr!l do:.'i nú~leos re~adenciais, além ta, vá ao encontro da necessidade ta·- blica· in"l~sic;s~. e ca am~d!lde .. ~u- quer natureza: 
do teatamento· de Te~ime alimentar, zendo sentir sua ação. 1:6 assim ~0 .. 0 pàonn~e·lt~ d:ca tftal oud P~~cial, V -- transferência de fundos para. 
nece:.~"' !'i c às crian-;as enfet:mas, um dera conquistar confiança e simpàtia feito o,a~t;cipa~~e~~e as po e r~ _s\r o exterior; _ 
aspe::to d~ m~dicina pr~ventiva~· cu:os e~ da colher-o.s ~rutos brilhantes <:{Ue pios' cÚi~s áreas forem' a~~sgj·dr:: mcr; VI :-: negócios de sua economia! 
fn,tos s~rr:.o bem aprec!ados. 'Terá o 01erecem os servlÇ!JS Soci:lis. calamidde 

5 
pe atos e mstrumentos regulados por le1 

.tlléjico ot:rigaç_ão dé orienta~ as m~es Os '·play-grtmnc~s'', pequenos pa!- . _; 0 • - , fed:ral. . ·- _. 
n~~ ~r~.,dr:><! n_ucleos, !)Qr m':'lf! de dlS- ques para' entretetimento,_ têm gran- ~rt. 2. Esta lei ent_rar;: em v_l- : ~ § 4.

0 
A U~uao entregará a?s _Muni-

tntu.;ao de Impressos e folhetos, e, de eteito sõbre a infânc~a. I gol na data de sua pubhcaçal): · Cipio:,;, exclmdos os das capitars, dez 
m,~:s do qu~ ~o. f~iscalizar, _fazer e 9 . Serviço Social evita que. as Art. 3.o nevogam-se· as d!s;wsições por.~cJ:nto do total que arrecadar _do 
or~-entar a va~maçao de todas as crianças, por más. companhi:ts, façarill em contrário. Imp?s1.~ d~ _que trata o n.

0 

IV, ~e1ta 
cnançr.s dcs nucleos eob st:a res!)on- tranquinadas e até ' mesmo sc'am a ~lStribmçao em partes 1guai.S e 
S3.biJirlade,. e, ~s;:eciaJmente, ~a vac,i- de~ vi~ das do bom cami_nho .. ·A c~m- , ._ JustiJ,icação ~pllca;?do-.se, pelo me~os. metade da 
naçao a_rtl-vanvllca, a BCG, de re- panhra é tanto ·mais ú.til quando os I A finalid d do ·Pro]"eto é Impor~ància em beneflalos de ordem 
sultac!os tão extraordinários na tu- jornais, constantemente, noticiam Ca- dar· a e resguar":" rural. 
terculo-~e e na I;pra, a· vacinação cqn- ~os escabro~os, onde as vítimaS' são a) a aplicação regular e legÃl de LEI N.0 1. 393, DE 12-7-5 
tro. o tifo, o te~ano, etc, ~ mocen~es cn~nça~. Os_ ':plar-grounds" I co'(jas provenientes do·s 10% do total 

Não se objetiva sOmente 
0 

confôr- dos nu~le?_:S _t:esJdencraiS _íaze~ -com da arrecadação, do impôsto de ren- Atr. 3.
0 

O pagamento será feito. 
to do enfêrmo, ne'm, tão pou. co, o. sim-~ Qsaude,.o.s·_a 1nianc1a .~enha d1vertu~entos da, n~ _fo_rma do art. 15, § 4.", 0.·a em cacta município, diretamente à que nem sempre os paiS Constltmç F d 1 Prefeitura Municipal, de pre!erêilcia 
pl~s _ata . ..de 'l. mã~ levar a ·criança ao dem r ' · '· ' ' po- ~0,.,· ·e 8 r_a ;_ · · . . pela Coletoria Federal riêle intsalada, 
medico, para evitar que uma gripe .P oporctonal_. - . b) a p_.óvna._ drgmdade .e. ~Olall-
venha mais tarde transformar-se fu . Assim, Sr. Pres~dente, ~enp.o a hon- da de d!ls Prefeitur~s Mumc1pa1s, na ou que nêle tiver jurisdição, ·dentro 

Pnem~nnia N-
01

' V s . 
1 

.e , r a de submeter a ·apreciacao do Se- !.ltl.izaçao das referidas cotas. dos· primeiros sessenta dias do segun .. 
. · 3: : amo ff!aiS a emi nado, à projeto de lei insÍ:dr<t.io pPlc , . , . . - do seemstre, mediante ordem da ne .. 

cnam~s a mediCma p:e~e~tlVa, capaz conhecimento pessoal de 29 a :lOS de . ~ sabido, sendo. ~a J]Ublic_o e no- legacia Fiscal do Tesouro Nt~-clonal, 
de evttar o surto· epidemi_c~, . com a Previdência Social, 0- we me ..:le:.J . as~ tono qu.e,_ ne~sa utili~açao, vem cc~r- no respectivo Estado. . 
m?lhora do estad~ , ~am~ano d~s sib~lidades· de ;.;~nh:r o pro'ole~nu p-em rendo senas Irregularidades .Que, ale~ § l.o AB importâncias rece·b~das 
c::nanç-as, tornando dtftctl e rmposs1b1- sua crueza e nis:éria. (Muito bem· de concorrerem _para 0 enfr~~ueci- ser§. o obrigatàriamente escritura·das, 
lltando, até. o aparecimento de doen- muito bem) ' menta ~a pombndade dos utlllzado- bem come' a sua apllcação, na Con--
ças, Fs vêzes graveS ~para as quais · res, preJUdicam .e~p_rmemente I? pro- tabilidade da Prefeitura Municipal. 
cvncorre, principalmente, o aglomera- . O SR.- PRESIDENTE: gresso dos mumciplo.s, os qUalS, ~m do de populacões. gr:Jnde parte contmuam a r~ssen~Ir- § 2.0 o Prefeito Municipal, em 

J:;~se serviçÔ médico não acarretará Sôbre a mesa maiS um projeto que ~.~ de melhor~meJ?tOS 'lue t~r;am stdo cada exercício, remeterá. à va.mara 
rlespesas parà os Institutos porque. de- vai ser lido. ,.vados_ ~ efeito, se n~o ~assem ~er- Municipal as contas e comprovantes 

d
" .-

1 
'd d ." ~- E' 1·d · d · d à tns facilidades com que sao destma- do exercíct'o anter1·0r sem cu]·a V" 

pen .., o::omen e e. escentralLa"'a~. 1 o, apara o e envm tl s Co:. das essas c'otas a Hns ::li versos e, • pro "" ~ ~ vez. de se reumrem em ~onsulto- missões de Constituição e· Just1ça c muitas vezes, fora da sua própria não poderá receber · qualquer nova 
ru~.s _sediados_ no ~ent_ro _da cidade, os de Finanças, o seguinte objetividade. importância. 
medtcos serao d

1
stnbmdos de· ma- § 3P Em caso de calamidade ptl-

ncira racional e técnica, nos núcleos P-rojeto de Lei do 'Senado E' verdade que para a honra dn blica, inclusive quando- ocorrer sêca 
:residenciais, onde sua ação é neces- n.o. 27, de 1954 administração brasileira gra.ntle nú- total ou parcial, o pagamen~o de que 
sária. A -medicina, prihcipalmente a mero de prefeitos aplicam, com ho- trata êSte artigo poderá ser antecipa-0 

prever.tiva, não pode ser estática. Não Altera a Lei n.0 1.393, de 12 de ntst.idade e acerto, os dinheiros pü- do em relação aos Municípios aas 
pode 

0 
médico encarregado do trata~ julho de 1951,~ que regula a aplz- blicos e por isso desejam uma me- áreas atingidas pela calamida'de. 

mimto de uma colet
1
·v,·dade. esperar cação da cota de que trata o or- lhor fiscalização das verbas que lhes . . . i' 15 ' 4 o d C t't ' - ...o:· f' d f' d " f' DECRETO N.0 5.390, DE 10-12-1~[)4 

que as crianças 
0 

procurem; tem a tgo • :1 • , a ons z wçao F e- o:.<-tO con m as, a 1m e que nao l-
obrigação .de pesquizar o foco, ir ao ·deral. . quem equiparados aos que a..5sirn não Reorganiza 'as Delegacias Fis-
encontro da necessidade e fazer. me- Àrt. 1." o art. 3.o e H da. Lei procedem. ·cais do Tesouro Nacional, nos 
dic1na preventivá, evitar a eclosão de ~· 305, de 18 de julho de 1948, modi- pr~v~~r{i~e~ecte:i~d:g~s~~p:!!~!bel~~e~: Estados da República. 
surtos endêmicos sérios. Icados _pela Lei n. 1.393, de 12 de do a ordem l~gal, Art. 22. o delegado fiscal,.nos 

Pre~cn-ios, também, um serviço so- julho 'de 1951, passanl a· vigol·ar com . Estados, é o representante imediato 
cial, e as raz-ões são as mesmás: a as seguintes alterações: . E não se alegue, por outro ~ado, do Mirlistêrio da Fazenda e éompete ... 
d 

1
. · "Art. 3.0 O pagamento ~~erá feito que as providências consignadas no lh 1 e.scentra lzação do serviço social,_en- .pela Dêlegacia Fiscal do Tesoul'o Na- Projeto atentam contra a autonomia e eKc uslvamente: 1 

tregando ao médico dêle incumbido, cional competente,. ou diretamente, - · · · • · · · • · '· · · · · ·' · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · '· 
o trabalho nõrmal -dêsse setor: ficha- pela Coletoria Federal com sed<::! no ao:Êmm~~t~~t~~·lugar, essa !J.UtonmTiia 1_~. Exercer _\a mais severa· f}s~~li-
mento, estudo de problenías da fami~ município em que tiver jurisdição, não deve ser entendida de •modo ab- zaçao a respeito da ~:rr~cadaçao da 
lia, legalização d:a situação pera~te o dentro dos primeiros sessenta dws d'o soluto, sob pena de transformar-se renda_ .e da d_e--Spe~a. pupbca, qualquer 
Instituto e órgãos oficiais.· segundo semestre e mediante ordem em soberania, acima dos demais po- que seJa o ~miStério a que pertença. 

Há famílias q_ue não têm filhos re- do Delegado Fiscal respectivo. deres constitucionais. 
gistrados nos InstitUtos, por'itue~ ain- § 1.o As cotas recebidas serão, abri-
da não o fizeram nem na pretoria. gatõriamerite, escrituradas na con- Em segundo lugar, quando a União, 
Tal legalização' fiCará a cargo éta as-· tabilidade da Prefeitura MunicipaJ, com apoio em· dispositivo constítu­
sistênCià. social. Há outros, em regí- de cuja escrituração deverá constar,· cional, concede aos munici;Jios auxi­
,me de concubinato, que terão sua si- de modo claro, a aplicação devida. lias financeiros para sei'em utiliza­
tuação legalizada por iritermédio 'da § 2." o Prefeito Munictpal, em dos em serviços especificados, com · · á à Câ o fim de beneficiar, não sàmente os 

~ assisliência social, o que significará cada exercfcw, env1ar mara municípios como também os Estados 
papel muito importante a par da me- Municipal a_s · contas e comprovantes e a mesma União, nniguém poderá 
dicina. · , do exercício an-::;erior, não podendo ser 

Pelo Regulam.ento da Lei de Previ- p"aga nova cota, 'enquanto não fôr- negar, licitamente, a esta o direito 
dência Social, os Institutos só inter- aprovada a prestação de. col~tas da de _velar pela fiel execução d~. lei t t · t b d e rigorosa aplicação dêsses auxilias. 
nam doentes que necessitem de àssis- co a an erwrmen ~ rece I a. o próprio Poder Executivo, ou ·me-
tência cirú'rgica. Nos casos de clíni- . ~ a.o Aapr~vaçao das contas ha- lhor, ·o Presidente da Repú'oltca. que 
ca médica, mesmo os mais graves e billta ~ prefel~O receber oova. c~ta, se· encontra em plano comtitucional 
sérios como de ·pneumonia de car· mas n~? 0 eXlme de qualquer Ies:- muito acima de qualquer prefeito mu-
d

'á ' d • ' ponsabrlldade legal decorrente da ma 
1 cos ~compensados co!ll a~asarca, aplicação, da destinação •U•Jersa da nicipal, está obrigado a submeter as 

d~ urem_ta grave, d_e cep~1ce~ma t_am- especificada no art. 15, § 4_o L!a Cuns- suas contas à apreciação do Tribunal 
~m grave, ou de mfecçao mtestmal, tituição Federal, ou, ainda, da sua de Contas e ao julgamento do ·Oon­
na-o podem os doe?tes ser interna- utilização contrária aos· interçsses pú.- gresso Nacional (Constituição, arti-
dos, p~rque, ~orno_ diSSe, _a L~i de Pr~- blicos. gos 77, § 4.

0
, e 66, VIID • · 

vidência SoCial : ) per~ute mt~rna~ao § 4." Ao enviar as contas e com- E, em conclusão, admitir-s~ o con~ 
para o~. ca~os ope_r~tfmos. EU~ao, fica prvvantes à Câmara Municipal. o pre- trário implicaria reconhecer superio­
a famrlia unposstblhtada de .mternar feito remeterá cópia . autêntica dos ridade absoluta e a intangibilidade dos 
seu chefe, ou crianças, ou a mãe de mesmos ao Delegado Fiscal do Te- prefeitos municipais - o que é evi­
procmar os hospitais gerais da mu~- s:-:.uro·Naci.onal, competente, 'f'ltl.l'-1 (lUe, dentemente absurdo 
clpalidade, em busca de vaga, porque como representante do Ministét·i,1 dn Sala das Sessões is de abril de 1954. 
ter!\ que deixar os filhos e a casa ao Fnzenda (Decreto n." 5.390, de 10 de __ Pltnio Pompeu.' 

' -

O SR. PRESIDENTE: 
Veio à _mesa um requerrmento que. 

vai ser lido. 
E' lido e apoiado o seguinte 

Requerimento n.0 148, de 1954 . ' . 
Requeiro, nos têrmos "do art. 126, 

letra c, do Regimento Interno do se­
nado, n.O 43, de 1952, que estende a 
oficiais refo-rmados do Exército os 
dispositivos do Decreto-lei n.0 10::1, de 
23 de dezembro de 1937. 

Sala das Sessões, em 13 de abril da 
1954. - Mozart Lago. 

O SR. PRESIDENTE: 
E mdiscussão (Pausa) . 
Não havendo quem peça a palavra, 

ehcerrarei -a discussão (Pausa) • 
Encerrada. 
Em votação. 
OS Srs. Senadores que 

requerimento queiram 
sentados (Pausa) . 

Est.á aprovado. 

aprovam o 
permanecer 
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O Sr. Vespasiano Martins dei· 
:ra · a. cadeira da presidCncia, que 
é ocupada pe!o Sr. Alfredo Neves. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Parecer. sob n.o '78, 
Comissão Diretora, 
substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE: 

de 1954, da 
oferecendo 

B' s.provada o seguinte 
PARECER 

N.0 -92, de 1954 
Comi.<;são de Redação 

Entretanto, foJ publicado no Diário 
ào congresso e, independente disso~ 
ao anunciar as e:rr.enü.as, 1eJ·ei seus 
textos. 

E' lida a seguinte 

K · ld c 1 1· a· ,. imento .e .. dv D . .lâ .. B m m mmb 
f!Uma o . ava can 1• eorg no Parece à Mesa que o Projeto, cuja 

A~lmo, Ferrezra de sou;za, I~mar .de \·votação acaba de ser anunciada est~ 
Goes, Landúlpho A.lv~s, P.erezra Ptn· prejudicada, em face da votação da 
to, Alberto Pasqualzm, !8) • J Emenda n.'-' 4 ao Projeto de Resolu-

I . l d d d I EMENDA N.' l Rcílaçâo ma a emen a o 
Senado ao Projeto· de Lei da Câ-~ Acrescente-se onde conv!er~ 
murct- n.U 105 de 1950. Art. - A isençâo canstante d 

' . _ presente lei não atinge as taxas 

DEIXAM DE COMPARECER ! ção n.o 20, aprovado na sessão de 5 do 
Relator: Sr. Carvalho Gmmai.:_aes _ previdência s::~ciaL 
A Comissão apresenta a redaçao fl­

nal Ws. anexa) da emenda do se­
nado ao Projeto cte Lei n.o lO.í, de 
1950, de iniciativa da Câmara. dos 

OS SRS. SENADORES; corrente. 
A emenda n.0 4 tem a mesma reda­

ção do substitutivo apresentado pela 
Comissão Diretora. Por esse motivo, 
a Mesa considera o Projeto de Reso· 
lução n,o 29, prejudicado .. 

Deputados. · 
Sala tia Comissão de Reda:;§.J'· em 

1 de abril de 1954. - Joaquim Pzres, 
Presidente. - Carvalho Guimcrães, 

O SR. PRESIDENTE: 

Ern votação a enr'nda. ()s Br8 
SHH;ctores que a aprovam queir~n 
perrroanecer sentados. ·;_pa-..sa} • 

E'.sl.â aprovada. · · 
Em votação a emenda n.0 

Vivaldo Lima, Prisco dos. Sarrto$, 
Alvaro Adolpho, Magalhães Barata, 
Ruy Çarneiro, Assis Chateaubriand, 
Apolonio Sales, Julio Leite, Walter 
Ji'ranco, Pinto Aleixo, Carlos Lindem­
berg, Sá Tinoco, Levindo Coelho, Ce· 
:mr Vergueiro, l'r!arconde! Filho, .Eu­
clydes Vieira, Joào' Villasbôas, .Rober~ 
to_ Glasser, Ivo d'~quino (19). 

O SR. ALOYSIO D~ CARVALHO: Relator. - Costa .Pereira. - Aloysio O SR KERGUALDO 
de Carvalho. - Waldcmar Peari)S(L CANTI: · 

2. 
CAVM,· 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, a . 
emenda abrange, também, a matéria ANEXO AO PARECER N.o 92-54 (Para encaminhar a votação) -
do Parágrafo único da emenda sul:.s- (N'- 1 · · t l • ) S 

t · Redac.ão ]ina! da emenda do ao oz revzs o pe o oraaor - r O SR. PRESIDENTE ·. ti U\iva? P1· s·de te Ia le't 1 do c Senado ao Projeto de Lei da Cá- e 1 n • pe t u ·a pare e: 
Finca a hora d"O e;cpediente, passo à 1 o SR. )?RESIDENTE Sim, mara n.o 105, de 1950, que Cutt- da ~?missão de Co~.stituiç.~o e JusU.ç1 

- .

1 

abrange. cede 0 auxilio de Cr$ l.OOO.OOO,OO venilco qU:e. o e_mmente telator, Sr-
Ordem do Dia o SR. ALOYSIO DE CARVALHO (um milhão de cntzeiros) a As- nador .~tttho V!Vacqua, declara ql't 

• . . - Obrigado, Sr. Presidente, sociaçâo Brasileira de 1J.!unicípios.

1 

a is~nçao ~e que tt3Ü\ o pr~sen~t. 
- E1eição dá comissão Especial de I - Projeto esta amDantda pela le1 m;. 
Revisão da Consolidação das Leis i .O SR. PRESI_DENTE; Art. 1.0 Emenda n.o ~ e respectiva mero 1.112, de 25 de maio de 1950. 
do Trabalho, criada em virtude subemenda • .- A emenda. porém, pela leitura (f 

do Itequerimento n.o 128, de 1954, Vou ler a _emenda n.0 4, para me.:. Dê-se a êste artigo a seguinte redR- V. Ex. a, mnnda que se preenchant 
aprovado na sessão de 6_4_54 lhor esclarec1me-nto. ção: as condições dessa lei para que se· 

• Emenda n.o 4 - ''Não havendo ma~ E' c-Oncedido a Associaç-ão i3:!lslw ja feita a cancessão. · 
J SR. PRESIDENTE: téria. com votação iniciada na sessão leira dos Municípios, provada a sua. Noto contradição entre o ·que diz ( 

anterior, ou matéria de caráter urM existência legal, o auxílio de ......... relator e o texto da emenda, ' Vou suspender a sessão, a fim de 
que os Senhores Senadores se munllm 
de c~dulas pa1·a a. votação. 

A sessáo_ é ssupensa às 15 ho-ras 
e 45 minutos -e reaberta às 15 /to­
ras e 50 minutàs}. 

gente a ser submetida ao -plenário, o Cr$ l.OOO.(JOO,OO (Um milhão de cru- Se a isenção ora pleiteada já está 
Presidente poderá designar, para a zeiro) para pagamento das de.spes:1s amparada por lei, realr.1ente não hi 
Ordem do Dia, Trabalho das Comis- com o 1.0 Congresso Nacional de Mu-, necessidade de que o projeto vingue. 
sões. nicipios Brasileiros, realizado em Pe- porquanto, como se diz vulgarmente. 

Parágrafo único. Nenhum projeto. trópolis, em abril de 1950, e prepitra- será "chover no molhado". 
podera, entretanto, ficar sôbre a mesa ção· do II1. Congresso a efetuar-se em Admitindo-se em que, C e fato, as-
por mais de um mês, sem ·figu:·ar na maio de lf54. sista razão à Comissão quando se 

O SR. PRESIDENTE: Ordem do Dia, salvo os que, por \'atO opõe à aprovação da emenda e ad ... 
do plenário, tiverem seu julg;:mento O SR.~ PRESIDENTE; mitidos os têrmos do relatório. afere .. 

Estã. reaberta a sessão adiado" cido pelo eminente senador Attilio 
. O SH. 3.o ·SECRETAiho procede Vê v: Ex.a (dirigindo-se ao Sena- O Projeto cuja redação final B.caba Vivacqua, a lei a que se referiu- a 
a ch::tmada. _ · 

1 

dor Aloysio de Carvalho) que a maté- de ser aprov.ada1 va1 à üáffiurà J.os de n.o 1.112 - já cêmpagina as lne· 
Procede-se à; chamada a que ria é a mesma, ~ Deputados. didas asseguradoras dos benefícios da 

respondem e votam os Senhm·es Está, portanto, prejudicado 0 Pro- Votação, em discussão tln!.ca, ào isenção d"e impostos. s~ja para a 
,senadores:· jeto de Resolução n.o 29, em yirtude Projeto de Lei da Câmara n.O ;)61 , Ma(! Cormack, seja nara qualquer ou ... 

i1 aldemar Pedrosa~· - Anisio Jo- da aprovação da emenda n.o 4 ao de 1950, que isenta de pagamc:tto tra emprêsa em idêntica situação, 
V~m. - Aréa !-eéio~ - Mathias Olym- Projeto de. Resolução n.o 20, apr():/~do de impostos de importação a ta::-as Destarte, espero que o Senado re-. 
pw. - Joa_q11:zm Ptres. - OnoJ-ie Go· em 5 do corrente, salvo opinião em aduaneiras 23 chatas e 2 reboca- jeite a emenda. (]IRllito bem). 
mes, - Plzmo Pompeu. - Olavo Oli- contrário. ' dores importados pela Cia. Moore O SR PR.ESÜJENTE: 
ve<ra. ~. Kerginald? _Cavalcanti. - .· E' considerado prejudicado o se- Mac Cormack (Navegação) S.A. 
Novaes Ftl1w. - DJatr Brindeiro. - gumte (Incluído na Ordem do Dia em 
Ezechias da 'Rocha .. - !Sl!lar de Góes. 
_ Durvat cruz, _ Aloysio de Carva- virtude de dispensa de interstício 
lho, - Atiilio Vivacqua. - Altreào PRÇ)JETO DE R.ESOLUÇAO concedido na sessão d.e 12-4-54, 
N P · N.o 29, de 1953 a requerimento do Sr. Senaclor 

eves. - erezra Pinto. - GuiJJier- Francisco Gallotti). Pareceres: I 
me ll1alaquias · - lia milton Nogueira. . CEmend~ ao Regimento) _ Sõbre o projeto; -da Comissão 
- Mozart Lago. - Pericles Pinto - de Constituição e Justiça sob nú-
Nestor Massena, - Dario Card~so. Ao art. B7: mero 1.(144, de 1953{ da Comissão 
-:- Costa Pereira. ·-- vespasiano Mar· ~ubstitua-se o texto atual pelo se- de Finança~;, sob 'n.O 1. 045 , de 
tms._- Othon Miider. - Flavio Gui- gumte : · de '1953; II - Sôbre as emendas: 
marae_s. - Gomes d.e Oliveira, _ "Art. Não havendo sôbre a wm~sa d C . - -
Fran_ct~co Gallotti. - Alberto Pas· matéria a ser ·submetida. ao plenario. a omtssao ae Constituiçao, sob 
qualmz. - "Alfredo Simcft (33) • o Presidente designará para Ordem n_o 113,' de 1954, pela constitucio .. 

do Dia - Traballlo das comissões. nalidade; da Comissão de Finan-
. ça:s, sob n.o 114, d.e 1954, favOrável 

à emenda n.0 1 e contrário Ct de O SR. PRESIDENTE: E a segu.inte 
Vai-se proceder à apuração. (Pau·/ EMENDA suBSTITUTIVA 11 

m. ' . 
nUmero 2. 

O SR. PRESIDENTE: 
VaiwSe 

emendas. 
proceder à votação das 

Os ·senhores Senadores ·que nPTfJ• 
vam a emenda n. 0 2, queiram con• 
servar-~e sentados. /Pausa). 

E' rejeitada a seguinte 

EMENDA N:c 2 

Ao árt. 1.0 Acrescente-se f1l "jine: 
"- Preenchidas as exigências da 

Lei n.o 1.112 de 25 de maio de 
1950. 

O SR. JOAQUIM PIRES: 

(Pela ordem) - Sr. Presidente .. 
requeiro verificação da votação • 

O SR. PREJIDENTE: 

Vai-se proceder a verificação de 
votação requerida pelo nobre Senador 
Joaquim Pires. 

O SR. JOAQUIM PIRES: 

São recolhidas 32 cédulas que, I A~rt .. ~ã? havendo mEttéria co_m vo-: 
apuradas, tião 0 seguinte l'esul· taça? .m1cmcta na sessao anter~or ou 
tado; I mat_er1a de c~ráter Urgente a ser sub-

Votos metida ao \)lenário, o Presidente now 
Senador Luiz Tinoco . . . • . ... . . . 32 derá designar para . Ordem do Dia -
Senador Rui Carneiro •.. , . . . • 32 Trabalhos das Comissões. , O SR. 

CANTI: 
KERGINALDO 

• (Pela ordem) - Sr. Pre.sidente, 
CAV AL·j desist? da verificação de votação que 

acabei de requerer. Senador Othon Mãder • . . . . . . . . 32 !>arâgrafo único. Nenhum projeto 
Senador. Gomes de Oliveira ... ,., 32 poderá, entretanto. fiCar sôbre l'l Mesa 
senador ~erginaldo Cavalcanti 29 uor mais de um mes,-sem figm::~r na 
Senador Cicero Vasconcelos_ •. ~ 2 Ordem ·do Dia. salvo os que: pelo voto 
Senador Domingos Vela-sco .. .. 1 do/plenário, tiverem seu ,;ulgame.nto 

adiado. ' · 
O SR. PRESIDENTE: 

Pro~Jamo eleitos para. a Comíssâc 
Espec1~1 de Revisão da Consolidação 
dM Le1s do Trabalho os Srs. Senado~ 
re~ Luiz Tinoco, Ruy Carneiro, Othon 
Mader, Gomes de Oliveira e Kergi­
naJào Cavalcanti. 

11 <?tação, em discussão única, do 
ProJeto. de Resolução n.r.~ 29 de 
1~53, que ·aU"t'ra o artigo 87 do' Re~ 
gmzento Interno do Senado (esta~ 
belecendo que quando não houver 
t:et- sô~re tz. mesa matêria a ser 
submetida ao plenário o Presi .. 
d.ente designará ,para 'ordem do 
Dia "Trabalho das comissões"). 

Volação, em discu~.~áo única, do 
Parecer n.() 92. de 1954, da Comis~ 
são de Redação, Jferecentto reda­
ção final_ da emenda do ~Senado 
ao Projeto de Lei da Cânwm nU­
mero 105, de 1950, qne concede 
auxílio de· érs 1. ooo. omtoo à As~ 
sociaçáo Bras,ileira de Municí'Pios, 
para realização do 1. o Congresso 
Nacional de Municípios. · 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que· aprovnm () 

parecer, queiram permanecer .seMedos 
(Pausa). · 

Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem, 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra pela ordem o no­
bre Senador. 

() SR. KERGINALDO CHAL-
UJSTI: 

(Pelo ordem) - Sr. PresldEnte, pe­
di a palavra pela ordem- para que 
V. Ex." me esclareça sôbre as eruenw 
das, as quais não constam do A vuiso. 

D SR. PRESIDENTE: 

Não constam do Avulso porque o 
Projeto entrou na Ordem do Dia 
em virtude de requerimento do ple­
nário para dispensa de impressão. 

O SR. PRESIDENTE: 

O nobre Sen'ador Joaquim Pires 
desiste da verificação de votação. · 

Em votação o projeto assún emen­
dado. 

Os Sen.hores Senador€s que o apro ... 
vam quell'am conservar-se sentados. 
lPausa). . 

E' aprovado o seguinte 
J'ROJETO DE I.Et DA CÂMAR~ 

:N',0 361, de 1950. 

!se'nta. de pagamento de tm .. 
, postos de importação. e taxas. 
aduan~iras 23 chatas e 2 reboca .. 
dores 11nportados pela Cia. Moor~ 
Mac Con'n.ack <Na-vegação) s. A. 

O Congresso Nacional decreta: 
. ~t. 1. 0 E' concedida isenção de 

d1re1tos de Jmportação e taxas: adua. .. 

,, ...... , 

' 

-
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neiras para o s~guinte material im-~ objeto do projeto é tanto mais neces .. 
portado pela Cia. Moore Mac Cor~ sário justamene à !'alta cte. tais pro­
maci~ Navegação S. A., conforme vidéncias. 
iíscrlminação constante do .P~?c~ess9. Nes..<.;a.,; condições, a comissão de Fi· 
tJ..0 188.159, de 1947, de 1\'.ums~eno) :-t<~.uça~ ot;l~b. pela __ sua aprovação. -
:ia .Pazenda: Sala Joaquim lVIurtmho,. 7 de abril de 

lo.ttt), tendo Pareceres /ai'orávei:::: só voltará à Corilissão primitiva .. se 
da CtJmissão de ·consti+utcãJ r; nouver requerirneritó de plenário nês-. 
Justiça, sob n.0 ••• ; da Co;;,zssáu se 15en•· J.· 
de Serviço Público Civil, ~sob ·1tú- Não tendo Sido dirigido à Mesa. 
mero ... ; da ·comissão de l''inan- qualquer_ pedido a respeit.o, o projeto 
ças, sob número.... I nãp foi enviado à Comissão Direto--10 (dez; -.:hatas, iá montadas para 1 19A. ~ Ism~r de Gois, Prlâsidente 

J nô'"to ao Rio de Janeiro; e-'~ xercicio. - Cesar Vergueiro, Re- ra. · · 
6 (seis) chatas, em 15 seções, para lf tor - Vitorino Freire - Durval O SR PRESIDENTE: · , · 

Em discussão. (Pausa).. · O SR. PRESIDENTE: J põrto de Eantos; Cruz, vencido. - Flavio Guimarttes. 
7 (SetE:) chatas, em 15 seções, para - Euclides Vieira - carvalho Gui· Não havendo quem peça a palavra, Vou .sutmeter 'a votos a Emenda 

•> põrto do Pal'á; e ~ fdoisJ reboca~ marães - Plinio Pompeu Ferreira 
dare~:, já prontos e em condl..,ões de de Souza. 
serem usados, sendo um para o pôr­

ence1Tarei a discussão, (Pausa). n.0 1-C, 'com parecer contrário ·da 

to do Rio de Janeiro. e outro para 
o de Santos·. _ 

Ar.t. 2.0 Revogam-se as disposições 
em c~ntrário. 

A Comissão de Redação. 
Discussão única do Projeto de 

Lei da Câmara 'n.0 39, de 1954, 
que· autoriza o Poder Executivo a 
~abrir, pelo lliinistério da Via­
ção e Obras Públicas, o crédito 
~special de Cr$ 15.000.0(}0,00, pa­
ra construcão da Agência doJ 

l correios e Telégrafos em Mcmáus. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão (Pausá) . 
Não havendo quem peça a palavra, 

:mcerrarei a discussão (Pausa) • 
Encerrada. 
r:m votação .• 
Os· Srs. senadores qu"e aprovam o 

projeto queh·am perm-anecer sentados 
(Pausa). - · 

É aprovado o seguinte 
PROJETO DE LEI DA CÁMA.'1A 

N. 0 39, de 1954 

Encerrada. Comissão q.e Finanças e favorãvel da 
Em vot.rtção. . Comissão de Serviço Público Civil. .. 
os Srs. senadores que n;uo'\'am o Os Senhores que a aprovam, quei· " 

projeto queiram permaJ;tecer sentados. ram· conservar~se sentados. <Pausa). 
(Pausa>. • . E' aProvada a seguinte 

E' aprovado o seguinte 
PROJETO DE ltFSOLUÇÃO EM:ENDA 1-0 

N. o 28, de 1953 Onde se diz: "No cargo de Dire­
tor de Serviço, padrão PL ~" 

Diga-se: "No cargo de Vice·Dire· 
tor,.p.adrão P.L. l". 

O SR. PRESIDENTE: 

· Em votação"' a Emenda n. o 2: 
Estado d(.l Amazonas (incluidÓ 
em Ordei'n ':lo Dia nos têrmos do 
artigo 90, letra a, do Regimento 
Interno, em virtv•l:e do Requeri­
mento n.0 135, CL'- 1954, do Se­
rzhor Senador Valdemar Pedra:;a 
aprovado na sessão de 7 -4-1954) 
tendo parecer favorável (profe­
rido após a aprovação do refe­
rido Requerimento)·, da Comis­
são de Finanças. 

Ar't. 1. o Fica a Comissão Diretora 
autorizada'. a aposentar o sr. José 
Em·aldo Fontes Felxoto, Dire".·n· de 
Serviço, padrãó PL-2, com os venci­
Inentos correspondentes ao 'lftldrão 
PL-1-, por contar maiS de ~5 anos .?e 
terviço, inclusive a rcspBctnra. gratl!.I-

Autoriza o Poder Executivo a cação adicional, _ 
aõrir, pelo Ministério da ViaÇão ·e Art .. 2.o Revog:un-se :1s disposições 
Obras Públicas, o crédltO ~speciall em contrário. -

'de Cr$ 15.000.000,00, para cons- . sala das corni.o/'l•"I!S, em 17 de se­
truçã0 da Aaência dos Corretos e tembro de .1953. -:= MarcJ"l.des FiUIO. 
Telég, atos êm Manáus, Estado do Presidente. - Alfredo Neves, Relator. 
Amazonas. - Vespasiano Martins. - Ezechtas 

- Onàe se diz - "fica a Comissão 
Diretora aUtorizada· a.,.aposentar", di:. 
ga-se - "é cóncedida aposentadoria". 

O SR PRESIDENTE: 

·O 0ongresso Nacional decreta: 
~· rt. 1. 0 É o Poder Executivo auto· 

ri~ado a· abrír, pelo 'Ministério da 

Vai ser lido o parecer 
são de Finanças. 

I 
Viação e Obras Públicas, o crédito es­
peclal de Cr$ 15.00():.0{l0,fiO (qumze 

. milhões de • cruzetros) , para constru-
da Comls- ção, em Manáus, cap1tal_do Estado do 

Amazonas, de -Um edifício de quatro 
pavimentos, a fim de ser-.jnstalada a 
A~ência dos· Correios e Telégrafos. . 

.W' lido o seguinte 

Parecer n. 0 145, de 1954 
Da Comissão de Finanças ao 

projeto: de lei da Câmara número 
1.9, de 195. ; que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
rla Viação 3 Obras Públicas~ o 
::rêdito especial de Cr$ ........ . 
l5.QOfl.OOO,OO, para construc;.ao àa 
&_qéncia dos correios e Telégrafos 
em Manáus~ Estado do. Amazonas. 

Relator: Senador Cesar V~rgueiro. 

:&ste projeto de lei autoriza o Po­
der JtJxecutivo a abrir; pelo Ministé­
rio da' ViaçãO e O_bras Públicas, o 
crédito especial de ci$ 15.000. OOD,ifu 
para a com ~;-ução da Agência dos 
.:;arreios e Tel(grafos em Manáus, Es­
tado do· ·Amazonas. 

Art. 2.a Esta lei .entrará em viJ!Ol 
ns_. data de sua publicaçãO revogadas 
as disposiçõés em contrári~. 

A. sanção. 
Discussão única do Projeto de 

Resolução n. a ·19, de -1953, de au­
toria da Cami~sfia Diretora, que 
apOsenta, com os Vencimentos in­
grais e a gratificação adicional a 
que tiver direito, por tempo de 
serviCo, o Servente, Classe "H'', 
Benedito Afonso de Araújo, (in­
cluído na Ordem do Dia em vir­
tude ·-de dispensa de interstíciõ, 
concedida na ·sessáo de 12-4·54, a 
requerimento do Sr. Senador 
Prancisco Gallotti) , tendo Pare­
ceres· Javoráveis da Comissão de 
Constituição e Justiça, sob n. 101, 
de 1954;; da Comissão de- Finan­
ças, sob, n. 0 102, de 1954. 

o projeto é de "autoria dodeputado 
André AraUjo, mas, a seu resp~ito_ a O SR PRESIDENTE: 
Câmara uos Deputados ouviu os ór-. -
gãoS competentes do Poder. Executivo, Em diséussão. (pausa) . 
havendo o Departamento dos Correios Não ha_vendo. quem~ peça a p 1lavra, 
e TelégTflfos se manifestâdo em favor encerrarei a discussao. <Pause}. . • 
do crédito, de ,.ez que, segundo _-in-, En'cerrada. 
formou, Manáus é a única· capital do Em votação. 
Estado que ainda não. dispõe de edi- Os Srs .. S«::nadores que aprovam o 
ffcio condigno às instalações postais- nrojeto queiram permanecer sentadcs. 
telegráficas de sua Diretoria Regio- ·tFausa>. _. " •. 
íial. · E' aprovado C.' seguinte 

Jt de se estranhar que,~ existindo PROJETO DE RESOLUÇÃO 
como existe, um Plano Postal T~le­
gráfico, oomrecursos globais própr1os, 
anüalmente_ inscritos no Orçamento 
Federal- não tenha até esta _data o 
oepart~Il).entg dos Correios e Telégra­
fos destínado recursos para a_ cons­
truQão- do edifício .e!? causa, -por t~dos 
os motivos uecessano à cond1gna ms­
talação e ao bom andamento· dos 
serviços postais telegráficos do Esta~ 
do do- Amazo"nas. . 

com tôda a certeza . ~gumenta-se 
com a insuficiência dos c1tac!os recur~ 
se : e a inexistência de dotação _espe~ 
ciflca. para o fím em espécie. 

Os arguementos não :procedem, pois, 
tanto poderiJI, o D.C.T. haver inseri-. 
to na Proposta Orçamentária, dota­
çã'o especifica para .a construção da 
D.R. do ..A.mazonas, como}) oderla· ter 
destacado · recursos de ·sua dotação 
globol ,a re!erent~ ao plano· J)ostal· 
telegráfico) para o mesmo fim. 

Lembramos êsses fatos, a flm de 
que se tenha. em vista. _qu eo cr.édito 

N. 0 19, de 1953 
O Senado Fed.eral resolve: 
Art. 1.o Fica aposentado, com os 

v,tncimentos_ integrais e a gratifira­
ção àdicional a que tiver dü·eitc:- por 
temj)O de serviço, o Servente. c:lass~ 
H; Benedito Afonso· de . Araújo, nus 
têtmos do artigo 19l,·item I,_§ 3, 0 da 
conatituição Federal, combinadJ com 
o · aitigo 234 · do Regulamento~ destA. 
Secretaria. · 

Art. 2. Q Revogam-se as di..-;poaiçéçs 
em contrário. 

A-•comissão Diretora, 
Discussão ·única tlo Projeto de 

Resolução n.q 28, de 1953, de c.u­
toria da Comissão JJir(jtora, QUe 

·concede ápoSentfldOTía n. José Eu­
valdo Fontes PeixOto,_ DiretJr 1 de 
Serviço, pac'lrão PL-2 Unelutdo em 
Ordem do",P#a, em virtudeAe ctis-

. pensa de interstício, · crmce~i1a na 
do. Sr. Senador Franci.~c~ Gal­
~sessáQ ele 12-4-54:, a requerimento 

da· Rocha_. - Costa Pe eirct. -·Prisco 
dos santos .. 

A comissão Diretora 

.Em '•·otação. 
Os Senhor~:;s que a ·aprovam, quei­

ram conservar-se sentados. (Pausa) • 
Está aprovada. -

• Ern_ votação o- projeto, assim emen 
dado: . 1 

Os Senhores que o aprovam quei- '111 
ram conservar-se sentados. (Pausa). Discussão única ao Projef.·J de 

ResOlução nLo 31. :íe 1952. de au­
toría ·da Comissão Jjt.r,~t JíC1 que 
autoriza a ComisJdo Di~ru.-.~, tl -
appsentar, o sr, .4.u-:o rle_ Sá,. Re­
dator de Anais e Dvcumentos.Par­
lam.entares, padrão •· O"; no em gõ 
de Diretor de Ser·viço, 7.:t':lnl0 

PL-2... (incluido em Orl~m d? L ia 
em virtude de dispen:>'l._ de inters­
tício, concedida na sesSão de 12 

E' aprovado o s-eguint::!: · 

PROJETO DE RESOLÚÇÃO 

N.0 31, ~E- 1953 

Art. 1.0 
- F'ica a Ô<lmissão Dí;e­

tora ·autorizada a aposentar o Sr-. 
Auto de Sá. Redator de ·Anais e Do~ 
cumentos Parlamentares padi·ão "0'' 
no c-~rgo de Diletor de Serviços, pa­
drãQ ':PL-2", 'incorPorando-se .::ws 
respectivo-s·. proventos da inatividade 
a gratificação adicional correspon­
aente. _ , 

de abril de 1954, a teQv.MmeJ>.,o 
do sr. Senador Fmnr:tn? Gal­
L>tti tendo Pareceres da Com·issão 
de éonsti.tUição e Justiça,,_ sob np· 
a ·emenda aue oferece; tia Cmm~­
mero_103, de 1954 javã.-ã'tt'l, cem 
a emenda que oferece; na r:omis­
são de serviço Público eir"1. rJO 
n.o 11)4, de~ 1954, tavorárt co:n 

· a emenda que oferece: d..: ·Co­
missão de, Finrt '· .:?·s StJb n.0 105, 
de 1954; fall'Jrável ao p;·ojeto e 

O SR. PRESIDENTE: 

-Ao projeto foi apr~sentada emenda 
na Comissão de Constituição e Jus­
tí_ça, que "teve parecer contrário da 
Comi~são de Finanças, e favorâvel da 
Comissão"' do SÚ.viço ·Público Civil. 

Em discussão o projeto. 
Nenhum dos Sen-hores Senadores, de­

sejando usar ·da palavra. _encerrarei 
a di&:ussão. (Pausa). · 

Está encenada. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

(Pela Ordem) (não /oi revisto Pezo 
orador) - Sr. Presidente, desejaria 
que V. Excia. me informasse' se a 
Colnissão Diretora -opinou sôbre a 
Emenda ll.a l. 

O SR. PRESIDENTE: 
' Tenho a informar ao nobre sena-

dor que sõbre ·a emenda não !oi\ ou-
vida a ComissãO Diretora. . 

Art. 2.0 
-:- Revogam-se- as disp<J.Si­

_ções em contrário. · 
MarcõlJ.-des Filho. Presidente; 

Alfredo Neves, R-elator; - Vespasia­
no Martins. - . Francisco Gallotli. 
- Ezechias da Rocha. · 

A Comissão Diretora. 
. Discussão -·única do Projeto de 

Resolução n.o 35, de 1953, de au­
toria 'da Comisslio Diretora, . que 
altera a Resolução n.u 5-53, -refe­
rente à construção do novo eà~­
jício_ para o Senado Federal (in­
cluido na Ordem do Dia em vir- ~ 
tude de. dispensa de inte'rtício. 
concecttda· na , sessão de' 12-4-54, 
a requerímento do Sr: Senador 
Francisco Gallotti) , tendo par~­
.ceres tavo_ráveis da Comissáo de 
Constituição, sob ·n.0 108; da Cõ- rf­
missão de Transpo-rtes. Comuni­
cações e Obras Pr~!Jlicas, sa) nP 
109; da Comissão de Finanças, · 
sob n.o 110.· 

O SR. PRESIDENTE; 

Em dis-cussãó (Pausa) : 
Não -havendo quem peça a pà.lavru 

declaro- encerrada a discussão. · 
Em votação. . • 
Os-. Senhores que aprovam o pro­

jeto, queiram conservar-se sentados. 
~PausaJ. 
.. E' ,aprovado o seguinte: · 

l'II.OJE'}'O • DE REs0!.1JÇÃO 
O SR. ALOYSIO .DE CARVALHO: 

.. N.O 35,. ~e 1953_ 
Sr. Presidente, não vou requerer a u! lt R 1 - o d · 

diência era Cc:xnissão Diretora •. entre- A era a eto urao n. -5, 1 
1953, do Senado Federal. tanto, não considera v: Exda. que, 

no caso. seria essencial a audiência O Senado Federal, tendo· em vistJ · 
dessa Comissão? · as dificuldades· suscitadas para. a ob- (11111 

Submeto. o çaso, a apreciação da c.enção do terreno ·previsto na Reso· 
Mesa. luçã.o n.0 5. de 1953, para a locali,za· 

,;ão do_ seu novo edifj.tio'-.sede, ·resol· · 
~-_SIÍ. PRESIDENTE~ ve: 
- Artigo único. E' a 1Comissão Dire: 

Infor!Jlo a V. Excia. que a praxe tora autorizada a piovidenciar a tin 
estabelecid~ é que, quando oferecidas de que o novo edifício-sede do Sena­
emendas pelas diverSas ComrnBões a · do, a q~e se refere a . Resolução n . ., 
projeto ·apresentado .numa' delas· êSte 5, de 1953, seja ~~truido no próprio 
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~rreno ond ese acha o Palácio Mon­
oe, ou em outra área, que ofereça, 

'juizo do senado, melhores condi­
ões para êsse ·fim, ca.w se torn-e im­
~ssivel a obtenção, em breve prazo 
la Quadra' 4 da Esplanada do Ca..s­
elo. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

(Para declaração de voto1 Quero 
leixar consignado em ata meu voto 
:ontrário à resolução, um.a vez_ que 
se pretende mudar a Capital Fede­
ral, existindo mesmo lei fiJCadora do 
p:az.r para tal muctanç«. 

O SR. COSTA PEREIRA: 

(Para· declaração ,de voto) -
Presidente, acompanho o voto 
nobre colega Senador Domingos 
lasco. 

Sr. 
do 

v e-

:mo, de 1952, 1que altera o Qua­
dro do Pessoal do Tri?Junal Su­
perior do Trabalho e dá Outras 
providências' (incluído em" Ordem 
do Dia em virtude .de dis1Jensa 
·e intettício, concedida na Sessão 
de 12-4-54, a requerimento do 
Sr. Senador Joaquim Pires. 

O SR. PRE.SIDENTE!'. 

Em discussão (Pausa) • 

"·Não hav~ndo quem peça 
Vra, enC'errarei a discussão· 

En:errada. 
E:m vot•lção. 

/ 

a pala­
(P.ausaJ . 

Os Sr~. Senadores que aprovam o 
·parecer queiram permaneCer senta-
dos· <Pausa) . · 

E' aprovado o seguinte: 

s~nado ao Projeto de Lei n.0 380, dE" 
1952, de iniciativa da Câniara. dos 
Deputados, 

Sala d.a Comissão de Reda:::âo, em 
12 de abril de 1954. - Joaquim.,Pirc.c;: 
Fresidente. - Carvalho Guímarães, 
Relatõr. - Waldemar Pearosa:: -
;osta P.Jreira. 

ANEXO ·Ao PARECER N.0 1!5' 

Redação Fi_nal . do 'Substitt,cfvo 
do Senado ao Projeto de ~ei ria 
Câmara n. 0 380, de 1952, que l!ít(•"'a 
o Quadro do Pessoal do Tri'Jutt•ll 
Superzor do Trabalho e dá -õutr'.ls 
providt-ncias. 

AJ Projet-O (Emenda n.n 1)" · 
Sub.s.titua-se pelo ~eci~inte: 
"Art. 1.° Ficam .alterados, no Qmviro 

d,l Pessoal do Tribunal Superior do 
Trabalha, os cargos corre~nond~ni;e:i 

Parecer n.o··115, de 19E4 an pessoal" de Portaria, mediante !'f'-

p SR. -~RESIDENTE: ~ . classificaçé.o dos càrgos isolados de 
As. declarações dos nvbre!) Senad<.~ Redação final do Substi~utiuo ci:o ,pmvimento efetivo de Chefe de t>o·o~ 

;re.s constarão da Ath.. 0 Senado ao Pr01eto de Le1 :ia Cà-. ·tHia e Motorista, e reestrúturação da 
Discussão única do Parecer n." mara n.O 380, .. de 1952. . cr.rreira de Contínuo, de acôrdo !'l'm l:l 

115, da ComissO.o de _ Reda_yâo, . Relator: Sr. Ca~vaÍho Guimará"!S. discriminaç-ão c-onstante da taOem e;n 
apresentando a Redaçao Fmal I ·- _ anexo, 
do substitutivo do Senado ao A Comissão apresenta a ted<l.~,;âo- · Art. 2 ° São criados·, no Qu~dro do 

· Projeto ae Lei da câmara n." final ·(fls. anexas) do Substitutivo do • Pes.~al do Tribunal S~perior do rra-

'l'IUBUliA.I- SUPERJ.\)R DO TRABALHO 
C'21QOS is-:;laAos de provimento ejcti'l:o 

Abril r'e 19!':1- 737 

balho, os se;uintes cargos' ti;:)b.d.:s C. e 
provimeJ!to efetivo: 
2 - de Ajudante de Porteiro -

padrão . . . • . . • •• . • •• . . ••• •• K 
1 - de Zelador . • • .. . . • .. • .. • g_ 
1 - de Motorista _ padráq • • . . J 
1 - de Motorista auxiliar- pa-

drão ............... , . . . • . • I 
1 - de A.srensorista - padrão . I 

Art. 3.0 .São consideract.Js ext.int.ns, 
na Quadro d,-, Pe<:soal do 'rl'ibur.~l su­
p3rior do- Tra'::!alho, o~ se·-•.ulnt.ps Cargos 
iFDlado.s·cie orovimcnt.o Pfctivo: 
10- Servente- p!ldrRo .... :. C 
6- Ef'rvente - pndrão .• ~ ... B 
Patá.;rafo único os cargos e-...:t1r;tn9 

serã0 ~ll'l1'1P1lcl .... s ;!llfln---l-:"1 '''l""arem. 
Art. 4 ° Os o~up:mtes d-ns caroro.s ex­

tin~.os de Cont'nuo, cla.~s:es C, D e E, 
ficam rPrlassific::trln.'l na ~1ova clf!s.se 
inicia! est.ah,.JPr:ida mna .a m!"'lma cr-tT­
reirl'l, a Partir dà vigênr:ia d~st.a lei. e 
mediante ••:imples apostila nos res;~ecti. 
\'0$ tftUl<lS. ~ • O 

- Art. 5° Anli'ca-se aos funr.J(Jnários do 
f}Uadro dn Pes.<;oal- do Tribunal Supe·­
r:or do Trabalho o dümosto no ·ut 12 
ela. Lei n.o 1.441~ de 24 de setemoro 
àe 1951. 

. Art 6.0 A presente. lei entn!'â em 
ngor na data de sua publicação revo· 
;_adas as disposições em contrâri'u • . . ' 

SITUAÇÃO ATUAL S~TUAÇÃO PrtOPOSl'A 

... 

Núniero 
de 

Cargos. 

1 

.1 

10 

6 

Cargo ~ 1

j ~ac_Irão .I Observações 
Número 

de 
Cargos. 

cargos 1 ---,,,-----
Cargo Padrão"-/ Observações 

extintos 1 
~~----~--~-----

I "I 
c h e f e ctal' 

I Portaria ; • ~ 
Motorista .• I 

j Servente ... j 
/ Servente .. , t 

I I 
I I 
I I 
I I 

I I 
1 I 

J 
H 

c 

B I 
I ~s cargos ex .. 

tmtos serão 
supri­
midos quan-

1 do vagarem 

1 

2 

1 

2 
1 

1 

1 

10 
6 

• 

'l'RlPUNM SUPERJOR DO TRABALHO 
r (trgotl cie carreira 

\
!Chefe ctal 

I 
Portaria ... 1 

Ajudante de! 

l

i · .Porteiro .. \ 

Zelador .... ; 

I . I 
Úotorista .• 

I 
I 

Motoris-1 
ta Auxiliar/ 

I 
Ascen-1 
sodsta •••• J. 

Servente ..• j 
Servente ... / 

L 

K 

K 

I'· 

I­
C 
B 

Os cargos ex­
tintos serão 
supri• 
midos quan­
do vagarem. 

"'::-;:-;::-:-::::---;-::::--'SlTUAÇCÃO:_<::lc_:U:::A~L--_;-;------1 · . SliUAÇÃO 1-'RúPOSTA 

N. 0 de I Cargos 1 Cargos l . N. 0 de· I Cargos ~- Cargos J · . ---, ---.,-------

pro- I Cargos 
1
- Classe . Observações pro- 1 Cargos 1 Classe Observações 

cà.rgos extintos visonos 1 • cargos vagos visá rios 1 

1 

1 

·2 

3 

3 

• 3 

I 
I 
I 

I 
• 

c o n -;~I tínuo 
Con 

tínuo 
C o n ·.J tfnuo 
C o n ·I 

t-inuo .1 
C o n -.1 tfnuo 

C o n 
~- tinuo 

_, 

.I 

I 
I 

H 

G 

F 

E 

D 

c 

Os cargos ex­
tintos serão 
sup.ri­
·midos quan­

. do vagarem. 

3 

5 

7 

9 
o 

3 

4 

·6 

13 

I 
c o n ~.1 tínuo 

C o n ··:1 tinuo 
c o n 
tinuo 

c o n ·I 
tfnuo •I 

I 

H 

G 

Oscargol 
provi::;ó .. 
rios se· 
rão suprimi• 
dos à medi• 
da que fo• 
rem sen• 
do preenchi• 
das as va• 
g a s exlsten• 
tes nas elas• 
ses superiO• 
res à inicial 
- <v. colu• . a--

. ----~~-----··~-------~------~------~------~----------~----~------~~~----~------~-·-n_a __ p_r_ó_p_ri_•_)' 

'\ \ c o r r e s • l ' j \ pondem, 

A Câmara dos Deputados. 
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O 'SR PRESIDENTE: minar:' da (;omissão de Redação~ sob ·tantoS nomes ilustres nas letras do· Deferir os seguintes requerimentos: 
n. u 285, de 1952, ofetoecendo redação ·nosso Jornalismo, desde Ruy Barbo~ De Franklin Palmeira, Diretor de 

De conformidade com o disposto no do vencido; da Comissão de Finan- sa, Sousa Dantas, até Carlos de Laet Serviço, solicitando 3 (três) meses 
art. 39, ~ 1.0 do Regü::1ento Comum ças, sob n." 1.389, de 1953, pela re- e Dunches de Abranches. de licença especial, a partir de 12 de 
designo úS Senhores Senadores que jeição r com· voto em separado do Se- O qué, porém, me traz à tribuna abril corrente: " . _ 
deverão acompanhllr, na Càmara dos nhl :·Senador Carlos Lindenberg>; da neste momento, Sr. Presidente, é ren~ De Jacy de Sousa Lima, Ze1aào1 
Deputados, o estudo das emendas do comissão de Serviço Público .CiviJ,I'·cler homenagem a um morto. ilustre do Arquivo, padrão N, solicitandb 90 
Senado cujas red::.çõ~s fin:lis a~atam sob .n.o 94, de 1954, oferecendo subs- ao meu Estado o Dr. Francisco José (noventa) dias de licença para trata .. 
de ser aprovada~: Projeto de L~i dr~ tituLvo. . Diniz Abranches, falecido em Barba- menta de saúde, a partir de 13 de: 
8âmara n.o 105, de 1950- o Sr. Sena- Discussão Ó.nica du Projeto de Re- 'cena,.fir;ura 9_e alta expressão politica m::'!-rço p. p.; 
cior Carlos LindenberQ'; Projeto de solução n. u 1; de 1954 que· modífica o como um dos próceres do PSD na- De ElZâ Freitas Portal e Silva, Au~ 
Lei da Oâmnr[l. n,0 3E·J, de 1.952 o Regwmento Interno do Sena-do Fe- quela Cid~de mineira, Xiliar de Taquigrafo, classe K, so11 .. 
Sr. ser~ dor ,Júlio Leite. d·eral t ~ 1. o' do artigo 44, referent.e Descendia 'o Dt:. Francisco ~osé Di- citando 90 (noventa) dias de 1lcen"a 

As matérl'1~ S2!5]-iir.t,e, c?ns,..tantes da :.tr prazo de que dispõem as Comis- n~z. Ab~anche~ de .duas famillas·. tra.-. para tratamento· de saúde, fÔra ·do 
Ordem .d'1 n·a, <::üO .relativa.~ a n;el:!-- ;;ões de Constituição e Justlça e de (,llCionais, ~o I?eu Estado. Pelo l~do Pais· a partir de 17 de maio próximo; 
:::~·.q;em· d:1 r"::r. Pr~~tdente da R.pu~- \Finanças para emitir parec~r ~ôb~e os paterno, .. ela fllh.o do ,Dr~ Geraldmo ne MyriaDt Côrtes Greig, Ofi~a1 
hllcrt ~ubm:t"ndo" a _c~nsu}~a .H.~ S~-lprojetos que 1h.es sejam dLstnb üdos .. José ~mdoso de Abranches, gran~e Legislativo, classe J, solicitando prc,r .. 
nect:; n ~S2Jlh.!l. d.,.. vanos. u,:ton:ata.,. t>arecer. contráno, sob ·n. o 90, de 1954; ~epubllc:mo d~ t~mpo da propaganda., togação por ma1s 9() (noventa) ·.di'l:5 

Nao hwerono uo recmt J numero da Conus~ão Diretorl:l). · "'rd.oroso .,flonamsj;a, tomando parte de sua. lic=nça para tratamento de 
para ~ !'-~sr"11 secreta, vou mandar Dlscussao única d.o 'Parecer da Co- mmto a?Stnalada na Campa?ha Clvl~ taúde fora. do Pais de acôr.do colll 
proceder à chatp.ada, miSsão de Relaçüt!s Exteriores· sôbre I~ta en;. 19~9,-1910 · Pelo lado l!l~t;-no 0 art' 225 § 2.0 le~a .b, do Regula .. 
. Proc?"lz-se à chamada a que a. Mensâgem ,n, o 44, de 1954, do Se- aescenma o .comendador Joao ·e~~ tnentÕ.: 

re"o~nde~ ns Srs. Senadores: nhor Pres.idente ~a _-República, sub- ;,::~o~e:s ~~m~i:~:~~ -~~~:él~!l:~~fo~: De Cl~üdlo IdeburQ.ue Carneiro LtaJ 
Wo.ldemnr Pedro:~a -par valho Gui- mewndo a aprectaçao do .senaJ;io a 80 Pena e do Marquês do Paraná pois l-feto, AJudante de Almox_arl!e, padrão 

1rt$;.rã~s - J0C'QUim Plrcs - Onofre indicação do Gr. J~sé Garnd~ T?:~es era df.1cendente em linha ret~ de J, solicitando prorrogaçao. por mais 
Gomes _ nzat·• OlivP.ira - Kerqi· para o cargo de Membro do Co:n.sc,hq irmá d~sse grande homem público 60 (sessenta) dms d~ s?a licença pa~ 
1Wldn Cnvalc'1nti -· Djair Brin:t.eiro Nac~onal_de-~c.onomla. do tempo do Império, Balbino Honórlo ra tratamento de saude, 
_ Ezechias c7n. Rocha - Aloysio de D1scussao umca do Pare~er da .co- Augustr, Severino. De Jorge de Oliveh:a Nunes, Ofic:aJ 
Car11alho - Alirer'n I"Jeves - l:-!ozart missão de Relações Extenores sobre O falécimento àn Dr Franc.!sco D1~ .teglslativo, classe J, solicitando con~ 
Larm - Per!-.:!es Pinto - DominqoS a Mensagem n." 53-5< do Gf. Presi- nlz' Abranches tambéill sobrinho. do tagem, para todos, os efeitos legaiS. 
Velr'sco - resta Pereira - Otilon dente da República, submet~nao a Dr. 'Augusto de Oliveira Dinlz, que cio tempo àe serviço prestado ao Exér~ 
Miider _ !"lávio Guimaráes - Fran- aprovação do .3enado a escolha do ! ocupou a senatória federal por Mihas eito Nacional: " 
cisco GaWJtti - Aljreào Sirych -~diplomata .Roberto Me~des Gonçalv~ Gerais, causou enínossa terra no meu De João Ribeiro de Sousa, Continuo 
Camilo Mércio. · (19) para o cargo de Mirustr.o do Brasil Estado gránde consternaçãO. elasse ,J, solicitando trans~rição em 

O SR PRESIDENTE: · 'l~~\~c!sr~n:~~~·do Parecer da· co- Expresso estas palavras de homena- !iç~s ap~ees~!~~e~to~o~Íci~en;:;li~,se~; 
E t · ·bre gem por não me ser dado pelo Regi-Responderam a chamé.da apenas 19 missão de Relações x erwres so periodo compreendido entre 1942 s 

Sf'nhores Senadores, confirmando a a Mensagem n.o 55-54, do Sr. PJ:est- ~ento! Inte{no ~ 3ef}ado ~presenl~r ·19~5 em ·relação a missão de-vigilâll'" 
falta de número para a s€ssão se- dente da -. Hepública, submetewJ.o da ~eeq~: ~~t~ ~~~e~ro mserç 0 em a · eia e garantia .da ordem pública em 
ereta. . • aprovação Uo Senaao ~ escõlha .o\. . _ · , • zona de gueira de que trata a Lei 

Está esgotada a matêrla constante nome do Sr. Jorge' Olmtho de Oti- Era o que tinha a dizer Sr. Pre- n.0 1.156, de 12 de julho de 195ú; 
da Ordem do Dia. _ I veira: para Embaixador do Brasil Jun- sidente. · 

Tem a palavra o nobre Senador to ao Gové1·no de Honduras. De.Propérçio Xavier da Silva, Ele .. 
Qthon Mãder, primeir_o orador ins- Discm=são única dO Parecer dâ Co- trlcista, padrão J, solicitando 30 (trin .. 
crlto para esta oportunidade. - miSSão de Relações Exteriores _sóJJre SENADO FEDERAL ta) dias de liceriça para tratamento 

54 d s de saúde, a partir· de 13 de abril da 
O SR OTHON MADER PRONUN- a Mensagem n.o 56• de 1.9 .'· 0 e- eorrente, 

CIA DiSCURSO QUE SERA PUBLI- nhor Presidente da_ Republ~ca, sub- ATOS DA COM!SSAO DffiETORA 
CADO DEPOTS. metendo à aprovaçao do. ~enado a I ' . De Romildo FernandeB Gurgel, on .. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha- indi~açãg do nome ddeo sArb. rePued~lhdoe A Comissão Diretorfl. do Senado FE~- cfal Legislativo, classe J, o pedido de 
Alcantara Nabuco .&~ licença de 60 (sessenta) dias para· 

Vendo outros oradores inscritos de- M. . t d Brasil na Austtalia. àeral, em reunião de 8 de abril cor- tratamento de saúde a partir de 9 
pois da Ordem do Dia, vou encerrar par~ m:s r? · 0 

.. do Parecer da Co- rente. resolveu: · · <I" março p. passado e indeferir 
~ · d d ' DLScussao umca ~ 

a. ~essao, d~slgnat~ 0 para.a e ~ma- missão de Relações Exteriores bôbre Promover por antiguidade, ao cargo quanto ao pedido·de pagamento, sem 
nha a segumte a Mensagem n.o 57-54, to Sr . .Presi~ de Vice-Diretor Geral, padrão PL-1, desconto, de sua gratificação mensal, 

dente da República, submetendo, à Alfredo da Silva Neves, Diretor do durante o referido pedido ·de licença. 
ORDEM DO DIA aprovação do senado a. ~scõll?-a do Serviço de Anais e Documentos Par:. 

nome do Sr. Nemésio Dutra para. 1'.."111- lamentares. ATOS DO DIRETOR GERAL 
baixador Extraordinár!o do BraSll em 
Haitl. ~ 

Encerra-se a sessao às 17 no-
ras. 

Nomear, interinamente, de .acõrdo · 0 Sr. Diretor Geral; pela Portarla 
com a Indicação n.0

' 2, de 1954 da b I 
comissão de Finançà.s, Jacy Vieira de n.0 16 de 12 de a ril corrente, reso .. 

veu designar Odenegus Gonçalves Lei .. 

Primeira discussão do Projeto de 
Lei do Senado n. 0 44, de 1951, que 
manda o cid3.dão, chamado a exercer 
função pública ou' administrativa de 
~elevante impOrtância, fazer declara­

. çáo circunstanciarla de seus bens. 
Pareceres: I _; Sôbre o projeto pri­
mitivo: da comissão de ConstituiÇão 
a Justiça, sob n. ct 1 319, de 1951, pela 
inconstitucionalidade; II - Sôbre a 
emenda apresentada na discussão 
preliminar -{aprÕva<la em 15-2-1952): 
da. Comissão de~ Constituição e Justi­
ça, sob n. o 81. de 1952, declarando que 
a emenda, se aprovada, retirada do 
projeto o vício de inconstitucionalida~ 
de· III - Sôbre o texto resultante da 
modificaç_ão jeit~ na. d~scussão pre]i-

DIS(JURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR NESTOR MASSENA. 
NA SESSAO DE 12 DE ABRIL DE 
1954 que' se reproduz por ter sido pu­
blicada com incorreçtJe1. 

Miranda, para o c~qo de- Assessor te Oficial Legislativo classe J Se­
Técnico de <?rçarrl:enfo, padrao O, em 'cr~tár10 da Comissão Mista mctffitbida. 
vtrtude do. 1mped1ment:o do seu ocu- 1 de apreciar o véto oposto pelo se .. · 
pa.nte efet~vo, José VIcente de OU~ nbor p •e 'dente da República ao Pro .. 
l'Cira Martms; jeto de

1 L~i da Câmara n.0 54 de 1942, ·~ 
Conceder, ao Diretor de Serviço que isenta de direitos de importação 

PL-2, Lauro Portella, 6 {seis) meses e taxas aduaneiras os níinérios de 
de licença especial, nos têrmos do ar.. zinco e estanho; 

l 

' 

\ 

O. SR. NESTOR MASS_ENA: 
Sr. Presidente, qUero também asso. 

ciar·me àS homenagens que se estão 
prestando .ao "Jornal do. Brasil"! ór­
g§.o' de publiciaade a que se ligam 

• 

Ugo 212, letra e .. do Regulamento da Conceder s~.lário Jam~lia a Arlindo 
Seci'€taria combmado com o art. 1." Gomes da S1lya, servente. classe G. 
da. Lei n.o' 283, de 24 de mai~ de 1948, a partir de abril corrente, ezr rela ... 
a partir do término da MlSSão em j ção a sua...- filha Fátima Gomes da 
que se encontra. Silva. . .. · . 

... 

PRtÇO DO . .NúMERO DEl HOJE- .CR$ 0,40 

... 


